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RESUMO 

 

DAVANÇO, Victor Hugo. Políticas Participativas em Cianorte: o espaço social de 

construção histórica e participação popular. 214f. Dissertação. Programa de Pós-

Graduação em História Pública – Mestrado. Universidade Estadual do Paraná, Campus de 

Campo Mourão. Campo Mourão, 2024. 

 

RESUMO: Com objetivo de ouvir e analisar as representações dos diversos públicos 

referentes à participação popular na definição das políticas públicas municipais, a proposta 

dessa pesquisa, vinculada à Linha de Pesquisa Saberes e Linguagens do Programa de Pós-

Graduação em História Pública da UNESPAR – Campus de Campo Mourão é analisar o 

Orçamento Participativo Municipal (OP) considerando-o como espaço de construção e 

definição de ações primordiais à administração pública. Assim, a fim de atender as 

necessidades dos grupos e tecendo a construção de uma história pública coletiva e 

participativa, delimitamos o estudo ao Município de Cianorte, localizado no Noroeste do 

Paraná, município em que resido e no qual vivenciei a experiência de já ter sido Vereador 

(2017-2020). No município ainda não se efetivou o instrumento do Orçamento 

Participativo, embora ali se perceba historicamente a intensa e significativa movimentação 

política popular de seus moradores. O estudo apresenta inicialmente a conceituação tanto 

da História Pública quanto do OP destacando, para tanto, suas etapas de elaboração e 

algumas experiências exitosas pelo país. A metodologia da pesquisa envolve o 

entendimento e o reconhecimento político de experiências e vivências locais, a partir de 

encontros, questionários e entrevistas orais feitas com moradores de diversos setores da 

sociedade de Cianorte, captando suas representações relativas à participação popular na 

definição das políticas públicas e ao próprio Orçamento Participativo. O foco final e 

concreto dessa pesquisa é a produção de um material propositivo inspirado na ideia de 

Plano de Bairro que sirva como aporte para uma futura elaboração e implantação de 

políticas participativas no município e em outros municípios. Dessa forma, a reflexão 

acerca da importância da participação popular para a elaboração do Projeto de Orçamento 

Participativo Municipal serve como estratégia para se pensar esse lócus de construção 

histórica popular nas quais as diversas representações, desejos, saberes e linguagens 

singulares se fazem presentes e assim desenvolver um estudo com o público e pensado 

para o público, efetivando os princípios da História Pública.  

 

 

 

Palavras-chave: Orçamento participativo. Democracia participativa. Representações. 

História Pública. Plano de Bairro. 
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ABSTRACT 

 

DAVANÇO, Victor Hugo. Participatory Policies in Cianorte: the social space of historical 

construction and popular participation. 214f. Dissertation. Graduate Program in Public 

History – Master's Degree. State University of Paraná, Campo Mourão Campus. Campo 

Mourão, 2024. 

 

ABSTRACT: In order to listen to and analyze the representations of the various publics 

regarding popular participation in the definition of municipal public policies, the proposal 

of this research, linked to the Knowledge and Languages Research Line of the Graduate 

Program in Public History at UNESPAR – Campo Mourão Campus, is to analyze the 

Municipal Participatory Budget (PB) considering it as a space for construction and 

definition of actions essential to public administration. Thus, in order to meet the needs of 

the groups and weaving the construction of a collective and participatory public history, we 

limited the study to the Municipality of Cianorte, located in the Northwest of Paraná, the 

municipality in which I live and in which I lived the experience of having already been a 

Councilor (2017-2020). In the municipality, the instrument of the Participatory Budget has 

not yet been implemented, although there is historically perceived the intense and 

significant popular political movement of its residents. The study initially presents the 

conceptualization of both Public History and PB, highlighting, for this purpose, its stages 

of elaboration and some successful experiences in the country. The research methodology 

involves the understanding and political recognition of local experiences and experiences, 

based on meetings, questionnaires and oral interviews with residents of various sectors of 

Cianorte society, capturing their representations related to popular participation in the 

definition of public policies and the Participatory Budget itself. The final and concrete 

focus of this research is the production of a propositional material inspired by the idea of a 

Neighborhood Plan that serves as a contribution for a future elaboration and 

implementation of participatory policies in the municipality and in other municipalities. In 

this way, the reflection on the importance of popular participation for the elaboration of the 

Municipal Participatory Budget Project serves as a strategy to think about this locus of 

popular historical construction in which the various representations, desires, knowledge 

and singular languages are present and thus develop a study with the public and designed 

for the public,  putting into effect the principles of Public History. 

 

 

Keywords: Participatory budgeting. Participatory democracy. Representations. Public 

History. Neighborhood Plan. 
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INTRODUÇÃO  

 

Pensar, refletir, avaliar e propor, essas são algumas premissas para qualquer 

pesquisa, por óbvio que existem outas inúmeras possibilidades, mas essas podem ser as 

bases iniciais para diversas discussões. Quando o objeto da pesquisa é algo “vivo”, como 

no caso das pesquisas sociais que envolvem as dinâmicas das diversas populações 

atingidas, a pesquisa passa a ter esse caráter ativo, pensando, refletindo, avaliando e 

propondo em conjunto com os públicos pesquisados, isso porque conforme Thiollent a 

pesquisa social prevê uma “estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 

problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação 

ou problema estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo” (1986, pág. 14). 

Mais que isso, a proposta de envolver os públicos permite que um projeto de 

pesquisa com cronograma determinado de início e fim vá se transformando em pesquisa 

com projetos de longo prazo, no qual a metodologia se difunde na observância de 

realidades sociais em constante transformação com diversas influências e caminhos. 

Pesquisa, ação, reflexão, propostas que possibilitam novas pesquisas, novas ações, novas 

reflexões, novas propostas e assim ciclicamente em um movimento contínuo onde “o 

público pode trazer para o lugar uma série de imagens gerais, mas muito fixas, derivadas 

da história familiar e pessoal, cultura e tradição popular, educação básica primária e 

secundária, tratamentos modernos da mídia e assim por diante” (FRISCH, 1990, p. 216) no 

qual a variedade de vivências e experiências diversificam também os rumos das pesquisas. 

Nesse processo, interpretar essas multiplicidades de representações foi um dos desafios que 

essa pesquisa proporcionou. 

Esse pensar complexo e envolvente reflete os condicionantes da pesquisa em 

História Pública desenvolvido na nossa proposta de estudo acerca do Orçamento 

Participativo (OP) considerado nesse estudo como espaço histórico no qual é possível a 

efetivação da participação popular e lócus de debate e proposição de ações ao poder 

público visando a satisfação de necessidades dos diversos públicos e grupos. Grosso modo, 

o OP resume-se em um processo pelo qual os cidadãos opinam e decidem de que modo 

parte do orçamento local deve ser investido, sendo uma política redistributiva e que 

pressupõe quatro premissas, definir prioridades, alocar recursos, cobrar sua efetivação e 

acompanhar os resultados para após reiniciar as definições de novas prioridades.   
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Dessa forma, a análise do OP e a própria pesquisa não se limitam em prazo, tempo 

e espaço, mas permitem a constante avaliação desse instrumento que propõe em conjunto 

com os públicos, um caminho a ser seguido dentre outros possíveis que permita a 

ampliação da participação popular na definição das políticas públicas. 

O foco inicial da pesquisa foi analisar o OP e sua base legal, avaliando as 

possibilidades de engajamento dos públicos na tentativa de captar as representações 

populares de membros da sociedade que contribuíram com a pesquisa por meio das 

metologias propostas, sobretudo considerando a participação, a abertura de espaços de 

diálogo, as articulações das Associações de Bairro, Conferências Municipais e Conselhos 

Municipais dentre outras possibilidades. Com o avanço da pesquisa foi possível elaborar a 

proposta de Plano de Bairro que permite a participação efetiva dos públicos na definição 

das ações em suas localidades e que será apresentada no terceiro capítulo.  

Assim sendo, e para otimizar a análise, da pesquisa, delimitamos o estudo ao 

Município de Cianorte (local onde resido) e que ainda não implementou, até a presente 

data, o OP. Nesse intuito, ao ouvir a população tivemos a preocupação em compreender, 

segundo as percepções dos públicos quais os condicionantes que impediram a aplicação 

desse dispositivo previsto como possibilidade de política pública desde a Constituição de 

1988 mas também compreender e valorizar outras formas de participação popular 

apresentadas pelos participantes e que carregam potencialidades das práticas participativas 

e comunitárias desenvolvidas pelos diversos públicos dentro de suas realidades.  

Segundo as autoras Freitas, Seixas e Dalberto (2016), Cianorte (imagem 1), 

município do interior do Paraná e pertencente a região noroeste do Estado, foi fundado em 

1953 e fez parte de um grande projeto de expansão territorial e colonização 

desenvolvimento e implementado pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná 

(CMNP)1 durante o século XX com incentivo dos governantes da época e que visava 

povoar a região noroeste do Paraná, promovendo a extração madeireira e o 

desenvolvimento da agricultura regional.  

Durante anos a CMNP abriu estradas e cidades, ligando essa parte do interior do 

estado com as demais regiões já consolidadas e povoadas. Nesse processo Freitas, Seixas e 

Dalberto (2016) destacam que o “objetivo era formar uma rede de cidades implantadas a 

                                                             
1 Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP) é a empresa responsável pela colonização do 

noroeste paranaense durante o século XX, empresa privada ainda atividade. 
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cada cem quilômetros, ligadas através da rede ferroviária, de modo a facilitar o escoamento 

da produção” (pag. 03).  

Imagem 1: Cianorte - Paraná 

 
Fonte: https://pt.m.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Parana_Micro_Cianorte.svg 

Vale destacar que a estrutura com cidades pólos e outras auxiliares foi pensada em 

um período de desenvolvimento da infraestrutura nacional tanto em quesitos de 

urbanização quanto nos setores comercial, agrícola e industrial. 

O projeto inicial da CMNP para o desenvolvimento da região, segundo Freitas, 

Seixas e Dalberto (2016) consistia na criação de quatro cidades principais que seriam 

cidades pólos ligadas via ferrovias e que concentrariam a estrutura de desenvolvimento 

regional, entre elas as cidades menores serviriam como entrepostos e auxiliariam com os 

suprimentos básicos para as cidades pólos. Nesse projeto, segundo as autoras as principais 

cidades seriam Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama (imagem 2).  

O projeto da ferrovia estagnou-se após 1973, ano em que a rede ferroviária 

chegou a Cianorte. Se a chegada da ferrovia foi motivo de euforia na época, a geada de 

1975 que dizimou as plantações, sobretudo a do café, alterou significativamente o 

desenvolvimento regional para outros caminhos. O planejamento inicial da CMNP era de 

cidades planejadas, com ligação ferroviária permitindo escoar a forte produção agrícola, 

criando redes de desenvolvimento e aos poucos a produção agrícola de monocultura 

cafeeira foi sendo substituída, a industrialização ganhando espaço, culminando no êxodo 

rural, crescimento populacional e desenvolvimento das cidades.  
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Imagem 2: Cidades Polo - Projeto CMNP 

 
Fonte: Companhia Melhoramentos Norte do Paraná 

No caso de Cianorte os rumos da indústria da confecção foi se fortalecendo sendo 

esse o principal produto da cidade durante as décadas seguintes, se tornando referência 

nacional no setor até meados dos anos 2000. Hoje há destaque para a produção de aves 

para abate, fecularia de mandioca e plantação de cana-de-açúcar, além da agricultura 

familiar em pequenas propriedades voltadas a atender o mercado consumidor interno. 

Segundo dados do senso do IBGE 2022, Cianorte possui atualmente 79.527 

habitantes divididos entre a Sede do Município e os Distritos de Vidigal e São Lourenço 

(imagem 3). A maioria dessa população encontra-se na área urbana, sendo que a sede do 

município possui 16 Associações de Bairro que foram convidadas a participar ativamente 

desta pesquisa. 

Imagem 3: IBGE - Cianorte 2022 

 
Fonte: IBGE 2022. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/cianorte/panorama 
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A participação das Associações de Bairro está focada na ideia de OP enquanto 

ambiente de participação popular e assim o convite buscou valorizar as associações 

enquanto espaços já estruturados do município de Cianorte. Se o OP conceitualmente 

possui o caráter de integração, debate e definição de políticas públicas ele é uma 

possibilidade de implementação das vontades populares e se confunde com a construção de 

uma História Pública nos quais os diversos públicos podem contribuir e reescrever, a partir 

de seus condicionantes, uma história participativa.  

Nesse quesito, o OP se relaciona com o debate da História Pública, valoriza os 

públicos e pressupõe a ampliação do debate que pode acontecer de diversas formas. É 

verdade que o OP possui etapas estruturadas, porém ele não é fechado podendo se 

desenvolver de formas distintas e por isso permite interpretações e diferentes modos para 

sua efetivação. Além disso, cabe destacar que o envolvimento das Associações de Bairro 

faz parte de um dos objetivos dessa pesquisa em apresentar um material propositivo que 

estimule o desenvolvimento de projetos para implantação de ações participativas. 

O convite às Associações de Bairro para a participação na pesquisa se deu em dois 

momentos distintos, primeiro de forma direta por meio de seus representantes oficiais que 

foram convidados para a Partilha Oral2 e posteriormente de forma indireta com a 

disponibilização de questionários online. Digo que nessa segunda etapa a participação foi 

indireta, pois o questionário disponibilizado pela internet foi enviado aos presentes na 

Partilha Oral, e os mesmos puderam compartilhar o link, ampliando a participação e 

também minimizando os efeitos de direcionamento da pesquisa visto que as respostas 

vieram da pluralidade dos públicos. 

Além dessa metodologia, outra forma de análise foi estar presente e vivenciando 

experiências que permitiam a participação direta dos públicos e que já estão organizadas 

no município. Mas como proceder essa participação sem interferir diretamente nos 

mesmos? Quais experiências vivenciar? 

Nesse intuito e diante das possibilidades que se apresentaram no início de 2023, 

defini a participação em quatro espaços distintos e nos quais poderia analisar de perto as 

representações dos públicos participantes. Foram duas conferências municipais (Cultura e 

Saúde), algumas reuniões da Câmara de Vereadores e uma reunião de um grupo setorizado 

                                                             
2 A Partilha Oral, nome escolhido por nós, representa o encontro presencial no qual tivemos a presença de 

Presidentes de Bairro, representantes de Ong’s, Entidades e grupos representativos da cidade. Nela foi 

possível o debate acerca da participação popular no intuito de captar as representações presentes em cada 

fala. 
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de atletas que na época levantaram demandas e propunham soluções coletivas para os 

problemas que estavam enfrentam. Todas elas no Município de Cianorte. 

Por ora cabe adiantar se tratar de uma metodologia inspirada na etnografia, 

especificamente, na pesquisa-ação de Tripp (2005) onde analisaremos características 

comportamentais desses diversos públicos no intuito de captar representações similares 

presentes em suas falas, uma pesquisa que se faz na prática e na interação ativa dos 

públicos. Inspira-se também em Mattos, pois a pesquisa etnográfica segundo a autora 

permite “introduzir os atores sociais com uma participação ativa e dinâmica no processo 

modificador das estruturas sociais” (2011, p. 50), potencialidade essa objetivada no debate 

que queremos propor sobre o OP. 

Outra metodologia foi a realização em 2024 de entrevistas semiestruturadas no 

Conjunto Beatriz Guimarães, lugar que serviu de suporte para pensarmos a metodologia do 

Plano de Barro, atividade política e participativa que se complementa ao OP, conforme 

defenderei adiante. Essa metodologia carrega também a condicionante histórica ao 

contextualizar as relações do público com o espaço social em que vivem. 

Grosso modo, essa preocupação só existiu porque o objetivo da pesquisa foi 

captar dentre os públicos as suas inquietações, seus pensamentos e representações quanto à 

participação e possibilidade de implementação do OP, inquietações essas que eu também 

vivi e ainda vivo nas minhas vivências enquanto morador de Cianorte. 

Se as vivências dos públicos estudados interferem nos posicionamentos dos 

moradores, minhas vivências também interferiram e influenciaram a escolha dessa linha de 

estudos. Tenho formação inicial em Pedagogia e uma segunda graduação em 

Administração Pública, sendo essa segunda graduação realizada concomitante com o 

mandato de Vereador que exerci em Cianorte durante os anos de 2017 e 2020. Um dos 

objetivos do meu mandato era ser e estar próximo da população, abrir canais de diálogo 

(fui o primeiro na cidade a promover lives pelas redes sociais, manter publicações 

semanais, disponibilizar diversas formas de contato e abrir espaço para que os públicos 

participassem efetivamente do mandato, propondo, sugerindo, debatendo e auxiliando nas 

votações e proposituras) e com a segunda graduação (2017-2021) os estudos e análises 

quanto à participação popular foram ampliados ao ponto do TCC versar sobre o tema do 

Orçamento Participativo (Davanço, 2020).  

Há, assim, não apenas o desenvolvimento de uma pesquisa, ou então a ação de um 

pesquisador sobre um objeto de estudo, muito mais que isso, e assim entendo a própria HP, 
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esse estudo se faz no encontro pessoal da pesquisa enquanto zona de interesse direta do “eu 

pesquisador”. Um pesquisador participante que acredita no poder da interação social capaz 

de alterar as relações sociais estruturadas e confiante no entendimento das potencialidades 

da pesquisa colaborativa. 

Nesse cenário, com a abertura do processo seletivo para a turma 2022 do 

Mestrado em História Pública da UNESPAR – Campus de Campo Mourão e a forte 

ligação dos objetivos do OP com as propostas de construção de uma História Pública feita, 

como defende Santhiago (2016), a partir dos públicos, com os públicos, pelos públicos e 

para os públicos, resolvi escrever um projeto que além da análise conceitual do OP pudesse 

captar e compreender como esses públicos pensam e vivenciam a participação em suas 

vidas cotidianas. Assim, viso analisar o potencial articulador entre a discussão teórica e o 

desenvolvimento envolvente entre os públicos, para então propor um novo caminho que 

permita a efetivação da participação popular na esfera política. 

Dessa forma, a pesquisa seguiu um curso organizado, porém não fechado, 

passando por reuniões, diálogos e reflexões que se somam para descortinar os diversos 

aspectos do OP à comunidade cianortense. Assim, para que fique didático estruturamos os 

resultados da pesquisa em três capítulos da seguinte forma. 

No capítulo 1 – História Pública e Orçamento Participativo vamos apresentar a 

discussão sobre o conceito do Orçamento Participativo, suas funções legais, alguns 

exemplos de cidades que já o desenvolveram de forma exitosa e outras iniciativas que 

embora não carreguem o mesmo nome, oportunizam espaços de participação popular. 

Além disso, serão apresentados conceitos da História Pública e o debate em torno desse 

campo da ciência social que apesar de estar descrito a pouco tempo, carrega o simbolismo 

de trazer os diversos públicos ao debate político, e consequentemente, a partir dos 

objetivos da minha pesquisa, também ao debate acadêmico, ampliando as possibilidades de 

participação e de leitura dos acontecimentos históricos. Conceituar nesse capítulo é 

também apresentar a visão que temos com relação ao OP e à HP.  

No capítulo 2, chamado de “Representações Populares” faremos a apresentação 

da participação em algumas vivências, a análise das entrevistas e questionários aplicados, e 

ainda, um estudo complementar em publicações (site da Câmara e da Prefeitura de 

Cianorte) e de jornais do Município, todos estes, elementos centrais para a pesquisa e para 

o entendimento da História Pública com relação à participação popular. Além disso, serão 

apresentadas as participações realizadas em eventos que aconteceram durante os anos de 
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2022 e 2023 no qual pude apresentar os objetivos do projeto de pesquisa em 

desenvolvimento.  

Primeiramente traremos as Experiências e Vivências, sendo que para sua 

concretização, participei ativamente de algumas sessões da Câmara Municipal de Cianorte, 

de uma reunião com atletas amadores da cidade, das pré-conferências Municipais da Saúde 

e da Cultura, em todas elas o intuito foi compreender as representações populares da 

comunidade cianortense quanto à sua participação e o grau de influência na definição das 

políticas públicas. A escolha desses espaços foi ocasional, não planejado, apesar da 

participação estar dentro das possibilidades pensadas enquanto espaços de analises a ideia 

foi aproveitar as oportunidades estruturadas no município sem que isso direcionasse a 

análise e os resultados da pesquisa. As Sessões da Câmara foram escolhidas pois são 

espaços oficiais da estrutura política, ocorrem regularmente e os públicos podem acessar 

diretamente seus representantes, já as Conferências, por força da legislação aconteceram 

no ano de 2023 e possibilitaram a minha participação e observação e a reunião setorizada 

do esporte foi organizada visto os inúmeros desafios enfrentados pelos atletas locais. 

Todos os espaços estavam abertos e disponíveis à participação e minha presença foi como 

mais um membro da população, apenas no encontro setorizado do esporte, até pela minha 

participação como membro do grupo, falei do intuito da minha participação enquanto 

observação para a atual pesquisa, nos demais não houve menção ao estudo.   

Posteriormente temos a Partilha Oral, encontro no qual membros da sociedade 

foram convidados a partilhar suas vivências e representações sobre a participação 

complementado com o terceiro tópico, os Questionários Online, ambas metodologias já 

com o direcionamento de ouvir e entender como os públicos lidam com as questões de 

participação buscando captar quais suas representações. São dois momentos distintos e 

complementares, o primeiro, presencial, no qual foram convidados os Presidentes das 

Associações de Moradores e alguns representantes de ONG, Entidades e grupos 

setorizados, já o segundo online com a ampliação da possibilidade de participação popular.  

No quarto momento desse capítulo, chamado de Comunicações Públicas, 

apresentamos a análise de publicações oficiais do município de Cianorte. Para tanto 

realizamos investigações no site do Município bem como do Jornal Tribuna de Cianorte3. 

                                                             
3 Em parceria com o Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder, o qual possuiu a guarda de exemplares do 

periódico Tribuna de Cianorte, de cidade homônima Cianorte, em circulação desde 1966, com 

aproximadamente três mil edições. O grupo tem desenvolvido trabalho de higienização, catalogação e 

digitalização deste acervo. No nosso caso, o recorte será entre os anos de 1990 a 2020. 
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É fato que em pesquisas preliminares já pudemos observar que são poucos os acervos 

disponíveis na internet, sobretudo com relação ao site do município, motivo pelo qual a 

parceria com o Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder foi fundamental para melhor 

compreender as “disputas” das narrativas que envolveram os detentores do poder e 

moradores locais e como as formas de participação estiveram presentes ao longo dos anos 

assim como as mesmas foram noticiadas pela imprensa no período estudado.  

Por fim, na última seção desse capítulo serão apresentadas algumas participações 

realizadas durante o ano de 2022 e 2023 no qual pudemos aproximar a pesquisa de 

diversos públicos apresentando e dialogando sobre a participação popular nas ações de 

debate e formatação de políticas públicas. Nesse instante apresentaremos participações em 

eventos e as apresentações feitas do projeto de pesquisa. 

No capítulo 3 intitulado “Plano de Bairro”, apresentamos os caminhos de uma 

proposta similar ao Orçamento Participativo e que surgiu durante o momento da Partilha 

Oral. O Plano de Bairro (PB) como sugeriu um dos participantes, é uma possibilidade de a 

própria comunidade interferir e sugerir melhorias nas proximidades de suas residências. 

Por ser pensando em bairro, isso torna mais próximo a tomada de decisão, levantamento de 

demanda e proposição de melhorias. Uma possibilidade dentro outras que surgiu do 

encontro com os públicos e que pode ser efetivada na prática. 

Antes de apresentar o PB sentimos a necessidade de incorporar mais duas 

abordagens metodológicas que dessem subsídio a premissa defendida da necessidade de 

ampliação dos espaços de participação como estratégia de inserção dos públicos nas 

discussões. Assim desenvolvemos a aplicação de questionários online e entrevistas orais, 

ambas direcionadas ao bairro que queremos sugerir a aplicação do PB. Os questionários 

foram realizados com o convite aos integrantes do grupo de Whatsapp do bairro e as 

entrevistas orais foram realizadas, após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com 

Seres Humanos da Unespar (CEP-UNESPAR, Parecer nº 6.933.421). Apresentaremos as 

duas propostas metodológicas no capítulo 3 antes de discorrermos sobre o PB. 

Por fim, trago parte representativa dos questionários realizados e uma 

sistematização dos resultados obtidos. O primeiro questionário contou com a participação 

de 76 pessoas dos diversos bairros e segmentos do Município de Cianorte e os quais 

podem servir de fonte de estudos e análise posteriores. O número de participação foi 

limitado ao período de 27 de maio a 03 de junho de 2023 para que tivéssemos tempo hábil 

para compilar e analisar as respostas. Nada impede de reabrir o questionário diante as 
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necessidades metodológicas e interpretativas e para novas abordagens posteriores, ou ainda 

novos questionários que possam subsidiar a implementação do Plano de Bairro. Já o 

segundo questionário foi direcionado apenas ao Conjunto Beatriz Guimarães com intuito 

de delimitar o estudo para fomentar a implementação do PB no local. 

Desde o início a proposta era debater a participação popular na política e o próprio 

OP, focando para tanto na importância da participação e na conscientização da população 

para então propor uma alternativa palpável à concretização do projeto de OP, ou então 

ampliar o debate e pensar outra possibilidade que permita a população estar ativa na 

formatação das políticas públicas. A proposta desenhada e apresentada nessa pesquisa, 

chamada aqui “Plano de Bairro” é uma das possibilidades vislumbrada, não que seja a 

única ou a melhor, contudo, é aquela que se “encaixou” aos objetivos definidos e que 

poderá, no curto prazo, ter efeitos concretos. Portanto, como contribuição propositiva, o 

desfecho da pesquisa será elaborar uma cartilha que contemple, na linguagem adequada 

(simples e objetiva) um documento destinado tanto aos moradores quanto ao poder político 

e administrativo municipal, potencialmente útil para subsidiar tomada de ações. Assim, o 

texto será destinado as Associações de Moradores, ao Poder Executivo e Legislativo local. 

Espera-se que a pesquisa seja o ponto de partida para outras discussões e que os 

resultados apresentados ensejem em outros, assim como em mim, a iniciativa da 

proposição de caminhos pelos quais os públicos possam participar, contribuir e pensar 

alternativas para a construção de suas próprias histórias. 

Muito além de pensar apenas na transmissão dos conhecimentos históricos 

produzidos ao longo dos anos, a concepção de História Pública adotada e que perpassa esse 

trabalho acredita, assim como defendeu Hilda Kean (2012), que a HP aproxima o 

pesquisador acadêmico de seus públicos, e por isso, além da preocupação com a 

disseminação ampla dos saberes produzidos ela inclui da mesma forma a análise de 

questões caras e próximas desses públicos dentro da perspectiva de estudo histórico, 

contribuindo com a disseminação histórica, a elaboração do conhecimento e a ampliação 

de temas e debates públicos. Como sugere KEAN, há a necessidade dessa aproximação e 

do constante compartilhar entre os públicos e o historiador público onde o 

“reconhecimento pessoal das necessidades dos historiadores, tanto quanto as do público 

pelo passado, é chave para diferentes entendimentos do passado” (2012, p.03) e no caso da 

nossa pesquisa para diferentes entendimentos e possibilidades de futuro.  
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Dito isso, o estudo aqui realizado, pensado no âmbito histórico permite o olhar 

sobre as representações dos públicos ancorado em suas histórias de vida e memórias 

permitindo abordar a participação popular, momentos históricos nos quais a mesma foi 

incentiva e promovida pelos próprios agentes políticos, a fim de entender os jogos de poder 

existentes nessa relação. Considera-se ainda que as análises históricas dos fatos ocorridos 

no passado possibilitam não somente a construção narrativa desses acontecimentos como 

permitem que a partir deles possam ser reescritos esses espaços de participação, tendo os 

públicos a possibilidade de contribuir ativamente na reescrita de suas histórias. As 

vivências, questionários, partilhas e entrevistas formam esse cabedal de metodologias da 

História Pública e que utiliza da História Oral para sua concretização. 

Por fim, vale destacar que a pesquisa teve início em 2022 aproveitando 

experiências e vivências anteriores e buscamos não vincular os aspectos da pesquisa a 

críticas políticas. Nesse período alguns aspectos relacionados à participação foram se 

alterando, espaços foram criados e já estão possibilitando que os públicos contribuam em 

ambientes participativos e coletivos estruturados dentro do Município de Cianorte, destaca-

se nesse processo a criação da Secretaria Municipal de Cultura e a inserção de diversos 

atores municipais nas discussões relacionadas ao tema. Faço essa ressalva pois o objeto da 

pesquisa não é fornecer uma crítica à gestão atual (até porque ela se desenvolve 

concomitante à pesquisa), antes, nosso intuito é o de apresentar o panorama da participação 

destacando o olhar dos públicos e propor caminhos que efetivem e ampliem a participação.  

Pretende-se assim que essa pesquisa e sua releitura, atualizando-a dentro do 

município, das políticas públicas participativas em andamento e até mesmo considerando a 

realidade de outras localidades pode ser o ponto de partida para pensar a estruturação de 

espaços coletivos de debate e definição de políticas públicas participativas. Que essa 

pesquisa seja um capítulo a mais dentro desse processo e não um ponto de chegada, a 

História Pública necessita desse olhar complexo que analise o passado, ouça os públicos e 

em conjunto vislumbre outras possibilidades de reconstrução dos caminhos históricos 

incluindo novos atores sociais e novas rotas de escrita coletiva da história. 
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1. HISTÓRIA PÚBLICA E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

 

O conceito de História Pública (HP) pode ser apresentado sob diversas 

perspectivas. Isso é possível pois, a HP é um campo novo de indefinições ou de muitas 

definições e que requer ligação entre o historiador, os públicos e os objetos de estudos, que 

podem ser os próprios públicos. Ou seja, a HP é um campo de multidefinições e que se 

preocupa tanto com a produção e reconstrução da história quanto com sua divulgação. 

Mas o que será então essa História Pública? Qual sua relação com a pesquisa 

acerca do Orçamento Participativo? Afinal, existe a História Pública? São estas perguntas, 

complexas de serem respondidas a priori, mas que permitem uma ampla discussão e que 

nos causaram as inquietações necessárias para essa pesquisa. Para responder, antes mesmo 

de abordar a HP é necessário dizer que “o pensar a história é uma das marcas 

características do século XIX, ao longo do qual são formulados os parâmetros para um 

tratamento do tema” (GUIMARÃES, 1988, p.05) assim, podemos dizer que pensar sobre a 

história e as formas de fazer a mesma ganharam notoriedade com o passar dos anos. E 

como descrever essa multiplicidade de possibilidades se não criando uma história que 

permita dialogar com esses sujeitos? Onde inserir essas discussões? 

Um caminho para tal empreitada pode partir do entendimento tanto da HP quanto 

do OP enquanto conceitos, e deles pensar nos desafios teóricos, primeiro dos seus 

acionamentos na pesquisa de maneira individual, e segundo nas suas relações e 

apropriações em conjunto. Uma vez definidos e problematizados conceitualmente, caberá a 

abordagem metodológica da HP e do OP, dimensão que norteará toda sequência da escrita 

desta pesquisa. Antes, contudo, o próprio conceito de História necessita ser ponderado. 

Assim, o objetivo desse capítulo será abordar a discussão em torno do campo da 

História e da História Pública e ao mesmo tempo inserir a problemática da participação 

popular por meio do Orçamento Participativo apresentando inicialmente uma breve 

discussão sobre os conceitos e a contextualização histórica das discussões para 

posteriormente analisar a efetivação da participação popular. 

 

1.1 História e História Pública  

Em seu texto “O que é teoria da História? Três significados possíveis” (2012) o 

professor Ricardo Mello, baseando-se em Koselleck, cita que os eventos humanos são 
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ilimitados, porém as palavras existentes para explicar determinado fenômeno são limitadas, 

assim há a necessidade de ressignificação dos termos já conhecidos ou a criação de novas 

palavras para poder explicá-los, o que pode determinar a mudança de valores, ideias, 

perspectivas sobre o futuro e até mesmo reinterpretações sobre o passado, mostrando assim 

uma forte relação entre as linguagens, a história e suas construções e reconstruções (p. 

387). Essa perspectiva de trabalhar linguagens, interpretações e história insere Koselleck 

entre um dos precursores da chamada História dos Conceitos.  

Se considerarmos assim que as palavras são limitadas e precisam de novas 

interpretações e sentidos, os eventos passados também são limitados pois já aconteceram, 

são passados e precisam de novas perspectivas, novas abordagens, novas fontes de estudos 

para que possam ser reinterpretados e ressignificados. Uma história de vida, uma biografia, 

uma memória, pode, nesse sentido, ser base para uma reavaliação de fatos históricos ou 

ainda ser a base de partida para a interpretação de um evento atual. 

Nesse sentido, dois conceitos de Koselleck, apresentados por Mello (2012) 

assumem papel significativo entre os historiadores, sendo eles o Espaço de Experiência, 

que nos indica que o passado ainda está presente, todavia, ressignificado e o Horizonte de 

Expectativa, o qual considera a formulação da possibilidade de futuro (desejável ou não). 

Esses dois conceitos, um que valoriza o passado e outro que valoriza o futuro estão 

fortemente relacionados ao presente, interligados e determinando-os e equivalem às 

categorias de espaço e tempo respectivamente. 

Para Koselleck: 

experiência e expectativa são duas categorias adequadas para nos 

ocuparmos com o tempo histórico, pois elas entrelaçam passado e futuro. 

São adequadas também para se tentar descobrir o tempo histórico, pois, 

enriquecidas em seu conteúdo, elas dirigem as ações concretas no 

movimento social e político (2006, p. 308). 

Koselleck no livro O conceito de História (2003) reforça o argumento segundo o 

qual o termo História, assim como a conhecemos na atualidade é um conceito moderno e 

que passou por alterações importantes ao longo dos anos. Considerando seus estudos 

podemos apresentar dois grandes agrupamentos possíveis para explicar o conceito 

didaticamente: 

 No primeiro agrupamento, o conceito de História Maestra da Vida que 

prevaleceu da antiguidade até por volta do século XVIII e XIX, nesse período 

há uma forte valorização do passado na qual a história é vista como o 

desenvolvimento sequencial de acontecimentos inter-relacionados, onde os 
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acontecimentos do passado influenciavam o presente e determinavam o futuro, 

seria a história dos acontecimentos.  

 Em um segundo agrupamento com as fortes influências das transformações 

econômicas e sociais ocorridas a partir do século XVIII, o conceito de História 

se desloca para a valorização do futuro com um novo pensar histórico e a forte 

tendência de separação entre Filosofia da História e História enquanto Ciência. 

Nesse momento a valorização do futuro está fortemente ligada à incipiente 

transformação industrial que vislumbrou também um horizonte de 

possibilidades melhores (ao menos no campo das hipóteses); 

 

Os estudos apresentados por Koselleck, especialmente sua preocupação temporal 

com os conceitos e sua contribuição teórica sintetizada entre "espaço de experiência” e 

“horizonte de expectativa" servem de base para que Hartog trate de uma abordagem dos 

regimes de temporalidade, agora focado num momento marcado pelo Presentismo, 

sobretudo a partir da segunda metade do século XX onde o presente passa a ter maior 

atenção dos pesquisadores 

Segundo Hartog “o grande modelo da historiografia europeia, a história magistral, 

foi por muito tempo, até o final do século XVIII, o modo de explicar o presente pelo 

passado por meio da exemplaridade” (2021, p.61) deslocando atenção ao presente. 

Há que se considerar que a divisão apresentada acima se propõe apenas 

didaticamente enquanto uma das possiblidades de compreensão do processo 

historiográfico, contudo: 

(...) um regime de historicidade nunca foi uma entidade metafísica caída 

do céu e de alcance universal. É apenas a expressão de uma ordem 

dominante de tempo. Tramado por diferentes regimes de temporalidade, 

ele é, concluindo, uma maneira de traduzir e de ordenar experiências de 

tempo-modos de articular passado, presente e futuro – e de dar-lhes 

sentido (HARTOG, 2021, p.139). 

A historicidade do conceito de História indica, assim, a necessidade de se 

considerar em um estudo histórico por um lado, as formas como o estudo situa-se em 

relação ao regime de temporalidade, ora mais focado no passado, ora no futuro, e agora, ao 

presente que não encontra, de maneira completa, nem nos exemplos do passado nem nas 

expectativas de futuro (muitas delas não concretizadas), respostas históricas para suas 

demandas. E por outro lado, a própria historicidade do conceito político, exercício com o 

qual se pode contextualizar o OP na historicidade que marca a política pública.  
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Assim, não seria demais afirmar com base nos autores citados, que no regime 

“presentista” as perguntas e repostas para a política sejam outras senão aquelas que se 

limitavam ou ao apego à tradição do fazer política, ou à crença no desenvolvimento 

econômico. Logo, o momento de crise do futurismo e de uma certa distância com a 

tradição ancora os tipos de práticas populares de participação políticas potencialmente 

presentes no OP, um mecanismo político, conforme apresentarei adiante, conectado com os 

jogos políticos, anseios democráticos de 1988 e ainda não efetivado no século XXI em 

grande parte dos municípios brasileiros, e em específico em Cianorte - Paraná. 

A esse “jogo interpretativo” entre passado, presente e futuro soma-se a análise e 

consideração quanto aos públicos presentes nas narrativas históricas, na medida em que 

eles podem delinear a interpretação ou reinterpretação dos fatos. Nesse aspecto, a 

possiblidade de participação de públicos antes “silenciados” amplia não somente a 

audiência (aqui pensada naqueles em que as narrativas atinge enquanto participantes do 

processo como também aqueles “terceiros” que serão atingidos pelas novas construções 

históricas, o público interessado que consumirá aquele trabalho), mas também as 

representações sob as quais as particularidades dos envolvidos são determinantes, pois 

“qualquer aspecto do passado deve ser primeiro interpretado em seu contexto histórico” 

(TOSH, 2008. p. 11). Interpretar o contexto e as partes de um todo ajuda a entender a 

complexidade das relações em que: “cada visão é válida, cada uma ajuda-nos a trabalhar 

em direção a um entendimento completo” (KELLEY, 1978, p. 17).  

Nessa perspectiva, a pretensão desse estudo foi analisar formas de participação 

popular que permitiriam aos diversos públicos acessarem espaços de tomadas de decisões 

sociais até então restritos aos agentes políticos. Pensando assim, o estudo focou na análise 

do OP considerando-o como espaço de construção coletiva de uma história local que 

possibilita o engajamento popular direto, e mais que isso, buscou captar as representações 

coletivas do público considerando as categorias de analise tanto as experiências já 

vivenciadas quanto suas expectativas sobre o futuro. São considerações que precisam estar 

evidenciadas, o passado desses públicos influenciam nas representações presentes e sobre 

as expectativas para o futuro. 

Então, os desafios teóricos do entendimento do estudo do OP encontram caminhos 

com a pesquisa ancorada na HP pois além de pensar a (re)construção dessas 

representações, está atenta ao processo de divulgação dos resultados das pesquisas 
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realizadas e a repercussão para esses públicos e como isso contribui para construção do 

mecanismo do OP visto o intuito propositivo dessa pesquisa.  

O aporte historiográfico pode ser construído com uma maior aproximação com a 

própria História Pública. Ao articular esse processo de constante transformação histórica, 

surge na atualidade a História Pública (HP) com suas várias formas de interpretar e 

ressignificar a História, com forte valorização das memórias, das Histórias de Vida, 

entrevistas orais e depoimentos dentre outras possibilidades de fontes para se propor a 

construção da história muito mais próxima e ligada às realidades dos diversos personagens 

e diversos públicos. Nesse ponto, pensamos na história tanto quanto análise, 

reinterpretação e reconstrução do passado, quanto como construção contínua do presente e 

do futuro.  

Há ainda na HP, uma preocupação constante com as audiências que se quer atingir 

e com as quais se quer dialogar. Como afirma Liddington, as práticas da HP: “têm 

consciência da audiência e provavelmente, desde o início de uma ideia ou projeto, buscam 

estar atentos a leitores e audiências ampliados, visando aumentar o acesso público ao 

passado (2011, p. 47). E por isso essa pesquisa também considera, desde o início, os 

públicos que se pretende atingir, além de considerar os públicos com os quais se quer 

dialogar e construir o estudo.  

É importante ainda “salientar que fazer história pública não é só ensinar e divulgar 

certo conhecimento. Pressupõe pluralidade de disciplinas e integração de recursos 

diversos” (ALMEIDA e ROVAI, 2013, p. 02), pensando de forma mais participativa no 

intuito de tornar a história mais próxima e popularizada mantendo ainda a credibilidade das 

pesquisas realizadas na academia. 

Seria então apenas uma questão de ampliar a divulgação histórica? Muito mais 

que essa preocupação em se atingir grandes públicos a História Pública surge com a 

preocupação na democratização do acesso e produção histórica (ALMEIDA e ROVAI, 

2013) e ainda, como define Ricardo Santhiago (2016), com a premissa de ser uma história 

feita seja para os públicos, com os públicos ou pelos públicos. 

Assim, pensando nas possibilidades de estudos sobre HP, é possível a apropriação 

dos trabalhos de Beatriz Sarlo (2007) quando argumenta que o passado, sempre 

conflituoso, está ligado à memória e à história, uma vez que as visões desse passado nada 

mais são que construções que possuem variedades de fontes e sentidos. Nesse contexto, 
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abrir as possibilidades a outras perspectivas e pluralidades de fontes poderá trazer novas 

informações a fatos históricos contando narrativas até então esquecidas e/ou silenciadas.  

Constata-se assim que é o próprio foco que se desloca. O objetivo é então pensar o 

processo de construção dos fatos históricos com os públicos no lugar de pensar para os 

públicos. É um processo pelos públicos e para os públicos, mas no qual o pesquisador não 

pode assumir a postura de ser um superior que desenvolve algo para os demais e sim, que o 

fará no contato e articulação com as audiências que serão impactadas pela pesquisa. 

Segundo Liddington (2011), muitos pesquisadores ao estudar e se deparar com 

esse campo de estudos fazem afirmações do tipo “agora encontrei um nome para aquilo 

que faço a anos” ou ainda “eu sempre fiz História Pública só não sabia que era esse o 

nome” discursos que apontam o quão relevante é esse campo de estudos e o quanto está 

inserido nas diversas pesquisas acadêmicas existentes na atualidade. 

Essa diversidade de abordagens possíveis na HP tem ampliado o seu alcance, 

ainda mais se considerarmos, como afirma Liddington que “nos últimos tempos, tem 

havido uma explosão de representações populares do passado” (2011, p.31) e que estão ao 

nosso redor e no nosso cotidiano, mesmo sem que os percebamos propondo novos 

significados, novas formas de interpretação e fontes para fatos históricos já conhecidos ou 

ainda apresentar novos fatos que até então foram silenciados e/ou esquecidos. 

Vale lembrar que inicialmente a HP surge com uma outra preocupação, sobretudo 

nos Estados Unidos que permitiu a abertura de um novo campo de trabalho aos 

historiadores e aos poucos foi assumindo diversas outras possibilidades com o incremento 

da História Oral, Memórias, Patrimônio, Autobiografia, entre outros, ampliando o debate 

sobre a construção histórica coletiva, o espaço entre o público e o privado e a preocupação 

com os públicos e suas representações. Há assim novos contextos e enfoques tanto de 

produção quanto de divulgação histórica que influenciam e são influenciados socialmente. 

As várias possibilidades e influências ativam uma nova forma de construção 

histórica que se relacionam às audiências e às formas com que esses públicos reinterpretam 

os fatos, muitas vezes, fatos que se ligam diretamente com suas próprias vivências. 

González-Monteagudo (2011) afirma que as chamadas “Histórias de Vida” contadas pelos 

próprios sujeitos, com suas diferentes interpretações, enfoques, contextos e experiências 

são possibilidades de representações que perpassam as pessoas e suas temporalidades 

influenciando inclusive a construção das sociedades na qual se inserem. 
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A esse respeito, o professor Silva (2009) diz que Halbwachs relaciona a 

manutenção da memória, o uso de mitos e representações de vivências, sempre amparado 

na perspectiva de reinterpretações do passado. Continuando, Silva diz que a história 

incorpora essas memórias individuais em narrativas que se constituem como 

representações coletivas, sendo que as memórias subterrâneas (aquelas que não alcançam o 

grande público) permanecem vivas no ceio das camadas populares, porém, marginalizadas 

como possibilidade de construção e afirmação de identidades sendo que a biografia e seus 

estudos permitem a diferenciação entre os variados e múltiplos grupos existentes na 

sociedade. 

Dessa forma, a HP vai se caracterizando com o passar dos tempos em um campo 

complexo de possibilidades, que se abre ao diálogo e cria, como aponta metaforicamente 

Jordanova (2008) um “guarda-chuvas” no qual variadas metodologias, enfoques e 

significados podem ser agrupados e representados.  

Nesse sentido, um dos grandes desafios foi pensar um projeto de pesquisa em 

História Pública que fosse atual, valorizasse a construção histórica coletiva e considerasse 

essa pluralidade de enredos junto aos diversos públicos. O espaço social de participação 

popular na elaboração do OP pode ser entendido como esse lugar de construção histórica 

coletiva, um local de representações sociais tanto singulares como plurais, onde se instalam 

diferenças e nos quais os indivíduos podem apresentar seus anseios por meio das relações 

sociais, culturais e econômicas.  

Assim, ao passo que permite a inserção popular, abre espaço de diálogo e 

reconstrução dos caminhos de uma cidade por meio do debate de propostas, o OP insere-se 

também na construção de uma História Pública que como disse Santhiago (2016) será 

conduzida com a participação popular efetiva desde o levantamento de demandas e 

prioridades, efetivando-se por meio de propostas formuladas e pensadas pelos próprios 

públicos inseridos e que sejam propostas para a satisfação dos interesses desses públicos.  

 

1.2  Orçamento Participativo: histórico e possibilidades 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) alterou significativamente as 

relações sociais no Brasil tanto que ficou conhecida como “Constituição Cidadã” ao 

permitir a incorporação de inúmeros dispositivos que abrem espaço à participação popular. 

Em seu artigo 29, inciso XII, a CF 88 deixa expresso a necessidade da participação popular 
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na elaboração do planejamento municipal abrindo espaço à criação do Orçamento 

Participativo (OP) ao indicar que os Municípios deverão reger-se pelo princípio da 

“cooperação das associações representativas no planejamento municipal”.  

Assim, o Orçamento Participativo (OP), entendido como uma dessas 

possibilidades de cooperação na elaboração das políticas públicas é foco desse estudo não 

apenas para apresentá-lo conceitualmente enquanto um instrumento da estrutura política 

democrática, mas também pensando-o como ferramenta que permite dialogar e 

compreender as representações dos diversos públicos quanto a participação e o 

engajamento nas definições das políticas públicas.   

Constata-se que no período que se estende de 1988 aos dias atuais, poucos 

municípios brasileiros adotaram na pratica o OP enquanto instrumento democrático em 

suas estruturas político administrativas. Entender essa dicotomia, considerando o diálogo 

com os públicos envolvidos, suas necessidades e realidades, poderá subsidiar e contribuir à 

elaboração posterior de material propositivo à implementação de espaços de participação 

popular coletiva.  

É fato que vivemos um momento complexo com intensas e profundas 

transformações sociais, como afirma Morin, Ciurana e Motta (2003) estamos em um 

período de globalização, que se instala num processo mais amplo de planetarização 

iniciado no século XV com as grandes navegações e a integração de todo o globo terrestre 

afetando a vida cotidiana de toda a população global e que foi intensificado no final do 

século XX. Esse processo abriu as portas das economias mundiais que passaram a operar 

fora dos seus marcos nacionais, permitiu aos públicos se relacionarem nas redes sociais, 

reduzindo distâncias por meio das novas tecnologias. Ou seja, apesar de contextos 

diferentes a muito tempo a sociedade sempre busca essa interligação. 

Nos últimos anos, a planetarização pode ser percebida fortemente na 

incorporação das novas tecnologias da informação (TIC’s) que ganharam grande espaço 

nas casas das famílias, inserindo um novo contexto de interação e participação popular. 

Pensando no OP e na construção de uma HP, a alta conectividade permitiu, aos poucos, 

uma comunicação mais ágil entre os povos, ampliando as possibilidades de diálogos 

àqueles que antes estavam à margem dos processos decisórios da comunidade. Segundo 

Rodrigues (2016), no final da década de 1960 o sentimento era de que as novas tecnologias 

existentes (na qual se incluía a televisão, rádio, cinema e a nascente informática) seriam a 

conexão que permitiria a aproximação dos povos, tornando o mundo uma “aldeia global”. 
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Esse poder de inserção, potencializado pela integração dos povos com as novas 

tecnologias disponíveis cria, entretanto, como aponta Fedozzi (2000) uma falsa premissa 

de participação e exercício da cidadania, pois permite a todos falar, criando de forma 

subjetiva um sentimento de pertencimento e coparticipação, sem que haja de fato a 

efetivação das vontades e desejos populares apresentados nesses discursos: 

Como se sabe, um dos aspectos centrais constitutivos da asserção da 

cidadania – como problema teórico, histórico e político - no âmbito do 

processo de organização do regime democrático moderno, diz respeito à 

constituição e ao papel desempenhado pelo espaço público democrático. 

Conforme destacam diversos analistas, a esfera pública ocupa uma 

posição central no processo de permanente fundamentação e justificação 

das decisões políticas, de sua validação e efetividade, pois ela se torna a 

arena onde acontece, de um lado, a aglutinação da vontade coletiva e, no 

sentido oposto, a justificação de decisões políticas previamente acertadas 

(Telles, 1994; Costa, 1994; 1997, apud FEDOZZI, 2000, p. 02). 

Por isso há a importância da participação popular de forma efetiva nas definições 

das ações primordiais à administração pública, permitindo ao cidadão opinar e influenciar 

diretamente as decisões que serão tomadas pelos administradores, forjando a construção de 

uma história pública coletiva e não apenas aceitando-a passivamente.  

Assim, uma outa ferramenta analítica significativa para o estudo do OP em 

Cianorte, o qual possibilita, inclusive, a aproximação com os públicos da e na pesquisa 

deve-se ao conceito de “Esfera Pública”, especificamente considerando a apropriação e 

reapresentação realizada por Perllato (2018). Análise essa que se baseia em Habermas e 

estuda a esfera pública seletiva, uma “esfera pública como um lócus de disputas de poder, 

dominação e opressão” (PERLATTO, 2012, p. 82) com hegemonia das classes dominantes 

em detrimento das demais classes e a manutenção de uma estrutura societária altamente 

desigual. 

No Brasil, o princípio de participação cidadã foi estimulado durante o processo de 

redemocratização nacional e, mais ainda, justamente após a promulgação da Constituição 

Federal de 1988 quando se nota o crescente apelo para que o cidadão participe ativamente 

da vida pública da nação sendo o Orçamento Participativo (OP) uma das possibilidades 

pensadas e elaboradas para se efetivar essa participação na época.  

Nesse contexto Kazmierczak e Alves (2013, p. 427) afirmam também que:  

(...) o orçamento participativo está previsto como instrumento de política 

urbana para os municípios brasileiros, no artigo 4º, inciso III, alínea “f” 

da Lei n. 10.257/20014 (Estatuto da Cidade), que regulamentou os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretrizes gerais da 

política urbana.  
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Para a real efetivação do OP, uma das ações previstas e que visam abrir espaços 

de participação popular nas definições das políticas públicas foram os Conselhos Setoriais, 

estruturas descentralizadas de poder, divididas por temas específicos (Conselho de Saúde, 

Conselho de Educação, Conselho de Política Cultural, Conselho de Promoção da Igualdade 

Racial...) que, como aponta Lüchmann (2008), se organizam no debate, avaliação e 

proposições acerca dos temas nos quais estão organizados.  

Os conselhos setoriais permitem ao cidadão participar das ações de discussão e 

planejamento das políticas públicas que serão posteriormente implementadas. Segundo 

Lüchmann (2008), os conselhos setoriais estão amparados na legislação e possuem caráter 

estrutural das políticas públicas estando presente nas três esferas governamentais 

(Municipal, Estadual e Federal) o que, em tese, abre espaço à participação efetiva da 

população em todos os seus níveis decisórios. 

É um espaço de participação direta, espaço de debate que permite a construção 

histórica a partir da relação com os públicos envolvendo o panorama de consolidação das 

expectativas desses públicos, nesse ponto se relaciona com os objetivos da História Pública 

como apontado por Santhiago (2016). Numa analogia com a perspectiva do pensamento de 

Koselleck (2006) o Conselho Setorial é o local onde se apresenta o Horizonte de 

Expectativa desses públicos considerando seus anseios, desejos e necessidades 

relacionados à efetivação das políticas públicas.  

Outro aspecto que se destaca na experiência brasileira de elaboração do OP e que, 

conforme relata Avritzer (2003), foi motivo de interesse de inúmeros outros países é o 

respeito às opiniões divergentes que devem ser independentes de quaisquer concepções 

políticas e sobretudo partidárias. Esse aspecto é relevante para se construir a política 

pública pautada nos interesses coletivos da sociedade e não nos interesses de pequenos 

grupos com cunho ideológico e/ou partidário. 

Apesar da possibilidade de participação, ainda mais necessária ao considerarmos a 

complexidade do momento atual4, marcado pelo acirramento das tensões políticas, 

polarização, uma grave crise econômica e a recente pandemia mundial do coronavírus 

(COVID-19) que alterou a vida da população nos mais variados aspectos, cabe citar Lima 

(2010) que adverte que na realidade o OP não se efetivou como o planejado e proposto na 

CF de 1988, estando presente em apenas cerca de 200 municípios brasileiros. 

                                                             
4 Vale lembrar que este texto foi escrito durante os anos de 2022 e 2023 período marcado pela pós-pandemia 

mundial do Coronavírus e no Brasil pelo processo eleitoral que elegeu deputados, governadores, senadores e 

o Presidente e foi marcado pela polarização e tensão entre os grupos. 
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O Município de Cianorte, no noroeste do Paraná, base desse estudo, é um dos que 

ainda não implementaram o OP. Fundado em 1953 pela Companhia Melhoramentos Norte 

do Paraná o município possui atualmente uma população estimada em 80 mil habitantes, 

segundo dados do Censo do IBGE de 2022, e com economia diversificada com destaque ao 

plantio de cana-de-açúcar, avicultura e à indústria da confecção. Apesar de contar com 15 

Associações de Bairro cadastradas que se articulam junto à administração e sugerem 

pontualmente melhorias necessárias de serem implantadas cada qual em seu bairro, falta 

um maior engajamento da população, sobretudo no que se refere ao acompanhamento das 

políticas públicas. 

Se por um lado é importante a delegação aos políticos e aos representantes de 

bairro, até porque o sistema brasileiro estrutura-se na política representativa, por outro há o 

distanciamento do grande público desses debates, ora justificado pela falta de interesse da 

população, ora pela falta de interesse dos próprios administradores. Esse olhar sobre a 

participação necessita de uma análise mais aprofundada e foi um dos objetivos nas 

observações desenvolvidas e que serão apresentadas à frente no capítulo II. 

O técnico de Pesquisa e Planejamento do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), Roberto Rocha Pires, em entrevista à Rádio Câmara (BERNARDES, 

2015) aponta que a elaboração e a execução de um OP, onde a população possa opinar e 

participar, contribui também para melhorias na gestão dos entes públicos pois aumenta a 

transparência sobre os orçamentos públicos e permite que os cidadãos passem a 

acompanhar e cobrar um melhor funcionamento dos órgãos e das ações públicas visto que, 

conhecendo as fontes dos recursos, podem sugerir onde os mesmos devem ser aplicados.  

Muito mais que apenas permitir a participação popular nas tomadas de decisões, 

Santos (2008) afirma que, a novidade da proposta de construção coletiva do orçamento 

reside no fato de garantir um lócus de debates e envolvimento popular que até então eram 

negligenciados pelo poder público “(...) ampliando assim a participação desta nas decisões 

sobre a gestão do dinheiro público” (p.131) garantindo uma nova abordagem à 

administração pública e ao processo democrático. Ou seja, o OP permite a efetivação de 

uma construção histórica pública coletiva com participação dos públicos. 

Segundo Mota e Bliacherine “o direito à participação popular no processo político 

das escolhas orçamentárias do gestor público é elemento chave tanto para a promoção do 

desenvolvimento como também para mensurar-lhe seu desempenho” (2012, p. 89) e, 
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assim, cria bases para atender as necessidades populares tornando o poder mais acessível a 

todos. Não apenas o poder, mas também a possibilidade de sugerir e serem ouvidos. 

Em matéria disponível no site do Senado Federal (2004), o então Senador 

Augusto Botelho (PDT-RR) “pediu um voto de confiança ao instituto chamado Orçamento 

Participativo, como complemento e ferramenta útil ao aperfeiçoamento da democracia, da 

sociedade e da efetividade dos governos municipais”. Segundo Botelho (2004), o 

dispositivo do OP possui inúmeras qualidades, pois permite a aproximação das ações que 

serão executadas pela administração pública junto das reais necessidades reivindicadas 

pela população, além de “estimular a participação dos cidadãos na gestão dos assuntos 

públicos e permitir a fiscalização das obras programadas”. 

Além de levantar as demandas junto à população, levá-las à discussão e 

aprovação, precisa de dotação orçamentária específica para que de fato tenham as 

condições de serem implementadas. Por esse motivo, além do envolvimento da população 

é necessário o envolvimento dos agentes políticos tanto do Executivo que apontará os 

recursos que serão disponibilizados na Lei Orçamentária quanto do Legislativo que fará a 

sua análise e aprovação. Por fim o papel fundamental da população, envolvida desde o 

início na elaboração das proposições e posteriormente no acompanhamento e na cobrança 

de sua execução. 

Fedozzi salienta também que “o Orçamento Participativo está assentado numa 

estrutura e num processo de participação comunitária” (2000, p. 11). Há, segundo o autor, 

a necessidade de regras claras à participação, bem como um método objetivo na definição 

dos investimentos e sobretudo um processo decisório descentralizado. Essa tríade por ele 

destacada com regras claras à participação popular, definição de investimentos e o trabalho 

descentralizado, permitirá o melhor aproveitamento dos recursos públicos e o alinhamento 

de ações que estejam mais próximas de satisfazer os desejos e necessidades da comunidade 

local. De acordo com Lüchmann, o OP é “um modelo de cogestão do orçamento de muitos 

municípios e se pauta sobre um conjunto de critérios, regras e instâncias participativas que, 

por seu turno, tem impactado a dinâmica própria da realidade sócio-política dos lugares 

onde se fazem presentes” (apud MEZADRI, 2014, p. 04). Ou seja, o OP é uma ação 

característica do campo da história pública pois, como aponta Santhiago (2016) requer 

ações com os públicos, voltada para os públicos e ainda forjada pelos públicos tanto para 

interpretação as ações do passado e sobretudo para o planejamento futuro. 
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Nesse intuito, pautada em uma perspectiva de história oral, ao ouvir 

representantes de ONG’s, entidades, grupos representativos e de bairros do município de 

Cianorte, buscou-se compreender as representações desses sujeitos quanto à participação 

popular já que desenvolvem certa liderança em seus respectivos grupos. Todavia, como o 

desafio é também fomentar e estimular a participação do grande público, a participação 

desenvolvida nas etapas de estudos foi sempre aberta à população que pudesse e desejasse 

participar e contribuir.  

O instrumento do OP carrega, como afirma Fedozzi (2000), esse potencial de 

convidar a população a ocupar espaços antes destinados apenas aos mandatários ou as 

elites locais e possibilita que vozes subalternas sejam ouvidas e consideradas na construção 

do projeto de futuro coletivo. Por isso, ao tratar do estudo desses espaços se faz necessário 

também delinear a concepção de espaço que utilizaremos.  

A palavra espaço pode adquirir variadas interpretações, segundo o dicionário 

Aurélio “espaço” pode ser entendido como um lugar mais ou menos definido que pode ser 

ocupado por algo ou alguém, ou ainda ser usado para determinado fim (FERREIRA, 

2004). 

Já o sociólogo francês, Pierre Félix Bourdieu (2009) argumenta que espaço é um 

local de relações dialéticas, onde existem estruturas do mundo social que podem coagir a 

ação dos indivíduos, onde os indivíduos incorporam a estrutura social, legitimando-as e por 

fim reproduzindo-as. De certa forma, isso pode justificar a adoção de ações ou programas 

governamentais desvinculados das vontades populares, mas também pode forjar a 

construção de um espaço no qual os anseios dessa população sejam ouvidos e respeitados.  

Segundo Bourdieu (2009), isso acontece por meio de quatro conceitos básicos que 

juntos criam o habitus: 

 Capital Econômico: são as relações de renda, salários, bens acumulados; 

 Capital Cultural: são os saberes e conhecimentos adquiridos e que são 

reconhecidos por títulos, diplomas, que se legitimam nas relações sociais; 

 Capital Social: relações que podem ser capitalizadas, podem gerar frutos; 

 Capital Simbólico: reconhecimento, honra, prestígio. 

Assim, esse espaço social (no caso desse estudo, o espaço de participação popular 

na elaboração do OP) pode ser entendido como um lugar onde se organizam e se instalam 

as diferenças sociais, onde os indivíduos apresentam seus anseios e desenvolvem seus 

habitus, por meio das relações sociais, culturais, econômicas. E por isso esse espaço de 
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elaboração do OP é considerado uma estrutura complexa da sociedade que se encontra em 

constante mutação e com inúmeras influências e interferências, mas que depende da 

integração de seus públicos para sua efetivação. 

Nesse sentido, os interesses constantes na elaboração do orçamento podem sofrer 

a influência dos grupos hegemônicos (grupos da elite que normalmente são os detentores 

do poder político), isso porque, seguindo o pensamento de Bourdieu (2009), os 

condicionantes materiais e simbólicos desses grupos agem sobre os demais, por meio de 

relações sutis de interdependência na tentativa de manutenção e perpetuação de um status 

quo que os privilegia. 

Como vimos, no OP a possibilidade ao diálogo pode então alterar a dinâmica 

social ao convidar a população à participação e a rediscutir as funções ocupadas por cada 

um interferindo até mesmo na visão que o sujeito passa a ter do seu próprio “espaço social” 

(espaço esse de suas relações cotidianas) onde há a coação do cidadão diante das 

condicionantes de inserção social (BOURDIEU, 2009). 

Outros autores tratam também desse assunto sobre o prisma da significância de 

participação popular para o desenvolvimento social e como instrumento de reestruturação 

do envolvimento da população com os rumos do lócus onde ela está inserida, nesse 

sentido, Bodart (2010, p. 305) afirma que: 

(...) a literatura especializada tem apontado a participação social na gestão 

pública local como um grande instrumento pedagógico na construção de 

sujeitos politizados, assim como a ampliação da participação popular 

sobre os gastos públicos, especialmente destinados aos investimentos. 

Nota-se que a politização abordada pelo autor se refere ao fato de o cidadão não 

apenas acompanhar, mas fazer parte na definição política da administração pública. O OP 

nesse sentido colabora com o chamado ao envolvimento tanto na definição quanto no 

posterior acompanhamento e pensando na politização da população o envolvimento será 

um dos elementos necessários. 

Nesse contexto, “o OP é uma forma de “rebalancear” a articulação entre a 

democracia representativa e a democracia participativa” (AVRITZER, 2003, p. 03). Isso 

significa dizer que a democracia onde apenas se delega o poder a alguém para que o 

mesmo tome todas as decisões e direcione a administração pode ser alterada para uma 

forma democrática de participação, onde o próprio cidadão assume certa responsabilidade 

na participação efetiva, indicando, definindo prioridades da administração e 

acompanhando os resultados alcançados.  
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Assim, é relevante a ação dos representantes de bairro e das associações, mas 

também o engajamento da população junto a esses personagens locais. Isso não significa, 

entretanto, a transferência total de responsabilidades ao cidadão, mas sim, a ampliação de 

suas possibilidades participativas. 

Há que se considerar que a elaboração do OP e a possibilidade de ouvir as 

demandas populares abrem espaço para uma política próxima das camadas mais populares 

que por um longo período foram negligenciadas pelo olhar público. Bodart chama atenção: 

“OP, de acordo com seus objetivos, caracteriza-se como um instrumento utilizado para a 

realização de política distributiva, buscando atender as áreas mais carentes de 

infraestrutura” (2010, p. 307).  Ainda para Bodart (2010, p. 307), a concepção da política 

redistributiva visa não somente a ampliação de direitos, mas também ampliação de acesso 

aos serviços públicos ofertados, para ele:  

(...) têm por objetivo redistribuir a renda na forma de recursos e/ou 

financiamentos de equipamentos e serviços públicos. Esse tipo de política 

é popularmente chamada de “Política Robin Hood”, e no qual o estrato 

social de alta renda da sociedade é financiador e os estratos de baixa 

renda são beneficiados. 

Interessante, pois o OP nessa ótica assume contornos de justiça social, isso porque 

além de permitir a participação, deixa claro que estará à disposição na construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária a partir do momento em que usa de recursos públicos 

para o reequilíbrio social e atendimento de necessidades básicas dessa população 

Vale ressaltar ainda que, por ser um instrumento novo em nossa sociedade, o OP 

em suas diversas aplicações obteve novos direcionamentos e assumiu, aos poucos, essa 

capacidade de atender as demandas populares. Santos salienta que “(...) desde o seu 

nascimento, o OP vem sofrendo mutações na estrutura, se reconstruindo e assumindo 

responsabilidades maiores na administração da cidade” (2008, p.131). Dito isso, podemos 

afirmar que o estudo da estruturação do OP e de inserção da população permitirá esse novo 

olhar histórico e social tanto por analisar ações do passado, respeitando e valorizando as 

memórias dos públicos quanto pela abertura e possibilidade de satisfação das necessidades 

populares, sobretudo das camadas que mais necessitam de atenção e de serviços do poder 

público. 

Essa breve reflexão conceitual nos faz repensar a estrutura impregnada na 

elaboração do OP que ao longo dos anos não permitiu a participação efetiva dos diversos 

atores da sociedade em sua construção para que os desejos e vontades coletivas fossem 
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incluídas no planejamento municipal. Mais que isso, fica claro a importância da 

participação e da abertura de espaços de diálogo crescente com a comunidade.  

Assim, surgem algumas indagações balizares que pautam nossa pesquisa: como se 

dá a elaboração do OP na dinâmica social como construção histórica coletiva? Qual sua 

contribuição para satisfazer os anseios populares? Quais são os motivos que influenciaram 

o município de Cianorte, na região Noroeste do Paraná a não fazer uso desse instrumento? 

Quais políticas populares podem ser potencialmente apropriadas e/ou repensadas diante da 

implementação do OP em Cianorte? Quais são as contribuições de um trabalho de HP para 

tal empreitada? Responder a esses e outros questionamentos é a proposta desse estudo 

aplicado e sistematizado do OP enquanto elemento efetivo de participação popular no 

processo de construção histórica, na definição das políticas públicas, nas tomadas de 

decisões e que se apresenta como uma das possibilidades de construção de uma história 

pública coletiva. 

 

1.3  OP em ação: fases e experiências 

Nosso trabalho pretende apresentar o estudo acerca do Orçamento Participativo 

(OP) e para isso analisamos alguns municípios que já o desenvolveram. Consideramos o 

OP enquanto instrumento que permite reavaliar os rumos administrativos da política local 

pautando-se na abertura de espaço à participação popular com a finalidade de auxiliar na 

elaboração de propostas que se aproximam das aspirações populares, otimizando a 

aplicação do recurso público e seguindo orientações da própria comunidade envolvida 

nesse processo de escolha. Assim, o OP potencializa a elaboração das políticas públicas em 

ações diversas de abertura de espaço e envolvimento da população na definição e 

organização da administração pública. 

Segundo Avritzer, o OP “tem suscitado um conjunto de questões no interior de 

diferentes debates teóricos: o debate entre sociedade civil e democracia, o debate sobre o 

aprofundamento da democracia e o debate sobre o desenho institucional” (2003, p. 02) 

debates que se articulam e que não ficam apenas no campo teórico pois ensejam a 

aplicação das discussões e propostas. 

O estudo da estruturação do OP e de inserção da população permite um novo 

olhar social com abertura e possibilidade de satisfação das necessidades populares, 

sobretudo das camadas que mais necessitam de atenção e de serviços do poder público. 
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Sabendo dessa potencialidade, a perspectiva adotada partiu da consideração e descrição de 

algumas experiências de aplicação do OP que tiveram destaque e que foram exitosas pelo 

país. 

O Município de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, foi o primeiro município a 

implementar o OP e alcançou grande destaque nacional já no início da década de 1990, sua 

implementação, segundo MARQUETTI (2002, p. 02) possibilitou a melhoria da qualidade 

de vida da população envolvida: 

(...) os estudiosos do orçamento participativo em Porto Alegre têm 

continuamente chamado a atenção para suas características fundamentais: 

democracia, eqüidade, solidariedade e eficiência. Este conjunto de 

características teria melhorado a qualidade de vida da população de baixa 

renda devido, principalmente, ao efeito redistributivo do OP. 

 

Ou seja, o OP permite que a população opine, participe e seja contemplada com as 

políticas públicas elaboradas em conjunto com o poder público, sobretudo a população que 

mais carece desses serviços. Nessa proposta algumas etapas são seguidas, como o 

levantamento de demandas, debates, elaboração de propostas e posterior acompanhamento 

da sua efetivação.  

No primeiro momento há uma prestação de contas da administração e análise 

daquilo que fora elencado enquanto prioridade no ano anterior, assim é feito o estudo dos 

projetos que deram certo, quais obras estão paradas ou em andamento e quais os próximos 

passos de execução. Nesse ponto destaca-se a possibilidade da população acompanhar a 

gestão pública sobre os projetos que haviam sido definidos. A abertura e prestação de 

contas permite que os diversos públicos se envolvam não apenas na apresentação de 

demandas, mas também no acompanhamento e resultados das ações projetadas.  

No segundo momento organizam-se assembleias regionais e temáticas que 

analisarão e formatarão novas propostas para a elaboração do próximo orçamento. 

Segundo Marquetti “estes critérios foram elaborados para beneficiar as áreas pobres da 

cidade e estimular a participação da população organizada de menor renda” (2002, p. 05) 

fortificando o aspecto de se atuar enquanto política redistributiva.  

Após rever o que havia sido pensado anteriormente, elencar as prioridades atuais, 

debater em conjunto com as assembleias regionais e temáticas, o projeto de orçamento, já 

com as contribuições dos públicos é encaminhado à Câmara Municipal para análise, 

votação e aprovação pelo Vereadores e posteriormente à sanção do Prefeito para que no 

ano posterior seja executado. Esse é o momento mais institucionalizado e formal do 
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processo e que não depende apenas dos públicos envolvidos, mas também dos políticos 

eleitos para representar essa mesma população. 

Considerando a experiência de Porto Alegre, destacam-se dois pontos relevantes: 

primeiro a possibilidade de analisar o que já foi ou está sendo executado, as ações que 

deram certo, as que não tiveram continuidade e as causas e posteriormente a possibilidade 

dos públicos estarem presentes nas discussões elaboradas em áreas temáticas, onde a 

população possui espaço de fala para assim elaborarem o orçamento do ano seguinte que 

mais condiz com suas principais necessidades. 

Vale lembrar que além de estar contido na LOA (Lei Orçamentária Anual) os 

projetos e prioridades, frutos das demandas populares, precisam se adequar ao PPA (Plano 

Plurianual de Investimentos) que é o planejamento apresentado pelo Executivo com 

validade de quatro anos e a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) que determina os 

investimentos contidos na LOA do ano seguinte e que devem estar em consonância com o 

PPA. Por isso o planejamento e a continuidade das ações na elaboração do OP são tão 

importantes para se obter o resultado positivo dentro desse arcabouço legal. 

O segundo município analisado é Santarém no Pará que também estruturou a 

elaboração do OP com nuances parecidas à experiência de Porto Alegre. Segundo Santos, 

Lopes e Monte (2016) em Santarém foi criado um Conselho Gestor do OP que fez a 

interface entre o Núcleo Técnico (que continham agentes políticos e técnicos da 

administração) com as demais instâncias (Reuniões de Bairros, Plenárias Temáticas e o 

Congresso). Esse Conselho Gestor é representativo da população e nele se faziam os 

debates sobre os pontos que estavam sendo avaliados e aprovados, uma instância popular 

de participação e decisão.  

Destaca-se nessa experiência o papel fundamental do Congresso que reunia 

grande parte da comunidade local, escolhiam os Delgados que seriam os representantes da 

população e aprovavam as prioridades. Esses Congressos, segundo Santos, Lopes e Monte 

(2016) se caracterizaram como as principais instâncias de participação popular naquele 

Município e tiveram por objetivo discutir, propor, deliberar e aprofundar o processo de 

elaboração e participação do Orçamento Municipal. 

Após as reuniões nas diversas regiões da cidade de Santarém, a realização do 

Congresso Municipal e a eleição dos Delegados, o Conselho Gestor encaminha o 

documento contendo as prioridades elencadas pela população para a análise e aprovação da 

Câmara Municipal e posteriormente aprovação e execução pela Prefeitura. 
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Outra experiência que merece destaque é o caso de Vitória da Conquista na Bahia 

onde, de acordo com Novaes e Santos (2014), a elaboração do OP seguiu o mesmo rito dos 

demais, contudo, um destaque precisa ser feito, uma das preocupações dos administradores 

na época foi sensibilizar os públicos apresentando a situação econômica caótica em que o 

Município se encontrava, sendo esse o enfoque do referido projeto. 

Os demais passos se sucederam com abertura à participação popular e elaboração 

das prioridades para o ano posterior, porém sem os recursos necessários para sua execução, 

a maioria dos projetos elencados pelos públicos não virou realidade, inclusive o segundo 

Congresso, no qual seriam avaliadas as ações realizadas e determinadas as ações para o 

próximo ano, foi cancelado. Um ponto positivo destacado na experiência de Vitória da 

Conquista foi a crescente participação popular nos Congressos posteriores assim como a 

criação de Conselhos Gestores e Audiências Públicas. 

Podemos analisar uma semelhança grande entre os modelos de elaboração do OP 

apresentados: suas etapas internas possuem prestação de contas aliada a reavaliação do que 

foi planejado e realizado e/ou está em andamento; a criação de conselhos setorizados tanto 

para discussão quanto para elaboração de propostas; a escolha de Delegados dentro de cada 

área e que serão os representantes populares no Congresso; e o próprio Congresso visto 

como instância maior de abertura à participação popular.  

Por fim, outro ponto importante, apontado por Mezadri (2014), consiste na 

necessidade do compromisso Governamental para que o projeto de OP de fato seja 

implementado. Sem o empenho, abertura ao diálogo e o compromisso do poder público em 

realizar as obras elencadas enquanto prioridades pela população, o projeto de Orçamento 

Participativo estará fadado a ser apenas um texto sem efetividade na realidade da cidade. 

Outro destaque que fazemos é a experiência do Município de Toledo no interior 

do Paraná que já executou por alguns períodos o OP. Nota-se que com o passar das gestões 

trocou-se o nome do programa, sendo rebatizado, segundo Voidelo (2013) de Orçamento 

do Povo entre 2010 e 2012, mas mantendo a característica de envolvimento da população.  

A experiência em Toledo é relevante, apesar de suas contradições, pois no 

Município já desenvolviam projetos comunitários que contavam com a participação da 

população antes mesmo da CF 88 que efetiva essa participação popular na construção do 

orçamento e em parte organizados ou apoiados pela administração da cidade.  

Langaro afirma que em Toledo, diferentemente de outras localidades, a luta 

popular não era focada “na construção de benfeitorias e demais investimentos públicos nas 
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regiões periféricas da cidade” (2014, p. 147). Essa constatação feita reforça o caráter de 

luta do período na garantia de participação ativa “nas instâncias decisórias da vida política 

e social” (LANGARO, 2014, p. 147) da cidade e também no embrião do pensamento 

coletivo de administração. 

Como veremos adiante, algumas empresas foram planejadas em Toledo visando 

aproveitar os potenciais do município, direcionar o desenvolvimento otimizando a cadeia 

produtiva, gerando assim maior valor aos produtos, empregos aos trabalhadores e lucros 

aos seus sócios que em grande parte eram pequenos empresários locais. É necessário este 

destaque, pois estamos trabalhando a ideia de inserção popular nas tomadas de decisões e 

isso demanda problematizar como essa população trabalha as representações dessa 

participação.  

No caso de Toledo, o legado deixado sobretudo na década de 1980 é base para os 

projetos participativos do orçamento que se implementaram posteriormente: “No caso do 

Orçamento do Povo no município de Toledo, sua implantação foi na 

gestão do Partido Progressista em que o desenho institucional não permite a população 

participar das decisões de prioridades de aplicação dos recursos” (VOIDELO 2013, p.50). 

Voidelo (2013) chama atenção para essa questão e apesar de todo esse histórico 

participativo da cidade de Toledo, todavia, segundo a literatura estudada, a utilização de 

líderes comunitários ligados à administração pública serviu em muitas das reuniões como 

fator de legitimação dos anseios dos governantes, fugindo com isso da finalidade inicial de 

satisfação das necessidades e desejos populares. Segundo sua análise, “o que se observa é 

que os representantes indicados são pessoas da base política do prefeito ou funcionários da 

máquina administrativa” (VIODELO, 2013, p.49) e que nessa vinculação fica explicito a 

participação popular sem efetividade, apenas para cumprir protocolo. 

Ainda segundo a autora, isso fica claro no desenrolar das reuniões em que os 

moradores podem ler suas contribuições, porém não há espaço para o diálogo sobre o que é 

apresentado reduzindo a participação à presença. Ela argumenta que nessas reuniões o 

discurso do gestor é de que a comunidade terá mais recursos proporcionalmente ao 

quantitativo de membros presentes na reunião, sendo o momento da assinatura o único 

momento de participação efetiva desses públicos.  

Mais que isso, é preciso considerar ainda que as formações das narrativas dessa 

comunidade do trabalho em Toledo carregam, como chama atenção Schreiner (1994) as 

condicionantes do caráter “social, o econômico e o cultural” para assim formar a ideia de 
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trabalho coletivo que é influenciada pela urbanização, aparecimento das indústrias e 

agroindústrias e reordenação política nacional.  

Segundo o próprio site da Prefeitura de Toledo as reuniões contavam com 

delegados, cada qual representando sua área, eram “18 áreas de atuação do OP, o Conselho 

é formado por 36 delegados eleitos nas comunidades” (imagem 4).  

Imagem 4: Conselho do Orçamento Participativo de Toledo 

 
Fonte: https://www.toledo.pr.gov.br/old/noticia/conselho-do-orcamento-participativo-se-reuniu-nesta-

segunda-feira 

Isso por si só denota a organização das ações que contavam com prestação de 

contas das ações concluídas, daquelas que ainda estavam em andamento e também as 

definições das próximas ações que serão desenvolvidas, reuniões essas que contavam 

também com o então Prefeito da cidade e o Assessor de Assuntos Comunitários 

demonstrando aquilo que já falamos anteriormente, que apesar do OP ser uma necessidade 

da população na luta por direitos, o projeto só é efetivado com a sensibilidade e vontade 

política dos governantes. 

A organização segue os mesmos preceitos de outros municípios, são organizadas 

as plenárias divididas dentro das chamadas organizações comunitárias (essas organizações 

foram previamente dividias pelo setor de Assuntos Comunitários da Prefeitura e variam em 

quantidade com o passar dos anos e aumento da cidade, elas podem representar bairros ou 

localidades); são convocados os moradores que posteriormente elegem cinco 

https://www.toledo.pr.gov.br/old/noticia/conselho-do-orcamento-participativo-se-reuniu-nesta-segunda-feira
https://www.toledo.pr.gov.br/old/noticia/conselho-do-orcamento-participativo-se-reuniu-nesta-segunda-feira
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representantes, esses por sua vez farão o levantamento de demandas e prioridades que 

serão levadas a plenária para aprovação. 

Outro destaque importante é que nessa proposta há um valor definido pelo 

executivo para que cada comunidade aponte suas prioridades de investimentos. Esse valor 

anual já está incluso no orçamento do município e dessa forma acaba garantindo a 

efetividade da implementação das propostas, passando confiabilidade ao programa e 

despertando o desejo de participação dessa população que pode propor e acompanhar suas 

propostas virando realidade. 

Como se vê, vale a ressalva feita anteriormente quanto a participação efetiva da 

comunidade. Se por um lado temos o aspecto redistributivo garantido no orçamento da 

comunidade, por outro temos a vinculação dos líderes comunitários aos interesses dos 

governantes. Fato é que a elaboração e efetivação do OP necessita da vinculação da 

população e daqueles que ocupam os cargos políticos de momento. 

Outro projeto de destaque é o Programa Fala Curitiba (imagem 5), em 

desenvolvimento na capital paranaense no qual a população é convidada em diversos 

momentos e sob diversos meios a opinar e contribuir com sugestões à administração 

obtendo bons resultados quando se considera a participação dos diversos públicos.  

Imagem 5: Fala Curitiba – sobre o Programa 

 
Fonte: https://fala.curitiba.pr.gov.br/conteudo/sobre-o-programa/50 

Segundo dados disponíveis no próprio site da Prefeitura de Curitiba, o programa 

foi iniciado em 2017 e sofreu alterações que ampliaram a participação popular ao longo 

dos anos. São duas etapas anuais que percorrem os diversos bairros da cidade e possuem 

como objetivo “ampliar o debate e direcionar a indicação de demandas priorizadas por uma 

comunidade” (Prefeitura de Curitiba). Destaca-se ainda que o Programa possui um espaço 

no site para que a população acompanhe a efetivação das propostas elaboradas (imagem 6). 

https://fala.curitiba.pr.gov.br/conteudo/sobre-o-programa/50
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Imagem 6: Fala Curitiba - site 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Curitiba - https://fala.curitiba.pr.gov.br/Home 

O Programa Fala Curitiba é um exemplo de construção orçamentária atual que 

considera as necessidades e vontade populares e que se constrói nessa relação coletiva com 

os diversos públicos. Segundo a análise, são solicitados desde a implementação de 

semáforos nos bairros, melhorias na iluminação pública, reformas de praças e até mesmo 

solicitações para reaberturas de Unidades de Saúde e obras de infraestrutura para 

minimizar os efeitos dos alagamentos em diferentes pontos da cidade.  

São ações que atingem diretamente os públicos e que foram sugeridas pelos 

públicos pensando na resolução desses problemas, mas que a princípio não alteram 

singificativamente as estruturas administrativas e de poder já estabelecidas. 

Como já existe um local especifico no site do Município onde é possivel encontrar 

as demandas e também as ações executadas (imagem 7), a população pode acompanhar o 

ritmo de implementação das solicitações apresentadas para também poder cobrar dos 

responsáveis a resolução dos problemas apresentados. O programa da Prefetiura esta nos 

noticiários e por diversos momentos apareceu, durante os anos de 2023 e 2024, em 

programas jornalíticos da Rede Paranaense de Comunicação – RPC, ampliando o alcance. 
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Imagem 7: Fala Curitiba - Ações executadas 

 
Fonte: https://fala.curitiba.pr.gov.br/conteudo/sugestoes-ja-implantadas/81  

Essa inciativa se aproxima do conceito de democracia participativa que buscamos 

e rompe com propostas de negação desse lócus participativo ao grande público.  É possível 

analisar também no programa Fala Curitiba várias etapas que permitem a participação e 

que vão afunilando os desejos desses públicos desde reivindicações pequenas e singulares 

até grandes necessidades que afetam a vida de parcelas significativas da população 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://fala.curitiba.pr.gov.br/conteudo/sugestoes-ja-implantadas/81
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2. REPRESENTAÇÕES POPULARES 

 

Os estudos envolvendo a História Pública se caracterizam pela crescente busca 

por se fazer ciência e história baseadas em “novas” formas de pensar e interpretar os fatos 

que foram sendo articuladas ao logo dos tempos. Assim, essa pesquisa buscou interpretar 

os dados obtidos considerando as realidades dos participantes, seus anseios, suas frustações 

e claro, suas ambições. Não com o intuito de expressar com isso um julgamento dos 

participantes, mas sim, na tentativa de melhor identificar e explicar os resultados 

apresentados baseados nessa experiência.  

Para tanto, conceitualmente, serão considerados os espaços e as realidades 

apresentadas pelos participantes para que possamos articular os objetivos de participação, 

as representações, as memórias e vivências desses públicos e assim vislumbrar o futuro no 

qual a participação popular seja efetiva. Ou seja, pautaremos a análise nos conceitos de 

Espaço de Experiência e Horizonte de Expectativa apresentados por Koselleck (2006) e já 

mencionados no capítulo anterior. 

Além disso, consideramos os estudos de Chartier (1991) e a defesa feita pelo autor 

de que é impossível enumerar e qualificar os motivos, objetivos ou as práticas sociais que 

influenciam a sociedade se não considerarmos as representações que as populações ou os 

indivíduos atingidos fazem sobre determinado evento na criação de sentido. Ou seja, 

segundo ele não é possível criar apenas “um sistema unificado de compreensão”, pois 

existem as representações coletivas que devem ser consideradas.  

Nesse sentido, segundo Chartier as “significações múltiplas e móveis de um texto 

dependem das formas por meio dos quais é recebido por seus leitores” (1991, p. 178) e 

assim também o é nas interpretações dos eventos sociais. Essa recepção está também 

influenciada pelas histórias de vida, pelas representações e pelas vivências desses públicos. 

Dessa forma, ao estudar o Orçamento Participativo e buscar entender quais as 

representações dos públicos com relação à participação (seja a possibilidade da mesma, 

seja na necessidade de sua efetivação) é necessário considerar que essa representação será, 

na maioria das vezes motivada por determinações, coletivas e/ou individuais, que sofrem 

influências enraizadas nas condicionantes dos diversos grupos e são, em última forma, 

interpretações pessoais. 

Metodologicamente, essa análise é baseada em uma pesquisa participativa, na 

qual o público é ente indispensável para a compreensão das representações e se constitui 

em uma pesquisa-ação que, segundo Tripp “ao mesmo tempo altera o que está sendo 
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pesquisado e é limitada pelo contexto e pela ética da prática” (2005, p.447), pois o que se 

pretende ao final é contribuir com a interpretação das relações de participação e para além 

disso propor que essa pesquisa seja contínua, ou então que seus resultados sejam o ponto 

inicial para a implementação do Plano de Bairro que será apresentado no Capítulo III. 

As representações populares analisadas buscam perceber ainda como os diversos 

públicos participam na formação de um ideal coletivo dotado do senso comum, mas que 

simbolizam construções participativas importantes para a compreensão do sentimento de 

política participativa e também para as representações sociais desses públicos. Seria o que 

Moscovici (2007), a partir da sua teoria do senso comum, descreve como objetivação- 

transformação de conceitos abstratos em imagens concretas e tangíveis e ancoragem- 

incorporação das novas informações dentro de um quadro de referências já existente, 

momentos esses que buscam dar sentido a partir do conjunto de significações dos sujeitos 

para essas elaborações públicas e coletivas construindo assim uma nova forma de entender, 

interpretar e participar das suas relações sociais. 

Feitas essas considerações, assim como sugerido na introdução, o objetivo desse 

capítulo será apresentar e analisar experiências e vivências populares do município de 

Cianorte que oportunizam a participação direta da população no debate e na definição de 

ações e de políticas públicas. Essas práticas interessam diretamente na pesquisa para 

pensarmos posteriormente as diversas possibilidades de mecanismos para a implementação 

do OP sem que, no entanto, elas sejam incorporadas como etapas do OP, servindo 

entretanto como parâmetro e base de análise.  

Para isso dividiremos o capítulo em tópicos os quais serão apresentados, 

didaticamente, da seguinte maneira: no primeiro tópico traremos algumas experiências e 

vivências nas quais pude participar e que refletem o ambiente de abertura a participação 

popular no município; no segundo a análise da Partilha Oral, momento de encontro 

presencial onde os participantes foram convidados e puderam dialogar sobre temas 

relativos à participação; no terceiro tópico a análise e sistematização dos questionários 

online aplicados; no quarto tópico um estudo complementar em publicações oficiais tanto 

no jornal Tribuna de Cianorte quanto nos sites oficiais da Câmara e da Prefeitura de 

Cianorte e no quinto tópico apresentaremos algumas vivências minhas enquanto mestrando 

e nos quais pude apresentar e dialogar sobre participação popular, elaboração orçamentária 

coletiva e representações.  
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2.1 Experiências e Vivências 

Para a ampliação do conhecimento sobre o engajamento dos públicos nos espaços 

de participação disponíveis da cidade de Cianorte, participei ativamente de algumas 

Sessões da Câmara Municipal, de uma reunião com atletas amadores da cidade e das pré-

conferências Municipais da Saúde e da Cultura. Em todas elas o intuito foi analisar e 

compreender as representações dos públicos quanto à importância da participação e se essa 

participação de fato influenciou na definição das políticas públicas.  

A “escolha” de estar nesses espaços não foi aleatória, porém também não 

proposital, foram esses os espaços de análises que estavam disponíveis no início de 2023 e 

que puderam servir aos objetivos dessa pesquisa. Excetuando as sessões da Câmara que 

ocorrem ordinariamente às segundas-feiras, os demais espaços escolhidos ocorreram por 

razões distintas. A reunião dos atletas só aconteceu após diversas tentativas dos mesmos na 

busca por apoio e incentivo do poder público, já as conferências municipais eram etapas 

das Conferências Nacionais que também aconteceriam no ano de 2023 e por força da lei 

aconteceram no início do ano. 

Dito isso, conforme defendido anteriormente, vale considerar que por si só o 

Orçamento Participativo (OP) pode ser considerado uma ação política intrínseca à História 

Pública e sua existência só se efetiva e se justifica na participação popular, ou seja, o 

encontro com os diversos públicos. Dessa forma, é somente na construção de uma história 

com os públicos e pensada para os públicos que o OP pode existir. 

Se a real efetivação do OP ainda não acontece de forma uniforme na maioria dos 

municípios brasileiros, outros instrumentos contidos nos documentos oficiais 

possibilitaram ao longo dos anos que os grupos representativos opinassem e participassem 

das tomadas de decisões e do direcionamento de parte das políticas públicas dentro dos 

municípios. Esses espaços que buscamos analisar debatem dentro de temas setorizados e 

junto das comunidades e grupos representativos, levantando demandas e propondo ações 

ao poder público. 

O primeiro desses espaços analisados foram as sessões da Câmara Municipal de 

Cianorte (imagem 8) onde, durante os anos de 2022 e 2023, participei de algumas dessas 

sessões. Esse é um espaço institucionalizado da política local e no qual os representantes 

da população se reúnem para debater e discutir caminhos e necessidades dos diversos 

públicos do município. 
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Imagem 8: Sessão da Câmara Municipal de Cianorte em 17/10/2022 

 
Fonte: Acervo pessoal – Victor Hugo Davanço 

Apesar de ser esse o espaço do debate público por meio dos representantes eleitos, 

pude notar pouca participação popular, na maioria das sessões em que estive menos de 10 

pessoas estavam presentes. A Sessão possui uma formalidade, com diversas leituras, 

debates de projetos e fala dos vereadores, sem a possibilidade de voz ao público, motivo 

que pode ser uma das causas da pouca participação. Desde 2017 as sessões são também 

transmitidas por meio dos canais oficiais da Câmara o que pode ser outro motivo para a 

baixa presença física dos públicos. 

Apesar dessa baixa presença do público foi possível notar que grande parte das 

demandas apresentadas pelos Vereadores são reivindicações que surgiram de sugestões 

populares. Ou seja, se por um lado não há o espaço de fala nas sessões e nem mesmo um 

grande público presente, é constatável que as reivindicações desses públicos estão 

presentes nas proposituras e falas dos Vereadores. 

Em Cianorte, pude acompanhar também durante o mês de fevereiro de 2023 a 

realização de três desses momentos que representam a vontade de participação popular e 

ao mesmo tempo refletem as dificuldades dos grupos em pautar ações reais e possíveis de 

serem implementadas dando a impressão que esses momentos servem apenas para cumprir 

exigências legais sem a preocupação de efetivação das políticas públicas que vão ao 

encontro com a necessidade das comunidades. 
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A primeira dessas vivências ocorreu em 04 fevereiro de 2023, quando 27 atletas 

amadores praticantes de corrida de rua se reuniram no intuito de traçar metas e um 

conjunto de reivindicações a serem encaminhadas à Secretaria Municipal de Esportes. Esse 

encontro aconteceu após várias dificuldades encontradas pelos corredores de rua no que 

tange ao apoio à essa modalidade esportiva e contou com ampla divulgação entre os atletas 

(imagem 9) além de permitir a participação a comunidade em geral.  

Imagem 9: Convite para reunião dos atletas amadores 

 
Fonte: WhatsApp - Maike Batista 

Essa esfera de debate de um tema em comum entre determinado grupo retrata o 

conceito de esfera pública presente na obra de Habermas e sob a qual Perlatto diz que “a 

esfera pública se refere, dessa forma, ao mundo do debate e da discussão livre sobre 

questões de interesse comum entre os cidadãos comuns considerados iguais, política e 

moralmente” (2012, p. 04) e justamente essa necessidade em comum abriu as portas às 

discussões. 
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Esse encontro entre iguais permitiu a discussão livre e a verificação de que a falta 

de abertura do poder público foi um motivador para esse grupo se organizar e elaborar um 

documento com suas reivindicações. Isso porque antes da reunião, alguns atletas de forma 

individualizada já haviam solicitado apoio à Secretaria de Esportes e sem um resultado 

positivo o caminho encontrado foi unir as forças e cobrarem em conjunto. Grande parte das 

reivindicações dos corredores relacionam-se ao apoio para participação de provas fora do 

Município e a realização de um número maior de eventos locais. 

Após um primeiro contato com a Secretaria de Esportes e a apresentação de 

algumas reivindicações comuns aos integrantes do grupo, realizou-se essa reunião entre os 

atletas nas dependências do Salão Comunitário do Bairro Beatriz Guimarães (imagem 10). 

Nessa reunião vários pontos foram debatidos e viraram uma carta de reivindicações que 

seria apresentada à Secretaria.  

Imagem 10: Atletas amadores reunidos  

 
Fonte: Acervo pessoal – Victor Hugo Davanço 

Os pontos analisados e destacados na reunião relacionam-se com o tema do OP e 

diante das falas apresentadas pude atestar que os atletas não estavam se sentindo 

representados e atendidos pelas ações do poder público, motivo pelo qual externaram a 

necessidade de se organizarem para juntos cobrarem melhorias. A manifestação dessa 

esfera pública deixa claro tanto a necessidade de espaços nos quais possam expressar 

livremente seus anseios quanto as representações desses atletas frente às ações do poder 

público. Segundo essa análise, pode-se afirmar que os atletas identificaram na participação 

organizada e coletiva um caminho para apresentar e cobrar demandas de interesse comum.  
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O contato inicial com a Secretaria de Esportes, anterior a essa reunião, permitiu 

apresentar as reivindicações do grupo mas também que o executivo sugerisse algumas 

possibilidades ao grupo, ou seja, as reivindicações dos atletas deveriam se “encaixar” nas 

propostas prévias apresentadas pelo poder público, dentre elas a sugestão de uma certa 

contrapartida para o auxílio aos atletas. Se a cobrança inicial dos atletas era por apoio para 

viagens a Prefeitura sugeriu que os atletas deveriam participar como voluntários em 

eventos organizados pela secretaria de esportes e levar o nome do município, postando em 

redes sociais e valorizando que a Prefeitura estava apoiando nas viagens. 

Registra-se ainda que nenhum representante do ente governamental estava 

presente nessa reunião dos atletas e isso gera duas interpretações. Primeiro, a ausência de 

representantes da administração deixa maior liberdade aos presentes para opinarem 

sabendo que, por estarem entre iguais não sofreriam retaliações; e uma segunda 

interpretação possível é a de que a ausência de representantes pode significar que as pautas 

apresentadas não são relevantes à administração pública. 

Após essa reunião o grupo se organizou, apresentou as demandas, algumas já 

atendidas e decidiram que o melhor caminho para se sentirem representados de fato será a 

efetivação de um espaço permanente de debate das demandas. Dessa forma ficou definido 

a organização de uma Associação dos Corredores com a prerrogativa de representar o 

grupo e apresentar suas necessidades ao poder público.  

Nota-se que existem, nesses participantes, memórias enraizadas quanto às 

angústias e insatisfação em suas reivindicações, eles buscam ocupar espaços e apresentar 

suas demandas, no entanto não são ouvidos. Por mais que se tenha a criação de uma esfera 

pública de interesse comum, podemos usar a análise feita por Pertalto (2012) na qual ele 

descreve a constatação histórica de criação de uma esfera pública seletiva nos quais os 

interesses de uma elite consegue se sobressair forjando a criação de uma esfera pública 

subalterna, no caso esse espaço de encontro dos atletas amadores, na qual, após ser negado 

esse espaço público pelas elites, se apresenta como um espaço de encontro, debate, 

formulação de ideias e propostas e muito mais, como um espaço de participação e 

resistência frente as negativas de acesso e participação encontradas. 

Minha participação nessa reunião foi motivada pelo fato de eu também ser um 

desses atletas amadores e ter acompanhado todo o processo de reivindicações ao poder 

público. Pode ser que outros grupos e outras reivindicações tenham sido feitas ao poder 

público, entretanto, essa foi a que tive acesso e pude participar como ouvinte e observador 
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(imagem 11). Por se tratar de parte integrante da pesquisa informei aos organizadores que 

minha participação também teria o caráter de observação e coleta de dados, no caso as 

falas e representações dos participantes, posso assim definir, uma observação participante 

nesse diálogo e na interação proporcionada que acolherá as narrativas desse público 

presente analisando seus anseios e práticas apresentadas em nível teórico (Trip, 2005). 

Imagem 11: Participação e observação 

 
Fonte: Acervo pessoal – Victor Hugo Davanço 

A segunda vivência foi na Pré-Conferência Municipal de Cultura, realizada de 13 

a 15 de fevereiro de 2023 sendo a Conferência Municipal no dia 16 de fevereiro, sempre 

em período noturno, o que em tese demonstra o interesse inicial do poder público para que 

a população pudesse de fato participar do evento, considerando nesse quesito que grande 

parte trabalha em horário comercial. 

Participei da pré-conferência como ouvinte e observador no dia 14 de fevereiro 

(imagem 12), dia em que se debateu “Culturas Populares e Éticas” com a palestra do 

Professor Dr. Alessandro Santos da Rocha (UEM) e a “Preservação do Patrimônio 

Histórico-Cultural” com a palestra da Professora Izaura Varella. Nesse dia o evento contou 

com a participação de 35 pessoas, sendo que 06 eram palestrantes ou agentes da 

administração pública e/ou parte da organização do evento.  

Após as palestras formaram-se grupos que debateram temas diversos apresentados 

pela organização e deveriam criar e apresentar propostas que seriam lidas e aprovadas ali 

mesmo para após serem apresentadas na Conferência (dois dias após). Com pouco tempo 

de discussão algumas propostas surgiram no calor dos debates, porém sem o detalhamento 
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e o aprofundamento para sua elaboração e até mesmo sua viabilidade. Ficou claro que cada 

membro expressou suas vivências e suas necessidades que estavam vinculadas aos grupos 

que representam, alguns deles com propostas já elaboradas anteriormente. 

Imagem 12: Pré-conferência de Cultura de Cianorte 

 
Fonte: Acervo pessoal – Victor Hugo Davanço 

Nesse mesmo dia, os dois grupos que se formaram elegeram dois representantes 

que seriam os delegados com direito a voto na Conferência Municipal. Tudo muito célere 

cumprindo-se o regramento legal, contudo, sem a ampliação do debate de forma 

pormenorizada. A ampliação das discussões das propostas só aconteceu posteriormente nos 

inúmeros debates promovidos pelo Conselho de Política Cultural ao longo dos meses. 

A possibilidade de participação na pré-conferência é um aspecto positivo 

proporcionado pela administração pública, pois permite à população e aos diversos grupos 
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apresentarem suas angústias, vontades, ideias e necessidades relacionadas à cultura. 

Todavia, apesar de cumprir a obrigação legal, a formulação das propostas, sem a ampliação 

de um debate mais profundo que elenque as reais necessidades dos grupos artísticos do 

município pode fragilizar o atendimento e a amplitude das ações. Fica claro que um 

orçamento com propostas participativas necessita não apenas de espaços de abertura para 

falas dos diversos públicos, mas também do convite para o debate, construção e 

reconstrução contínua dessas reivindicações. 

O fato me despertou atenção no caso dessa pré-conferência e posterior conferência 

e que vale o registro é que ambas foram divulgadas como as primeiras a serem realizadas 

na cidade, porém encontramos registros de pré-conferências e conferências da Cultura em 

anos anteriores. A justificativa dos organizadores foi de que não havia nada formalizado 

apesar de existirem registros disponíveis na internet.  

Cabe ainda a ressalva de que após a realização da conferência alguns 

procedimentos foram adotados pela Secretaria Municipal de Cultura nos quais o debate foi 

ampliado proporcionando aos representantes dos setores artísticos a participação na 

elaboração das propostas e políticas públicas, ampliando assim a possiblidade de 

engajamento e participação. 

Já a terceira vivência ocorreu durante a Pré-Conferência de Saúde no dia 15 de 

fevereiro de 2023, no Salão Comunitário do Bairro Jardim Universidade. Segundo matéria 

da Prefeitura Municipal (imagem 13) ao todo foram realizadas 06 reuniões por toda a 

cidade no intuito de ouvir demandas da população.  

Imagem 13: Convite para Conferência Municipal de Saúde de Cianorte 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/8256_XIV-Conferencia-Municipal-de-Saude-sera-nesta-

quarta-feira.html 

https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/8256_XIV-Conferencia-Municipal-de-Saude-sera-nesta-quarta-feira.html
https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/8256_XIV-Conferencia-Municipal-de-Saude-sera-nesta-quarta-feira.html
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O convite divulgado pelo canal oficial do Município de Cianorte explica sobre a 

realização da conferência, com as datas e horários previstos, na divulgação a Presidente do 

Conselho Municipal de Saúde enfatiza que o intuito é possibilitar amplo debate e a 

participação será aberta ao público. Apesar disso a matéria transmite o aspecto técnico e de 

obrigação legal no convite ao público. A Conferência Municipal de Saúde se realizou 

posteriormente no dia 15 de março. 

Nessa reunião estavam presentes 18 participantes, sendo 04 deles representantes 

do poder público. Alguns dos presentes eram também integrantes do Conselho Municipal 

de Saúde, outros frequentadores da UBS do Bairro e os demais moradores do entorno 

(imagem 14). Foi possível o debate de problemas e demandas, a formulação de propostas e 

assim como na pré-conferência de cultura, a eleição de delegados para a conferência.  

Imagem 14: Reunião de Pré-conferência de Saúde – Bairro: Jardim Universidade 

 
Fonte: Acervo pessoal – Victor Hugo Davanço 

Nessa pré-conferência, talvez pelo seu histórico e pela divulgação que já 

convidava a população a trazer suas propostas, a apresentação de reivindicações e o debate 

de ideias foi maior em comparação com a Pré-Conferência de Cultura. As propostas foram 

redigidas em conjunto entre os participantes e entregues à organização para a apresentação 

na Conferência Municipal posterior. 
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Das três vivências o que se pode destacar é que aparentemente há interesse dos 

grupos pela participação e o sentimento de que o OP poderia aglutinar e desenvolver essas 

discussões, envolvendo proposituras que de fato estejam como prioridade no orçamento 

municipal, muito além de uma proposta que precisa ser validada e efetivada, fomentando o 

debate contínuo dos temas relevantes para a população no intuito de apresentar propostas, 

lapidar ideias para que as mesmas possam ser executadas e tragam resultados positivos aos 

grupos que as reivindicam. De nada adianta uma proposta que seja formulada e não 

executada, o objetivo que se quer atingir ao propor soluções participativas de destinação 

dos recursos públicos é de que elas atendam aos públicos, sejam reais e realizáveis. 

 

 

2.2 Partilha Oral 

Nesse tópico o foco será a apresentação da atividade por nós denominada de 

Partilha Oral, encontro presencial no qual membros da sociedade foram convidados a 

dialogar e partilhar suas vivências e representações sobre a participação popular, suas 

experiências, motivações e desejos. Esse encontro possuía um caráter aberto e participativo 

incentivando a participação de todos os presentes.  

Os presentes representam nosso Grupo Focal (GF), uma técnica de pesquisa 

derivada de entrevistas em grupo que se baseia “na interação entre as pessoas para obter os 

dados necessários à pesquisa” (TRAD, 2009, p. 780). Assim utilizamos a interação dos 

diferentes participantes considerando que os mesmos representam uma multiplicidade de 

interesses e grupos sociais e possuem visões diversas quanto a participação popular, 

valorizando a troca de experiência e informações durante a partilha oral. 

O diálogo aberto permitiu, assim como argumenta Hernández e Arias (2011), a 

aproximação dos cotidianos dos públicos e também proporcionou compreender como os 

mesmos desenvolvem suas estratégias de enfrentamento dos seus problemas sociais. No 

contexto do OP podemos dizer que o diálogo diretamente com os grupos permite o 

levantamento de demandas com um olhar próximo ao contexto vivido pelos envolvidos.  

A Partilha Oral se realizou no dia 27 de maio de 2023, nas dependências do Lions 

Clube Cianorte (sou membro do Lions e por isso a escolha do espaço) e contou com a 

presença de 11 pessoas, membros de diversos segmentos sociais que foram convidados a 

contribuir com suas experiências pessoais. Assim como aponta Chartier (1991), as 

representações dos presentes carregam influências vividas por esses sujeitos e a 
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diversidade de participantes é necessária pois, segundo o autor, existe uma multiplicidade 

de formas de interpretar as realidades sociais dentro de um mesmo espaço social.  

Dessa forma, a abordagem metodológica proposta permitiu e incentivou a 

participação ativa dos envolvidos e subsidiou a pesquisa participativa na qual a ação dos 

envolvidos determina o seu desenvolvimento e os rumos da própria pesquisa. Se o OP é 

estudado enquanto elemento constitutivo para as políticas públicas participativas, a partilha 

dos diversos públicos se constitui como elemento central nessa elaboração de abertura de 

espaços, assim como enfatiza Tripp (2005) a pesquisa-ação vai se estruturando enquanto 

encaminhamento participativo, inclusivo e colaborativo. 

Uma pesquisa então que se organiza e considera as práticas dos públicos 

envolvendo seus sujeitos a partir de suas memórias, vivências e experiência, não apenas 

permitindo espaço para expor suas opiniões, mas, além disso, incentivando que a partilha 

seja vivenciada pelos demais para reflexão e elaboração dos conceitos e referenciais 

referentes às políticas públicas.  É nesse aspecto que a participação efetiva contribui para a 

análise das realidades e de forma crítica pode contribuir com sua transformação. 

O convite aos participantes, igual a todos, foi enviado pelo aplicativo WhatsApp 

aos Presidentes de Bairro de Cianorte e também representantes de ONG’s, Entidades e 

grupos representativos da cidade, conforme a imagem que segue (imagem 15). 

Imagem 15: Convite à Partilha Oral 

 
Fonte: WhatsApp do próprio autor – Victor Hugo Davanço 
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Na mensagem buscou-se deixar claro a importância dada a participação desses 

convidados, explicando o intuito do encontro e salientado o caráter acadêmico do encontro 

sem vinculação política. Em nossa análise, isso foi necessário para afastar qualquer visão 

de interesse eleitoral na pesquisa pelo fato do meu envolvimento político anterior. 

No intuito de captar as representações populares quanto à participação política, 

orçamento participativo, elaboração de políticas públicas e engajamento social na definição 

das prioridades administrativas, promoveu-se o encontro com essas lideranças da cidade de 

Cianorte a fim de ouvir e dialogar abertamente sobre esses e outros assuntos que rondam a 

temática central dessa pesquisa. Isso porque na pesquisa-ação, como aponta Thiollent 

(1986) encontramos um papel ativo do pesquisador que interage com os envolvidos na 

construção do conhecimento útil à coletividade.  

Assim, a Partilha Oral só faz sentido no envolvimento dos públicos. Essa 

metodologia ativa foi considerada relevante, pois revela os sentimentos dos públicos 

envolvidos e assim como o conceito de pesquisa-ação reflete as realidades, convida à 

participação, mas também se preocupa na proposição de caminhos e formas de equacionar 

os problemas encontrados e que são, em certa medida, iguais entre os diversos públicos.  

Nesse caminho, o primeiro passo foi então identificar as lideranças que seriam 

convidadas, para isso partiu-se inicialmente da lista de autoridades disponibilizada pela 

Câmara Municipal de Cianorte contendo nome e telefone de 15 Presidentes das 

Associações de Bairro do Município. Foi feito o contato com todos, explicando o intuito 

desse encontro de partilha (imagem 15). Além destes foram convidados outros 25 

representantes de ONG’s, Entidades e/ou grupos organizados da cidade que de alguma 

forma trabalham na defesa de interesses coletivos. 

Os convidados já possuem envolvimentos sociais e comunitários, cada qual dentro 

de um nicho, contexto e/ou realidade diversa que exprimem a pluralidade da sociedade 

cianortense. Todos atuaram em ações relevantes da cidade nos últimos anos auxiliando na 

construção histórica na qual estão envolvidos.  

São agentes de transformação e, ao mesmo tempo, se constroem nessas ações. 

Professores, representantes do terceiro setor, representantes de grupos específicos da 

cidade, comerciantes, estudantes e profissionais liberais envolvidos em causas sociais. Essa 

pluralidade de envolvidos corresponde às expectativas da pesquisa de ouvir uma população 

que considera o trabalho coletivo como algo importante socialmente e que identifica 

desafios que ainda precisam ser vencidos. 
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Uma das premissas lançadas desde a elaboração desse projeto de pesquisa é a de 

que a falta de espaços estruturados abertos ao diálogo com o grande público influência 

negativamente na participação e consequentemente na elaboração de políticas públicas que 

atendam aos interesses dessa população, sobretudo àquela que possui maior necessidade de 

atenção e serviços públicos.  

A segunda premissa é a de que a população nem sempre fica sabendo sobre onde e 

como participar talvez pela baixa divulgação ou até mesmo pelo pouco interesse do poder 

público em divulgar amplamente ao grande público como serão desenvolvidos e 

organizados esses espaços.  

A terceira premissa é de que os espaços estruturados não facilitam a participação 

sobretudo pelos locais, dias e horários em que as reuniões acontecem. Além disso há a 

indagação: será que a existência de espaços por si só oportuniza a participação efetiva? 

Ou seja, primeiro a falta de espaço, segundo a pouca divulgação e terceiro, 

quando esses espaços existem, sua estruturação não é pensada para facilitar o acesso e a 

participação efetiva. A Partilha Oral enquanto GF se constitui nesse espaço de reflexão e 

inserção nas realidades dos envolvidos busca compreender se, de fato, há ressonância 

nessas premissas e meios de construção de novos caminhos à participação popular. 

Justamente por entender e considerar essas premissas é que o convite foi feito de 

forma igualitária a todos os Presidentes de Bairros que estavam na lista das autoridades 

disponibilizada pela Câmara Municipal de Cianorte e ainda ampliamos o convite a outros 

integrantes de grupos representativos da cidade. Rompemos assim as premissas 1 e 2 pois 

existiu o espaço de participação e os líderes foram diretamente convidados. 

Para romper com a premissa 3, e por se tratar de uma pesquisa participante com 

interação do pesquisador, outro ponto considerado com muita atenção foi a escolha do 

local, dia e horário para a realização da Partilha Oral que aconteceu em um sábado, dia 27 

de maio de 2023 a partir das 14h30min, fugindo do horário comercial em que grande parte 

da população está trabalhando, o que, em tese, permitiria a ampla participação dos 

convidados. O local escolhido, no centro da cidade, de fácil acesso e sem vinculação com a 

estrutura administrativa municipal.  

Apesar desse cuidado na organização do encontro, não se pode afastar totalmente 

a subjetividade existente nele. Assim, um aspecto a se considerar é o fato de muitas vezes 

esses Presidentes de Bairro convidados carregarem em seu interior interesses 
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políticos/eleitorais e eu já ter exercido mandato político de Vereador, é um ponto relevante 

que pode justificar a baixa participação conforme veremos adiante. 

Para minha surpresa dos 15 representantes de bairro convidados (Presidentes) 

apenas 01 se fez presente no encontro, apesar de 07 terem confirmado antecipadamente 

que estariam na partilha, vale destacar que alguns indicaram que possuíam outros 

compromissos naquele dia. Já dos 25 convidados da comunidade em geral, 10 se fizeram 

presente, nesse caso avalio como um bom número, o que leva a crer no desejo real do 

grande público em contribuir e dialogar sobre a participação popular, principalmente 

quando são convidados e antecipadamente sabem do intuito e direcionamento da reunião.  

O convite feito mencionava que a partilha oral seria parte integrante do meu 

projeto de mestrado e visava captar as representações populares sobre participação nas 

ações desenvolvidas pelos grupos relacionado à elaboração do orçamento municipal e não 

continha conotações político partidárias (imagem 15).  

Como combinado, a partilha iniciou-se às 14h30min com a apresentação do tema 

da pesquisa e os principais objetivos do encontro salientando aos presentes o intuito de 

ouvir as vozes da população ali representada, suas interpretações e representações sobre 

participação. Assim, destacou-se que seria permitido a todos a livre iniciativa de falar e 

participar. Esse momento inicial de introdução foi importante para apresentar a pesquisa de 

forma acadêmica e abrir espaço para o diálogo a respeito da participação dos convidados, 

momento em que os presentes puderam falar de suas vivências particulares em grupos, no 

bairro e comunidades nos quais estão inseridos bem como sobre a participação da 

população nas políticas públicas. 

Apesar de cada participante trazer a singularidade da vivência de um grupo 

específico da sociedade, em todos os discursos houve a valorização da participação e foi 

salientado a necessidade de maior engajamento popular bem como os meios de se efetivar 

essa participação. Considera-se assim que as vozes “subalternas” apresentadas por Perlatto 

(2018) querem ser ouvidas, contudo, são vozes que ainda carecem de sistematização e 

organização para serem apresentadas e consideradas pelos agentes públicos, são vozes que 

estão sendo licenciadas pelas estruturas administrativas e pelo jogo de interesses do poder 

público que não está pensado com o público e nem para o público. As vivências 

apresentadas na Partilha Oral são vozes que carregam as singularidades dos grupos, 

considerados como espaços formativos de participação e transformação social de 

realidades. 
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Ao adentrarmos no tema do OP e indagar o conhecimento dos presentes a grande 

maioria apresentou dificuldades no assunto, notamos que poucos tinham um conhecimento 

mais aprofundado e nesse momento foi explanado sobre sua formulação enquanto 

possibilidade aos municípios desde a Constituição Federal de 1988, apesar de já existirem 

experiências anteriores, e os desafios para sua disseminação no país além de iniciativas 

positivas ainda em desenvolvimento. A conversa se estendeu e todos contribuíram 

apresentando suas visões e entendimento do quanto poderia ser positivo, bem como dos 

desafios para que o OP se implemente e abra espaço à participação popular. 

Se a participação popular aparece nos discursos como necessária e o OP como 

aliado, as premissas anteriormente levantadas também são destacadas pelos participantes 

da Partilha Oral. Assim, cabe-nos refletir e questionar: os horários das reuniões, quando 

são debatidos assuntos e propostas de políticas públicas são convidativos ao grande 

público? Há de fato o interesse para que a população participe ou isso é feito apenas para 

cumprir as exigências legais? O distanciamento popular interfere também nas ações do 

poder público? Qual a visão e representação que o público carrega sobre essa necessidade 

ou não de participação? 

O debate é longo, amplo e por se tratar de um grupo composto por moradores de 

diferentes localidades e que representam nichos distintos da cidade, as sugestões que 

surgem carregam essa riqueza plural e ao mesmo tempo singular de representações. Nossa 

proposta é analisar as falas desse público, considerando as novas tecnologias, as 

possibilidades e os desafios de participação popular na definição das políticas públicas. 

Dito isso, apresentaremos algumas contribuições dos participantes e como se desenvolveu 

o encontro. Preferimos mencionar os presentes identificando-os apenas como 

“participantes” sem referenciar seus nomes para assim evitar qualquer envolvimento 

político que coibisse a participação e as falas dos presentes. 

Logo no início da partilha, após a introdução ao tema o Participante 1 apontou a 

necessidade de o poder público ouvir a população, desenvolver e ter a iniciativa de ir até os 

bairros, ouvir sugestões, analisar as propostas e posteriormente aplicá-las, tornando 

efetivas as reivindicações populares. Ou seja, para ele se há de um lado a apresentação das 

demandas pela população é necessário que elas sejam executadas para que o público se 

sinta envolvido, atendido e assim participante ativo do processo. 

Alguns espaços já estão organizados e seguem regulamentações específicas que 

“permitem” a participação popular no debate, e consequentemente no acompanhamento da 
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execução das propostas. Nesse sentido, o Participante 2 disse que as reuniões realizadas 

pelos Conselhos Municipais como as pré-conferências e conferências possuem espaços 

relevantes de discussões das propostas, nelas são elaboradas pré-propostas, normalmente 

pensadas antes dos encontros, apresentadas nos mesmos e que depois serão organizadas em 

propostas e encaminhadas ao poder público. Há então o envolvimento da sociedade, seja 

por meio de ONG’s, entidades, grupos, associações, a formulação de propostas dentro do 

conselho e o encaminhamento dessas, necessitando da fiscalização na execução.   

Nessa fala do Participante 2 temos o marco legal de organização das pré-

conferências, mas o que fica claro, referente a sua realização na prática, conforme descrito 

no capítulo anterior, é que carece de maior preparo por parte dos participantes para a 

elaboração prévia das propostas. 

Vale destacar que as Conferências possuem similaridade com o OP sobretudo por 

permitir a elaboração de propostas que poderão ser implementadas pelo poder público. São 

assim instrumentos de ampliação das possibilidades de participação e apesar de possibilitar 

a apresentação de reivindicações e propostas municipais, o foco está na articulação de 

demandas que possam ser implementadas pelos três níveis da administração (municipal, 

estadual e federal), enquanto as ações do OP focam em propostas de âmbito municipal. 

Destaco ainda que há entre ambos uma diferença importante: a Conferência é uma etapa da 

descentralização imposta pelo Governo Federal, como ratificação estrutural das políticas 

públicas na qual podem surgir novas demandas e propostas, nesse caso as políticas 

públicas existentes podem ser alteradas, enquanto no caso do OP as demandas emanam 

desses momentos participativos para que sejam posteriormente implementadas. 

Em tese, essa participação nos Conselhos pode ser um ponto chave para que a 

população seja ouvida e atendida, porém como salientou o Participante 2, há a necessidade 

de se efetivar as demandas apresentadas. É, como argumenta Fedozzi, nessa “possibilidade 

de conjugar a soberania popular – entendida como processo de autolegislação ou forma de 

autodeterminação política da comunidade” (2000, p.08), que vivencia-se a ampliação da 

esfera pública apresentada por Habermas com a criação de espaços públicos destinados à 

apresentação, debate e apresentação de opiniões que subsidiem as decisões políticas. 

Nesse contexto o Participante 1 levantou a questão da demolição de um 

patrimônio público da cidade que aconteceu mesmo após a manifestação negativa do 

Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, que queria a preservação do espaço 

considerando seu contexto histórico, informação reforçado pela Participante 3.  
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O fato ocorrido em março de 2023 se desenrolou após inúmeras discussões. O 

Executivo Municipal queria a demolição da antiga Estação Ferroviária da cidade, já o 

Conselho Municipal do Patrimônio Cultural queria a preservação do espaço e 

transformação do mesmo em um museu que contasse o processo histórico de ocupação do 

território municipal. No final a demolição aconteceu sob a alegação de que o espaço não 

estava mais sendo usado como estação ferroviária e que esse motivo permitiria a 

Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), proprietária do terreno, dar nova 

destinação ao imóvel. 

As vozes do Conselho foram licenciadas? Se essas vozes são constituídas para 

representar a sociedade dentro de um cabedal de temas de interesses, podemos dizer então 

que nesse ponto as demandas apresentadas não foram consideradas. Existem outras 

informações não divulgadas para a demolição do prédio? É necessário que se valorize 

essas vozes e “os munícipes têm que ter consciência do poder e do lugar que estão, tem que 

partir do Prefeito? Dos Vereadores? Mas os munícipes têm que ter a consciência do poder 

que possuem” afirmou a Participante 3, pois somente assim poderão cobrar que seus 

desejos, suas demandas além de serem ouvidas sejam consideradas pelo poder público. 

Claramente, segundo as falas, nesse caso houve o distanciamento dos interesses 

desse grupo representativo com as ações do executivo, entretanto, vale lembrar que 

inúmeros prédios utilizados pelo poder público municipal são cedidos pela CMNP para 

determinado fim e conforme contrato e matrícula desses imóvel não houve a doação ao 

poder público e sim a permissão de uso para que fossem utilizados, sendo que ao deixarem 

de serem utilizados para esse fim deverão retornar aos legítimos proprietários, argumento 

esse apresentado pelo poder público na justificativa para a demolição do prédio.  

O sentimento do público atingido foi divergente. Para eles é necessário que o 

grande público perceba que os espaços de desenvolvimento dessa cidadania sejam efetivos. 

Fedozzi (2000) apoia-se nos estudos de Hannah Arendt para afirmar que essa noção do 

espaço público possui íntima relação com o conceito de cidadania, ou seja, o espaço ideal 

para o exercício fundamental de expressar seus desejos e de lutar para que eles sejam 

efetivados, respeitando a pluralidade de opiniões e as singularidades das mesmas. 

Para o Participante 4, para que essa cidadania se efetive há a “necessidade de uma 

aproximação maior dos vereadores” junto aos públicos para ouvir e levar as demandas da 

sociedade lutando pela sua efetivação. Muitas vezes o poder público desenvolve ações que 

dão visibilidade mas que não efetivam as necessidades populares gerando na comunidade, 
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grupos e conselhos o sentimento de frustação e de subserviência “enjaulando as vontades 

populares onde os grupos e conselhos precisam apenas obedecer” e, continua o participante 

4, “quando não obedecem não são atendidos em seus posicionamentos”. 

É preciso que se crie uma política de participação efetiva, com respeito aos 

posicionamentos, desejos e indicações que nascem no seio da comunidade para que com 

isso inverta a lógica da participação.  

O Participante 1 disse que muitos membros deixaram de participar do Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural após esse fato, e esse esvaziamento, motivado pelo 

sentimento de indiferença do poder público em relação as decisões abriram a 

“possibilidade” de indicação de outros membros aos cargos vagos. Esses, por sua vez, 

podem estar mais alinhados aos interesses da administração atual. Seria então uma ação 

deliberada e intencional? O sentimento, as representações expressadas pelos presentes na 

Partilha Oral, independente das justificativas apresentadas, é de que a participação popular 

foi desrespeitada, frustrando e desmotivando o envolvimento popular, além de fortalecer o 

sentimento de que os conselhos existem apenas por uma questão legal que precisa ser 

cumprida e por mais que se delibere, as decisões acabam não sendo efetivadas. 

Nesse ponto o Participante 2 chamou atenção para a questão dos interesses que os 

políticos/administradores de momento possuem, interesses esses que não atendam a 

comunidade, mas que se vinculam aos interesses pessoais e/ou dos grupos detentores do 

poder. Esses interesses dos grupos dominantes estariam expressos de formas sutis e mesmo 

que não faladas, estão presentes nessas ações. O OP por sua vez “amplia o quadro das 

possibilidades democráticas, na medida em que articula, engenhosamente, ampliação e 

pluralização de sujeitos e demandas com restrição de interesses particularistas e/ou 

privatistas (LUCHMANN, 2002, p. 20). 

Imagem 16: Antigo prédio da Estação Ferroviária de Cianorte 

 
Fonte: Google 
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É preciso contextualizar que o espaço de debate em questão (imagem 16) está 

localizado no centro da cidade e de grande valor imobiliário, já abrigou diversas 

repartições públicas é pertencente à CMNP e está localizado em uma grande área 

denominada de Novo Centro com vários lotes disponíveis à venda.  

A demolição (imagem 17) permitiu assim uma abertura no horizonte entre o novo 

bairro e o centro da cidade, integrando esses espaços antes “divididos” pela construção 

remanescente do período da colonização da cidade, possivelmente valorizando ainda mais 

os lotes que serão comercializados. Como veremos adiante esse espaço tem importância 

cultural, servindo inclusive como Casa de Cultura em gestões anteriores.  

Imagem 17: Demolição da Estação Ferroviária de Cianorte 

 
Fonte: RPC (Rede Paranaense de Comunicação) 

Na sequência apresentamos a imagem de como ficou o local após a demolição e 

limpeza do terreno (imagem 18). 

Imagem 18: Novo Centro após a demolição da Estação Ferroviária  

 
Fonte: Acervo pessoal - Victor Hugo Davanço 
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Seguindo com as discussões na Partilha Oral, para o Participante 2 há, por 

exemplo, grande dificuldade de participação nas reuniões dos Conselhos Municipais 

sobretudo pelo horário das reuniões. Segundo ele os Conselhos são paritários, ou seja, suas 

vagas devem ser preenchidas com 50% de membros do poder governamental (gov) e 50% 

da sociedade civil, representada pelas entidades e usuários. Segundo ele a parte “gov” 

força a realização das reuniões em horário comercial, fato que dificulta aos membros das 

entidades de participarem: “o pessoal da sociedade civil para participar tem que se 

desdobrar” e acrescenta “eu chego a ficar sem almoço” ou então, devido ao acúmulo de 

serviço “em dias de reunião tenho que ficar após o horário de expediente porque tenho que 

dar conta do meu serviço”. 

Nesse ponto já temos duas situações debatidas na partilha e que reforçam 

possíveis motivos da dificuldade de engajamento popular nas ações do poder público, de 

um lado temos o exemplo do Conselho do Patrimônio Histórico, o qual, segundo os relatos 

há participação, debate e definição de ações que posteriormente não são respeitadas, de 

outro temos a dificuldade em participar das reuniões motivada pelo horário em que elas são 

realizadas. Essas ações geram o sentimento de que a participação não é tida como 

prioridade para o poder público o que tem desmotivado o engajamento ao longo dos anos. 

Outra fala constante na partilha é a de que outros representantes poderiam auxiliar 

nessa representatividade. Se há essa dificuldade gerada pelo Poder Executivo, o Poder 

Legislativo poderia contribuir na ampliação da representação popular. O Participante 5 

disse que para ele a “maioria dos vereadores não discute projetos e enquanto não discutir 

projetos, não chegaremos a lugar algum”. Para ele as eleições são espaços de debate entre a 

comunidade organizada e os candidatos para que se firmem pactos e compromissos em 

forma de projetos a serem implementados e que posteriormente poderão ser cobrados e 

isso “não é questão de sigla partidária e sim projetos e a maioria dos vereadores se elegem 

sem projetos e assim não se chega a lugar nenhum”.  

Considerando essas falas podemos atrelar a discussão de projetos em campanha 

com a elaboração de um OP, ou no caso de um mandato participativo com planejamento, 

ações e projetos pensados e desenvolvidos com os públicos que envolvidos no processo 

poderão posteriormente cobrar os resultados. 

Para exemplificar o Participante 5 falou de uma vivência sua no estado de São 

Paulo onde, durante o período eleitoral havia a promessa de construção de uma creche, 

demanda essa apresentada pela comunidade na qual ele era Presidente de Bairro e sob o 
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qual inúmeros políticos prometiam sua construção, sobretudo antes das eleições, porém 

após a eleição a construção não saia do papel. Nesse caso a associação continuou com o 

papel de cobrança mesmo após a eleição, houve mobilização, inclusive junto ao Prefeito 

exigindo que se elaborasse um documento constando o prazo de construção. Com essa 

organização e cobrança a obra começou a ser executada. Ainda segundo ele, esse é um 

exemplo da necessidade de a comunidade ter um projeto, discutido e elaborado em grupo e 

mesmo que não seja de interesse de um membro da comunidade, que seja abraçada por 

todos como projeto do grupo e assim exercendo a cidadania e o poder de cobrança para se 

colocar em execução. 

Conforme argumenta Lüchmann (2014) a importância do debate na sociedade 

civil, para a implementação bem-sucedida dessas ações, necessita do trabalho coletivo o 

qual envolve um conjunto de sujeitos que além de elencar os problemas estarão unidos na 

cobrança pela sua solução, buscando a “justiça social”. Essa dinâmica estabelece a relação 

entre a sociedade civil e a democracia participativa e o OP pode ser o instrumento para a 

efetivação dessas deliberações. 

Essa vivência reforça a fala anterior da Participante 3, segundo a qual é necessário 

o maior envolvimento popular e consciência do poder que pode exercer seja de pressão, 

fiscalização ou cobrança para a realização das demandas. Mas como efetivar essa 

consciência? As associações estão preparadas para esse trabalho de elaboração e cobrança 

de projetos em conjunto com a sociedade que representam? 

Nesse sentido, o Participante 6, falou que em suas observações ele pode constatar 

que quase sempre é mais fácil falar do que executar. Para ele, em muitos casos a 

associação quer participar, quer ser ouvida, mas nem sempre permite que outros participem 

ativamente pois têm os interesses pessoais em jogo, “somos bons para exigir, mas nem 

sempre bons para praticar aquilo que exigimos. Se esperamos as boas intenções dos 

administradores vamos esperar muito tempo”. Sua fala carrega a desesperança na 

participação e continua: “os conselhos muitas vezes são feitos apenas para cumprir a 

legislação” as decisões não serão efetivadas e assim as reuniões são apenas burocráticas, 

ou, como relata o participante 6 o “conselho já tem uma decisão e só será ratificado”. 

Mas não só de desesperança foi sua fala, existem caminhos que permitem ampliar 

a participação e são caminhos que precisam estar aliados aos novos tempos, para ele “uma 

forma de minimizar a falta de participação é o uso das novas tecnologias como 

possibilidade de participação”. As ferramentas disponíveis na atualidade tornam a 
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participação mais fácil ao reduzir deslocamentos e permitir que a população esteja presente 

em reuniões mesmo estando em suas residências. Ele prossegue: “quais estratégias atuais 

podem ser usadas para permitir a participação da sociedade na elaboração do OP?” Não se 

trata apenas de uma questão retórica. Se há um problema relacionado a participação que se 

vincula aos dias e horários das reuniões, o que pensar de proposta para que essa realidade 

possa ser alterada? Quais outras formas de participação possíveis? 

A HP está fortemente ligada as questões digitais que possibilite e pense, como 

afirma Santos (2021), a prática do movimento cognitivo do cidadão a partir de um eixo 

colaborativo para a coprodução do conhecimento, ou seja e pensando no OP, que se amplie 

as possibilidades para um novo modo de fazer a história com participação cidadã desde o 

princípio do levantamento de demandas e elaboração de propostas usando para isso as 

alternativas das novas tecnologias disponíveis. 

Essa é uma questão importante a ser considerada. Normalmente ao pensarmos na 

participação popular logo temos na mente reuniões presenciais, entretanto, na atualidade 

outras formas de participação podem ser valorizadas. Assim, para o Participante 6: “as 

novas tecnologias serão uma possibilidade”. Nesse aspecto lembrei o grupo do programa 

que atualmente a cidade de Curitiba desenvolve chamado “Fala Curitiba”, iniciativa que 

permite a população opinar e indicar prioridades que serão debatidas na elaboração do 

orçamento, atenta à realidade atual o projeto conta com reuniões presenciais, mas também 

permite a participação por meio de servidores que se deslocam aos bairros em dias e locais 

específicos. Há também a ampliação da possibilidade de participação por meio das 

ferramentas tecnológicas online, com site específico do programa para acolher as 

solicitações e na qual a população pode acompanhar o andamento das obras. 

Até então a Partilha Oral preocupou-se em debater e apresentar suas 

representações sob a ótica da elaboração de propostas e sua execução, ou seja, sobre a 

disponibilização e efetivação das despesas do poder público, todavia, nesse momento o 

Participante 6 indagou: “participação é só alocação de despesas? Talvez não, mas pensar 

também nas receitas”. Ou seja, de onde virão os recursos necessários para a execução de 

tais despesas, como será a cobrança de impostos, e assim a arrecadação também pode ser 

repensada. Para ele é fundamental não apenas pensar onde colocar o dinheiro arrecadado, 

quais obras precisam ser executadas, mas de onde virá esse dinheiro.  

Nesse quesito o OP carrega o compromisso de conscientização política que vai 

muito além do compromisso redistributivo dos recursos públicos, se há a necessidade de 
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pensar ações e como realocar os recursos públicos, as discussões precisam encontrar 

respaldo no debate da existência dos recursos necessários para a implementação das 

propostas definidas:  

Embora a literatura tenda a apontar o caráter redistributivo do OP, sua 

existência não se pauta nesse aspecto, pois para uma redistribuição mais 

justa bastaria criar critérios técnicos eficientes, mesmo não participativos. 

O OP tem como ponto central a ampliação da cidadania e a maior 

politização das questões públicas (BODART, 2010, p. 307).   

São pontos complementares e que nem sempre o grande público está consciente 

da sua estrutura, se há necessidade de elencar prioridades e sua execução para que assim 

sejam atendidos os interesses dessa população, pensar projetos coletivos, ampliar a 

consciência do poder popular e até refletir a cobrança de impostos de forma que causem 

maior justiça social e menor impacto sobretudo na população com menos recursos, pode 

ser pauta tanto dos representantes políticos quanto de representantes de bairros, ONG’s, 

entidades e grupos diversos. Mas como levar esse debate à população que, como vimos, 

está em grande medida desesperançosa quanto a sua participação? Podemos redefinir a 

elaboração do OP e a participação popular nos diversos conselhos? 

Para o Participante 6 tudo isso passa pela questão da educação: “não 

conseguiremos ampliar o OP se não melhorarmos a questão educacional” para que assim 

uma grande parcela da sociedade tenha consciência da necessidade e da repercussão que a 

participação carrega. Nesse sentido, não basta apenas ter a abertura para os espaços de 

participação, é necessária a conscientização por meio da educação. Na sequência, ressaltou 

se o que assistimos ainda se aproxima de uma falsa participação popular e indaga: “quem 

participa dos conselhos?” Para ele todos ou a grande maioria dos participantes dos 

conselhos possuem uma boa qualidade de vida, possuem certo nível de envolvimento e 

consciência política, até mesmo pelas considerações já feitas com relação aos dias e 

horários das reuniões, “que participação é essa?” Quem está de fato representado nos 

conselhos? O convite para as reuniões já acaba direcionando os participantes e impedindo 

a classe que mais precisa de participar. Essa reflexão fez com que os presentes refletissem 

e nessa linha de pensamento o Participante 1 reforçou que muitas vezes os conselhos são 

“para inglês ver, fizemos, cumprimos e pronto”. 

Uma das questões iniciais e centrais foi novamente apresentada pela Participante 3 

há falta de interesse da população ou será que essa participação acaba não se efetivando 

pelas condicionantes em que essas reuniões são organizadas? Os diversos públicos estão 

representados nessas reuniões e conselhos?  E o Participante 6 corrobora destacando que 
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nos conselhos setoriais a participação estar muito mais vinculado à população de classe 

sociais mais elevadas, percepção compartilhada com os demais presentes. Ele indagou se 

as classes mais baixas sabem a função e o poder dos conselhos e quais as estratégias para 

que essa população possa frequentar e decidir se quer participar das discussões? Segundo 

ele essa conscientização para que haja mais participação não é feita porque existem vários 

interesses, e muitas vezes, como dito anteriormente, o poder público constituído quer usar 

dos conselhos apenas para ratificar projetos políticos ou projetos pessoais e não para 

expandir a participação, e isso está muito relacionado à questão educacional, pois não 

fomos educados para exercer verdadeiramente a democracia e isso acontece em inúmeros 

desses espaços de participação.  

Notadamente, afastar a população não é algo democrático, pois quem 

verdadeiramente sabe de suas demandas se não a própria população envolvida? Talvez, 

continua o Participante 6, o OP não foi efetivado pelo país porque se discute muito sem a 

implementação daquilo que foi decidido, ou seja, esse espaço é utilizado pelos 

administradores, sobretudo pelo prefeito para autopromoção, fazendo marketing com essa 

política, porém não se efetivam as políticas e não há cobrança posterior, ficando mais no 

marketing político-eleitoral. 

Para o Participante 7 a grande questão reside na educação, na formação de uma 

geração que saiba como apresentar suas propostas, acompanhar a execução e cobrar os 

resultados esperados.  

Existem inúmeros cursos que poderiam auxiliar a formação cidadã da população e 

que contribuiriam na ampliação dos conhecimentos desse público, por exemplo cursos de 

educação fiscal disponíveis no site do TCU, gratuito e do qual todos poderiam participar, 

contudo, poucos se interessam em fazer, ou ainda, poucos sabem de sua existência. Não 

apenas do TCU, acrescentou o Participante 1, o Supremo Tribunal Federal assim como 

outros órgãos federais e estaduais disponibilizam cursos online e gratuitos em seus sites e 

as próprias associações de bairros poderiam reunir seus membros e a população que 

representa para refletir e realizar esses cursos, formando assim um número maior de 

cidadãos conhecedores dos seus direitos e aptos a cobrar melhor efetividade na aplicação 

dos recursos públicos.  

Faço aqui uma ressalva: se a ideia é ampliar os conhecimentos dos públicos por 

meio dos cursos disponíveis, há que se considerar também os ambientes diversos em cada 

bairro, questões de escolaridade e renda, por exemplo, podem interferir no entendimento e 
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desenvolvimento desses cursos. É provável que a ideia compartilhada pelos participantes 

para que as associações encabecem esses estudos junto à população seja uma forma das 

associações contribuírem não apenas para a efetivação do OP que defendemos nesse 

estudo, mas para a ampliação dos saberes desses públicos. Contudo, há que se considerar 

as condicionantes singulares desses públicos, o que necessitaria de um estudo inicial para 

compreender com quais públicos estaríamos lidando, fato é que se pensou nesse momento 

enquanto possibilidade de ampliação da participação e qualificação dos membros das 

associações e dos próprios moradores, iniciativa válida nessa construção coletiva. 

A qualificação é um ponto importante e reunir os membros do bairro também, 

mas, questionou a Participante 3: “e os Presidentes de Bairro, existe alguma organização 

para que haja reuniões, alguma formação?” 

 Em resposta o único Presidente de Bairro presente na partilha, Participante 8, 

respondeu que sim, há uma organização e também reuniões na qual buscam dialogar 

problemas em comum, mas há uma dificuldade pela diferença de conhecimento dos 

Presidentes (constata-se que a questão levantada acima de qualificação da população 

também é falha na qualificação dos representantes dessa população, pois, segundo os 

relatos não há esse direcionamento ou preocupação do poder público) e também porque 

alguns possuem interesses eleitorais, já outros não querem trabalhar em conjunto porque o 

candidato deles não venceu as eleições. Citou ainda um fato em que houve resistência e 

não queriam a presença de vereadores nas reuniões, mas segundo ele, é importante essa 

aproximação e as críticas nesse sentido acabam desanimando. Para ele as reuniões acabam 

fugindo do foco e não há atenção para resolver os reais problemas apresentados pelas 

associações e nem mesmo atenção com as associações.  

Segundo o Participante 8 um exemplo recente foi o das Conferências de Saúde, 

para ele um momento importante e no qual houve pouca comunicação do poder público, na 

verdade segundo ele apenas um aviso de última hora e consequentemente pouca 

participação popular. Constata-se assim que os próprios Presidentes de Bairro e por fim, a 

população não conhece os caminhos para que se efetive essa participação. 

Mas será que os presidentes de bairro, que estão mais próximos na vida cotidiana 

dos bairros e das demandas da população que representam, acabam sendo representantes 

verdadeiros dessa população? Envolvendo-se e valorizando as reivindicações que são 

apresentadas? Há esse mesmo cuidado em se reunir a população que se representa, levantar 

demandas e apresentar essas reivindicações àqueles que exercem funções públicas? 
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Segundo Perlatto (2012) a década de 1990 problematizou inúmeros debates que 

envolviam a participação da população de forma ativa e assim, 

(...) fazia-se necessária não apenas uma investigação sobre o processo de 

construção de instituições democráticas – como eleições livres, 

parlamento ativo e a constituição da liberdade de imprensa –, mas da 

forma como se dava a incorporação de valores democráticos na prática 

cotidiana para a vigência da democracia (2012, p.84) 

O Participante 2 disse que infelizmente já passou por situações difíceis sendo 

pressionado para que agisse dentro da entidade em que trabalha segundo os interesses dos 

políticos e que quando isso não acontece e existem interesses conflitantes com os do 

gestor, pode-se sofrer até mesmo com interferências e perseguição dentro da entidade, ele 

relatou inclusive outra situação em que quase foi demitido por ter amizade com um político 

da cidade (no caso, eu) que fazia oposição à gestão do executivo na época. Essas situações 

acabam intimidando as associações e entidades no levantamento e na apresentação de 

demandas opostas aos planos dos administradores, ou seja, cria-se a falsa impressão de 

participação popular mais uma vez apenas para cumprir dispositivos legais e obrigatórios. 

Volta-se assim ao cumprimento das obrigações e a ratificação das definições 

vindas de cima para baixo. O poder organizacional da sociedade civil se perde diante da 

pressão e do poder simbólico exercido pelos detentores de poder. 

Isso pode ser constatado também na fala do Participante 9, ele disse que está 

participando como representante de sua escola das reuniões do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação (FUNDEB), (ele já é um senhor mas atualmente está 

cursando os anos iniciais da Educação Básica) e até hoje não sabe ao certo o que está 

fazendo lá. Segundo disse, ele participa, dois ou três definem tudo e os demais (usuários 

como ele) não conseguem nem mesmo entender os objetivos da reunião na qual estão 

participando, e assim apenas assistem passivamente. O participante 2 reforçou que nesses 

espaços já foram feitos pedidos para reduzir a utilização de termos técnicos pensando em 

facilitar a participação sobretudo dos usuários, porém a questão não se restringe a 

utilização de termos ou palavreado técnico, está também relacionado à conscientização 

dessa participação para que de fato haja envolvimento popular. 

O Participante 6 complementou dizendo que nos próprios bairros existem 

inúmeras pessoas que poderiam colaborar com ideias e muitas vezes acabam nem mesmo 

sendo convidados para os encontros, ou seja, em alguns casos as associações se fecham em 

nichos, argumento reforçado pelo Participante 2 que afirmou nunca ter sido convidado para 

participar delas. Para ele os interesses em jogo são grandes e em seu caso não abrem 
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espaço por terem receio dele um dia ser candidato a vereador e assim potencialmente 

atrapalhar os interesses dos membros das associações, que em grande parte também 

possuem interesses políticos eleitorais. 

Há nesse quesito um grande equívoco interpretativo das associações de bairro 

relacionadas às expectativas e funções públicas, se o intuito é atender as necessidades da 

população e dos públicos que são representados por elas, abrir espaço à participação e 

ouvir suas demandas deveria ser o ponto inicial para uma boa gestão. Para o Participante 1 

um gestor “inteligente”, e aqui podemos considerar como gestores o Presidente de Bairro, 

o Vereador ou o Prefeito (ligados à administração), vai justamente ouvir as pessoas e a 

partir disso criar seu planejamento, assim o trabalho será construído com base nas 

necessidades dos públicos. Porém, diante das falas dos participantes o que se vê é que 

infelizmente os administradores acabam se fechando e isso dificulta o entendimento da 

população quanto aos interesses das ações do poder público, o aumento da participação e 

até mesmo o desempenho do gestor que não saberá do todo sem ouvir os envolvidos. 

Não somente o gestor, disse o Participante 11, ele disse que percebe não haver 

uma integração também entre os próprios associados. Segundo sua experiência na política 

de bairros, o que está acontecendo é um “fechamento nos grupos” e isso está fragmentando 

a participação, “muitos pensam que se pra mim estiver bom eu não quero saber de 

participar em grupo, até porque quando começa a fazer essas ações e ter algum destaque 

vira ameaça aos demais”. E para ele o trabalho deveria iniciar pela participação em grupo, 

sendo que as associações são peças-chaves e fundamentais. Há uma dificuldade enorme na 

criação do consenso coletivo, argumento reforçado pelos Participantes 6 e 10.  

A propósito, o Participante 2 sugeriu que umas das formas de se ampliar a 

participação dentro dos bairros poderia ser a criação de conselhos com representantes 

divididos em câmaras temáticas, segundo as vocações de cada bairro, essas câmaras 

poderiam setorizar os debates (igreja, jovens, comércios variados) e assim levantar 

demandas e necessidades e posteriormente firmar compromissos do bairro junto aos 

gestores. Nesse processo seria possível um maior envolvimento na definição das 

prioridades e sobretudo na cobrança de sua aplicabilidade. Seria um trabalho realizado em 

conjunto com o público e para a satisfação de suas necessidades objetivando a construção 

de uma história coletiva e envolvendo os públicos diretamente. 

A ideia do participante é a da criação de um planejamento amplo e específico para 

cada bairro, chamado por ele de Plano de Bairro. Esta proposta se destacou na atividade da 
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Partilha Oral e será detalhada no capítulo seguinte, sendo pensada como possibilidade de 

efetivação da participação popular, se constituindo em espaço de debate, envolvimento e 

construção coletiva de uma história pública com os públicos.  

O ponto crucial da falta de participação está intimamente ligado ao sentimento 

apresentado pelos participantes quanto a não efetivação de suas reivindicações. O 

Participante 11 disse que além dos interesses pessoais, há um desinteresse por não verem 

efetividade na participação e assim acabam se omitindo e não participando desses espaços 

de discussão. Não existe o apoio necessário e quando se propõem a ajudar não são 

atendidos, gerando o sentimento de desesperança e pior ainda quando em outras situações 

em que são apenas usados em períodos eleitorais 

O Participante 5 falou que para ele no Brasil não há investimentos pesados na 

educação, sobretudo nos últimos anos, e enquanto não se investir na educação e pensar a 

democracia enquanto projeto amplo, nada será resolvido, não importa a sigla partidária e 

sim os projetos que sejam importantes para o município e para a população. Nesse sentido 

o Participante 6 chamou atenção para as discussões e brigas entre pessoas que se envolvem 

politicamente, mas quando se dão conta, percebem que ideais iguais e possuem projetos 

que se identificam, mas que acabam entrando em conflito por não saberem de fato pelo que 

estão brigando e quais as suas reais necessidades. 

Se a participação precisa ser ampliada e segundo os participantes da Partilha Oral 

a educação terá papel fundamental nesse processo, as possibilidades das novas tecnologias 

como as redes sociais, e a mídia, forjam a possibilidade dessa premissa de participação, 

contudo ela é efetiva? As falas apresentadas nas redes sociais são ouvidas, praticadas e 

efetivadas? Se a fala não é planejada e organizada ela contribui ou desagrega? Quais as 

situações e usos das tecnologias nesse processo de ampliação da participação? 

O Participante 7 disse que o processo educativo contribui para que a população 

“veja suas reais necessidades”, em sua experiência de associação de bairro viu pouca 

participação nas reuniões, e seu questionamento é: “as entidades, as associações de bairros, 

os conselhos contribuem realmente para conscientizar?” Para ele é preciso ter a ponte, 

alguém que leve à comunidade a importância dessa participação. Falta a consciência de 

classe, ressalta, pois ainda estamos nos livrando dos processos repressivos da sociedade, 

nossa democracia ainda está engatinhando, e aqueles que possuem cargos de liderança 

precisam assumir o papel de responsável levando esses conhecimentos à população, 
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praticando o processo de conscientização nas bases, de forma simples e que seja entendível 

a uma quantidade maior de pessoas. 

As políticas públicas precisam estar alinhadas com os interesses e necessidades da 

população, serem pensadas a partir da satisfação de necessidades, mas também pensando 

no longo prazo em quais necessidades poderão surgir e como enfrentar os problemas. 

Segundo o Participante 6 isso pode ser constatado na política pública de construção de 

casas populares em um conjunto habitacional da cidade de Cianorte que acabou gerando 

outros problemas secundários que não foram pensados de antemão.  

Ainda segundo o Participante 6, a ação de fato resolveu o problema habitacional 

das famílias, em grande maioria chefiadas por mulheres e com grande quantidade de filhos, 

todavia, a aglutinação desse contingente de moradores desencadeou outros problemas 

sociais no bairro e nos bairros adjacentes, agora não há o déficit habitacional, mas o bairro 

é carente de segurança, não possui escola, fato que sobrecarregou outra escola das 

imediações, ou seja são fatores que não foram planejados e pensados na implementação de 

uma política pública importante, a construção das casas populares e que gerou outras 

demandas e necessidades.  

Mas será que esses problemas não foram identificados ou simplesmente não foram 

considerados pelos gestores na época? A política de casas populares destinadas a 

população com menor poder aquisitivo não é algo recente, os problemas adjacentes já são 

conhecidos, podem ser evitados ou minimizados, mas precisamos lembrar que muitas 

vezes esses programas seguem pretensões eleitoreiras e possíveis desdobramentos são, 

muitas vezes “acobertados” para que os projetos sejam efetivados. 

Pensar nos problemas e em suas soluções, esse deve ser um dos objetivos do OP, 

envolver os diversos públicos, debater, ouvir, sugerir e implementar ações que visem a 

satisfação dos interesses coletivos. Pensar no bairro e nos possíveis problemas que ele terá 

envolve o caráter de planejamento de médio e longo prazo e existem experiências nesse 

sentido.  

O Participante 2 falou ainda sobre uma proposta desenvolvida na cidade de 

Maringá que se chama Núcleo Social Papa João XXII na qual famílias em vulnerabilidade 

são acolhidas e satisfeitas suas necessidades básicas de moradia e alimentação, 

posteriormente são ofertas cursos de qualificação até que se tenha estruturado essa família 

e que a mesma tenha condições de caminhar e se desenvolver. Para ele essa é uma 
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alternativa de integração dessa comunidade que muitas vezes não é ouvida e considerada 

na elaboração e implementação das políticas públicas. 

As discussões durante a Partilha Oral se ampliaram para além do objetivo inicial 

de captar as representações desse público quanto à participação, um dos focos era também 

compreender o entendimento desses líderes sobre o OP e se para eles essa ferramenta 

poderia ser desenvolvida no município. Pude perceber que há o sentimento intrínseco nos 

presentes de que a participação pode, sim, ser uma ferramenta de auxílio à administração 

pública, mas que, todavia, ela precisa ser ampliada, sobretudo com abertura de novos 

canais nos quais os diversos públicos possam participar efetivamente.  

Além de pensar novos canais, repensar as estruturas já existentes de participação é 

fundamental nesse processo. Ficou claro durante o encontro que os horários, a organização 

e a sistemática precisam ser mais acolhedoras e pensadas para envolver os públicos que por 

fim farão uso das políticas ali pensadas. 

Quanto ao OP, em minha percepção, saímos de uma ideia inicial, compartilhada 

por alguns participantes e, após toda a conversa realizada, a proposta pode ser melhor 

interpretada ficando presente nas falas a ideia da necessidade de ampliação dos direitos e 

dos ambientes de participação que permita a população opinar e definir os caminhos dos 

investimentos. Despertar esse sentimento é um dos objetivos desse projeto de pesquisa, no 

sentido de que a própria população possa cobrar de seus líderes esses espaços e por não se 

tratar de uma pesquisa fechada e que se queira conclusa, que possa ser o início de 

discussão para implementação e desenvolvimento do Plano de Bairro.  

Se a ideia inicial era propor, como contribuição da pesquisa, um caminho para a 

implementação do OP, o Plano de Bairro poderá ser o caminho de efetivação da política 

cidadã e participativa na construção de uma história pensada e feita pelos públicos. Essa 

ideia que poderá ser ampliada em novos debates e estudos poderá assim “transformar 

grupos ou projetos de pesquisa em fóruns públicos de conhecimento” (SANTOS, 2021, p. 

229) com vistas a resolver problemas que envolvem os diversos públicos em suas 

demandas individuais e coletivas. 

No fechamento do encontro da Partilha Oral apresentei a próxima etapa da 

pesquisa na qual serão disponibilizados questionários online como complementação dos 

objetivos desse estudo. O questionário será enviado aos participantes desse encontro 

solicitando que respondam e se possível divulguem em seus grupos representativos. 
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2.3 Questionários 

Com o intuito de captar as diversas representações do público cianortense e 

articulando as possibilidades do OP em expressar um lócus de participação popular a 

utilização do questionário estruturado, em conjunto com as demais estratégias dessa 

pesquisa já apresentadas acima, foi uma das abordagens pensadas para ouvir os diversos 

públicos e assim ampliar as perspectivas de análise.  

Assim sendo, disponibilizamos nessa etapa Questionários Online por meio da 

plataforma Google Forms (imagem 19). 

Imagem 19: Questionários Online – Pesquisa de Mestrado 

 
Fonte: Google Forms 

Os questionários ficaram com acesso liberado por 12 dias (de 28 de maio a 09 de 

junho de 2023) e contou com 76 participações. Destaca-se que o participante poderia 

responder e compartilhar o formulário para que outras pessoas também o respondessem e 

como indicado na finalização da Partilha Oral, os presentes naquele encontram receberam 

o link via aplicativo WhatsApp e puderam enviar aos demais membros de seus grupos.  

Para se chagar ao objetivo de conhecer esse público e suas interpretações quanto 

ao OP e a participação política popular, foram elaboradas perguntas abertas e questões de 

múltipla escolha seguindo a Escala Likert, já muito utilizada em estudos sociais. Essa 

escala apresenta 04 ou 05 alternativas de respostas para cada questão, as quais variam entre 
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duas opções negativas, uma neutra e duas positivas. Ou, de acordo com Günther, seguindo 

uma ordem com as opções “aplica-se totalmente, aplica-se, nem sim nem não, não se 

aplica, definitivamente não se aplica” (2003, p. 11) podendo variar as palavras, mas 

mantendo o direcionamento e o objetivo das alternativas. 

As perguntas do questionário seguiram uma ordem escolhida na pesquisa, 

separada por grupos de perguntas e que: visava qualificar o entrevistado (1º Grupo); 

entender seu caminhar e suas participações introduzindo a temática do OP (2º Grupo); 

questionar as representações desses públicos permitindo análises e interpretações 

relacionadas ao OP (3º Grupo). Apresentamos a seguir os questionamentos elaborados 

divididos segundo essa ordem projetada: 

 

1º GRUPO 

O primeiro grupo de perguntas objetivou qualificar os participantes, identificando 

singularidades e relacionando as respostas seguindo conexões possíveis. São elas: 

 Qual seu nome? – questão aberta e não obrigatória e que, para os objetivos da 

pesquisa não precisam ser apresentados. 

 Idade – com 5 opções que englobavam: abaixo de 18 anos; de 18 a 30 anos; de 30 a 

45 anos; de 45 a 60 anos e acima de 60 anos (imagem 20). 

As opções apresentadas buscavam estratificar em grupos. Segundos dados do 

IBGE 2020 a grande faixa populacional da cidade encontra-se dos 24 anos aos 44 anos e 

confirmamos que a maioria dos participantes estivessem dentro dessas faixas. Dos 

respondentes 93,3% estão nas faixas entre 18 e 60 anos de idade.  

Imagem 20: Idade 

 
Fonte: Google Forms 
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 Sexo – apesar das discussões atuais sobre os gêneros optou-se pela sistematização 

entre masculino e feminino e a opção “prefiro não declarar” (imagem 21). 

Imagem 21: Sexo  

 
Fonte: Google Forms 

Nota-se que nessa questão foi disponibilizado duas opções para a opção Feminino, 

uma delas com erro de grafia, porém com o mesmo objetivo. No final temos 53,9% de 

respondentes do sexo Masculino e 46% de respondentes do sexo Feminino. 

 Qual sua escolaridade? – foram 07 alternativas disponíveis contemplando os 

níveis educacionais desde a educação fundamental incompleta até a pós-graduação no 

intuito de estabelecer conexão com as falas apresentadas na Partilha Oral que afirmavam a 

importância da formação para a ampliação da participação (imagem 22). 

Há que se considerar que tivemos o apoio de um professor universitário que além 

de responder disponibilizou o questionário para seus alunos, o que em parte pode justificar 

a grande participação de respondentes que afirmaram possuir o Ensino Superior 

Incompleto. Além disso, segundo o IBGE (2022), 98,2% da população de Cianorte é 

alfabetizada. 

Imagem 22: Escolaridade 

 
Fonte: Google Forms 
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 Bairro em que reside – no intuito de captarmos respostas de diversas localidades, 

isso era necessário para a pesquisa pois parte-se da premissa de que os meios sociais 

influenciam na conjuntura interpretativa dos participantes e nas percepções desse público. 

Assim, junto com a escolaridade e a renda (próxima questão) a localidade em que o 

respondente reside poderia interferir nas respostas. 

Foram 76 respostas e como a questão era aberta tivemos 76 respostas e que iremos 

organizar para apresentar. Na imagem 23 um exemplo das respostas obtidas, nota-se que 

algumas foram repetidas em outros casos preferimos agrupar as respostas pois os bairros 

representam uma mesma localidade da cidade e assim permitem a visão geral daquele 

espaço. 

Imagem 23: Bairro 

 Fonte: Google Forms 

 

Sistematizamos e as organizando, chegando ao seguinte resultado: 

 Centro e Zona 01 - 06  

 Zona 02 - 06 

 Atlântico/ Universidade / Parque 

das Nações e Belas Artes - 15 

 Beatriz Guimarães - 04 

 Seis Conjuntos - 07 

 Santa Felicidade / Morada do Sol e 

Vila Operária - 07 

 Zona Rural - 01 

 Zona 05 - 01 

 Distrito de Vidigal - 01 

 Outras cidades - 03 

 

Após a organização e sistematização notamos grande participação dos bairros da 

localidade do Atlântico/Universidade e demais adjacentes, bairros esses pertencentes a 

novos loteamentos na cidade e nos quais residem um público formado por famílias jovens.  

 Qual sua renda familiar? – foram 05 opções disponíveis que levaram em 

consideração dados do IBGE (2022) que apresenta em 2021 uma renda per capita de 2,1 

salários mínimos na cidade (imagem 24).  
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Considerando também a escala Likert apresentou-se uma opção abaixo desse 

valor, uma que se enquadra nela e três opções acima dessa média, isso pois o intuito dessa 

questão foi analisar se a renda interfere no nível de participação dos públicos, vale 

considerar ainda que é um item de análise que se soma aos itens escolaridade e bairro 

acima descritos. 

Imagem 24: Renda Familiar 

 
Fonte: Google Forms 

As questões apresentadas nesse 1º Grupo serviram para qualificar nossos 

participantes, e a partir das respostas pudemos identificar um público diverso, com 

representatividade próxima entre homens e mulheres, com boa amplitude de renda e 

escolaridade além da diversidade de bairros representados. 

Essa diversidade amplia a coleta de dados dos públicos diferentes e nos permite 

uma análise amplificada da cidade de Cianorte. 

Ao fim desse primeiro grupo de questões notamos uma participação maior do 

público jovem e com maior poder aquisitivo que de certa forma pode ser explicado pelo 

fato dos questionários terem sido enviado exclusivamente pelo WhatsApp, atingindo esse 

público. Outro fato relevante nas respostas é que grande parte dos participantes são de 

bairros novos da cidade e como destacado são formados por moradores jovens.  

Isto, em parte, corrobora a ideia de que pessoas com maior poder aquisitivo e 

formação acadêmica participam mais ativamente dos debates relacionados às políticas 

públicas. Embora nossa metodologia possa ter influenciado nessa coleta de dados o senso 

do IBGE de 2022 aponta que a população cianortense possui índices superiores a 98% 

quanto relacionados à alfabetização (imagem 25). 
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Imagem 25: Escolaridade - IBGE  

 
Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pr/cianorte/panorama 

Segundo dados do IPARDES grande parte da população da cidade, estimada em 

79.527 habitantes são na faixa etária de 18 a 64 anos (47.701 habitantes) que também 

compõem a maior parte dos respondentes do questionário (imagem 26). 

Imagem 26: População cianortense - IPARDES 

 
Fonte: http://www.ipardes.gov.br/cadernos/MontaCadPdf1.php?Municipio=87200 
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2º GRUPO 

Nesse grupo estão questões relacionadas a participação do entrevistado, pensadas 

para introduzir a temática da pesquisa e preparar para o próximo grupo de perguntas. As 

perguntas desse grupo buscam identificar a participação do respondente abrindo assim a 

reflexão da importância do envolvimento popular para a definição de políticas públicas. 

São questões de cunho pessoal e que exigem relembrar o caminhar do respondente em 

ações na sociedade. Apesar de poucas o intuito foi apenas “provocar” o participante. 

Seguem as questões e suas respectivas análises. 

 

 Você participa ou já participou de algum Conselho, Associação ou Entidade na 

sua comunidade? Se sim qual? – questão aberta (imagem 27). 

Imagem 27: Participação em Conselhos 

 

Fonte: Google Forms 

Como podemos ver na imagem acima que retrata as respostas obtidas nos 

questionários é possível identificar que há uma grande variedade de grupos nos quais os 

respondentes indicaram já terem participado ou que ainda participam. Mas o que é 

relevante é saber que há essa participação ativa dos membros. 

Identifica-se ainda que das 72 respostas obtidas tivemos a citação de 36 grupos 

distintos e um desses grupos foi repetido por 26 participantes. O Rotary, que desenvolve 

trabalhos voluntários na cidade foi citado por 36,1% dos participantes.   

 Em sua opinião a população participa ativamente nas definições das políticas 

públicas municipais? – questão com 5 opções: não participa; participa pouco; participa 

ocasionalmente; participa muito; não sei opinar (imagem 28).  
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Se na questão anterior perguntamos diretamente sobre a participação do 

respondente, nessa questão o intuito é compreender como o respondente vislumbra a 

participação do conjunto da sociedade e não apenas a sua participação. Esse 

questionamento é válido para verificarmos as representações que esses sujeitos carregam e 

como externalizam sua compreensão. 

Imagem 28: Participação popular 

 
Fonte: Google Forms 

Como se observa os respondentes apontam que há pouca participação dos 

públicos na definição das políticas públicas. As três respostas que mais foram citadas são 

Participa Pouco com 51,3%; Não Participa com 28,9% e Participa Ocasionalmente com 

14,5%, somadas elas representam 94,7% das respostas obtidas o que contrasta com a 

resposta da pergunta anterior na qual 72 participantes registratam que já participaram ou 

participam de algum grupo organizado da sociedade. 

Nota-se assim que a representação presente no imaginário dos respondentes é 

diferente da sua própria participação ou então que essa não é vista como uma forma de 

participação ativa na definição de políticas públicas podendo ser apenas uma participação 

sem efetividade ou ainda com distanciamento das ações políticas e públicas. 

Em Mudança estrutural da esfera pública, Habermas (2003) ao debater a questão 

da esfera pública e das opiniões públicas aborda como as mesmas sofrem as influências do 

meio social e também das instituições como a mídia e o próprio estado na modelagem de 

sua concepção. Para o autor elas são criadas de forma manipulativa e assim também, ao se 

repetir os discuros da pouca participação popular, mesmo com a indicação dos próprios 
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respondentes da pesquisa de que exercem participação em diversos grupos o que se 

constrói enquanto argumento e representação do discurso é a baixa participação. 

A representação coletiva então se encarrega de construir o argumento da baixa 

particiapção. É fato, como vimos anteriormente, que diversos fatores intereferem e 

“justificam” o baixo envolvimento popular, porém é fato também que boa parte do público, 

a sua maneira busca participar dos espaços disponíveis em seus territórios. 

Não há que se afirmar a inexistência da participação nem tampouco que a 

representação da baixa particiapação é inverídica, o que se sustenta é que diante os 

questionários podemos inferir que o discurso da baixa participação está presente nas 

representação desse público enquanto hipótese enraizada em seus discursos e que 

desconstruir esse argumento pode passar pela abertura de novos canais de participação 

como o Orçamento Participativo e o Plano de Bairro propõem. 

 Quais os empecilhos para uma maior participação popular? O dia e horário 

das reuniões são adequados? – questão aberta (imagem 29)5. 

Nessa questão aberta envolvemos tanto a representação dos públicos e como eles 

analisam a participação quanto questões individuais que motivam ou desmotivam a 

participação. As condicionantes das respostas revelam essa dualidade interpretativa e a 

citação ao dia e horário de forma intencional na pergunta tenta captar ainda a influência da 

formulação da pergunta nas respostas obtidas.  

Imagem 29: Empecilhos à participação 

Fonte: Google Forms 

                                                             
5 Usamos apenas um print contendo algumas respostas referentes a essa questão e lembramos que as 

respostas na integra de todo o questionário estarão disponíveis para consulta nos Anexos da pesquisa. 
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Desde o início da pesquisa tínhamos como uma das premissas levantadas que a 

falta de espaços aliada aos horários das reuniões dificultava a participação popular nos 

espaços estruturados existentes no município de Cianorte. Captar essa realidade por meio 

das vozes participantes do questionário permitiu atestar essa premissa e ainda reafirmar a 

concepção anterior de que a representação dos públicos indica a baixa participação 

sobretudo justificada pelo baixo interesse dos públicos diante a participação. 

São vários os motivos apresentados pelos públicos participantes, grande parte das 

respostas remetem-se à falta de interesse e comprometimento dos públicos em participar 

das reuniões existentes, entretanto o acesso, seja pela baixa divulgação, seja pelos dias e 

horários nos quais essas reuniões são organizadas também foram citados como elementos 

que interferem negativamente no envolvimento dos públicos. 

Outro aspecto relevante e que esteve presente entre as falas da Partilha Oral é o 

tipo de representação que os Conselhos possuem. São espaços estruturados que 

“permitem” a participação, porém que tipo de participação está sendo efetivada? Quais os 

públicos que realmente conseguem acessar e participar ativamente nessas reuniões? Existe 

a participação dos reais interessados? Como podemos ver nas respostas, a rotina atarefada, 

não permitem um envolvimento maior. 

Outro aspecto presente na Partilha Oral e que também apareceu nos questionários 

são as formas de participação possíveis, se há essa dificuldade de estar presente e 

acompanhar as reuniões, por que não utilizar outros meios tecnológicos que possibilitem o 

acesso de um público ainda maior? Reuniões online aliada com uma ampliação da 

divulgação desses encontros são apontadas como caminhos que permitiriam um acesso 

maior dos públicos. 

 

 

3º Grupo 

São questões relacionadas ao OP e direcionadas para a percepção do entrevistado 

quanto à participação política comunitária. O intuito geral nesse grupo de questões foi 

provocar o público respondente para refletirem acerca da necessidade de ampliação dos 

instrumentos participativos na sociedade e ao mesmo tempo apresentar suas memórias e 

vivências participativas. Essa autorreflexão permite ainda captar as representações 
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presentes nesses discursos quanto a participação desse público. Assim foram apresentadas 

as seguintes perguntas: 

 Você conhece o instrumento do Orçamento Participativo? – questão com 4 

opções de respostas: não conheço; já ouvi falar mas não sei o que significa; conheço 

superficialmente; tenho conhecimento sobre o assunto (imagem 30). Apenas uma delas 

sinaliza que o respondente conhece de fato o OP. Além disso a questão direcionava para o 

objetivo central do questionário e da pesquisa. 

Como já esperado a minoria respondeu conhecer o OP 15,8%, entretanto, grande 

parcela dos respondentes sinalizou conhecer superficialmente 42,1% o que pode ser 

considerado como positivo, pois somando as duas respostas temos 57,9%.  

Se o instrumento não está plenamente difundido pelo Brasil, ao considerarmos a 

realidade de uma região com poucos municípios que já experienciaram o OP, chegarmos 

ao resultado com mais da metade dos participantes respondendo que já ouviram falar abre 

o caminho para ampliar o debate e promover esse e demais instrumentos participativos. 

Imagem 30: Conhecimento sobre OP 

 

Fonte: Google Forms 

Por outro lado, observamos que 34,2% disseram não conhecer o instrumento do 

OP. A resposta abre espaço para a ampliação do debate e inserção desse público em um 

projeto futuro.  

 Você já participou ou sugeriu alguma ação que entrou em pauta no 

Orçamento Municipal? - são 4 opções de resposta: Sim, mas não fui atendido; sim e fui 

atendido; não; não mas gostaria de participar e sugerir ações (imagem 31).  
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Imagem 31: Participação na elaboração do Orçamento Municipal 

Fonte: Google Forms 

As opções visavam compreender se a participação já havia sido atendida, ou ainda 

se há esse desejo de participação. Mais que isso, a questão em si gera uma autorreflexão no 

participante diante do objetivo de fazer com que possa despertar na memória situações nas 

quais tenham participado efetivamente com sugestões de ações públicas. É bem verdade 

que a questão gera o encaminhamento ao OP e como já vimos poucos respondentes 

conhecem o instrumento e isso talvez possam ter relacionado ambas questões e respostas. 

Nota-se que a grande maioria não participou ou sugeriu ações que fizeram parte 

do orçamento municipal reforçando o entendimento que as ações desenvolvidas pela 

população são pontuais, solicitações do dia-a-dia e não elaboradas a nível de planejamento. 

 Você acredita que a participação da comunidade é importante ou essa é uma 

função apenas dos representantes eleitos? – questão com 5 opções de escolha: pouco 

importante; importante; muito importante; função apenas dos eleitos; função dos eleitos em 

parceria com a comunidade (imagem 32). 

Após ser elaborado o questionário e enviado para algumas pessoas percebi que a 

questão deveria ter sido melhor elaborada, especificando melhor que a participação da 

comunidade era referente à elaboração das políticas públicas e no direcionamento das 

ações para os interesses da comunidade envolvida, porém, com veremos adiante, esse fato 

não interferiu negativamente nas respostas obtidas.  

Se na questão anterior o intuito foi abordar a participação do respondente, nessa 

questão o objetivo foi avaliar o quanto os públicos avaliam a participação da comunidade 
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como necessária ou se há a transferência dessa função aos eleitos. Considera-se para isso 

estarmos estruturados em uma política de representação na qual há a eleição de 

representantes que por sua vez possuem a incumbência de representar essa população, mas 

cabe considerar o fato de os públicos poderem estar mais presentes e participantes. 

Imagem 32: Percepção quanto a participação da comunidade 

 

Fonte: Google Forms 

Chama atenção o fato de não termos respostas que citam ser essa apenas função 

dos eleitos e mais que isso, para 28,9% dos participantes há a necessidade da união e 

participação entre os representantes eleitos e a população, não sendo essa função uma 

exclusividade de nenhuma das partes. 

Se somarmos ainda aqueles que acusaram ser importante essa união teremos 

98,6%, ou seja, quase a totalidade dos participantes carregam em suas respostas a avaliação 

de que a participação é dever de todos. Esse fato pode ser indicador para a implementação 

de ações participativas no município. 

 

 Qual sua opinião sobre a participação popular na definição das políticas 

públicas? – questão aberta. 

Nessa questão o intuito e direcionamento foi deixar que os públicos falassem e 

explorassem suas diversas interpretações e percepções acerca da participação popular. Há 

que se considerar que em alguns casos, devido ao desenvolvimento dos questionamentos, 

gera-se limitadores nas respostas, entretanto pudemos captar opiniões diversas e relevantes 

(imagem 33). 
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Imagem 33: Participação popular na definição das políticas públicas (1) 

 

Fonte: Google Forms 

Nesse primeiro grupo de resposta selecionadas podemos notar certo alinhamento 

aos interesses do OP, do PB e os interesses dos respondentes. Nas falas expressas há essa 

busca por ouvir os moradores seja para delinear as necessidades dos bairros e da 

comunidade seja para que isso se torne mais efetivo e nesse aspecto a citação pela 

necessidade de leis específica vai de encontro com a ampliação de espaços estruturados de 

participação. 

A população quer participar, porém assim com já identificado na Partilha Oral, 

faltam espaços, divulgação das possibilidades de participação e abertura para que as 

demandas apresentadas sejam efetivadas (imagem 34). 

Imagem 34: Participação popular na definição das políticas públicas (2) 

 

Fonte: Google Forms 

Não apenas a participação é elencada como necessidade aos públicos bem como a 

conscientização sobre a participação. Estar presente é uma situação, ter consciência do 

espaço que ocupa e das possibilidades de participação esta associado ao processo de 
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formação desse sujeito. Chama a atenção a resposta que julga importante que a população 

ocupe os espaços estruturados como as associações, saibam dos seus direitos mas também 

dos seus deveres (imagem 35). 

Imagem 35: Participação popular na definição das políticas públicas (3) 

 

Fonte: Google Forms 

Nota-se ainda a representação presente na fala de um dos participantes 

argumentando que “infelizmente a voz da maioria não é ‘ouvida’, apenas dos interesses de 

quem está a frente”. Essa voz silenciada, uma voz subalterna como debate Perlatto (2012) é 

a manifestação de um público que possui necessidades ímpares e que por ditames de 

organização social e também dos jogos de poder existentes não consegue fazer com que 

suas necessidades sejam priorizadas nas ações dos agentes públicos. 

Essa voz silenciada, argumenta Perlatto (2012), esta viva nos meios de resistência 

social existentes na população e são expressos por meio de sua organização cultural. Essas 

manifestações divergem daquelas presentes na esfera pública apresentada por Habermas e 

mais que isso, apontam um contraponto a esse modelo seletista. 

Consideramos assim que essas manifestações e essa consciência dos jogos de 

poder e de interesse existentes na sociedade abre caminho ao diálogo coletivo que construa 

novas formas de organização e identidade. Se há nas memórias e nas representações a 

manifstação dessa instisfação deverá existir como resposta uma reorganização cultural e 

social capaz de sanar essa problemática pois:  

Para além da necessidade de um novo olhar por parte das ciêcias sociais 

brasileiras sobre esta sociedade civil, está colocada, no âmbito da política, 

a necessidade de ampliação democratização da esfera pública, mediante 

não apenas a institucionalização de procedimentos democráticos 

“neutros” capazes de dar vazão a argumentos “críticos racionais”, mas de 

mecanismos que a tornem mais porosas aos valores, demandas, 
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reivindicações e manifestações expressivas desta esfera pública 

subalterna. A ideia subjacente a esta perspectiva é a da necessidade da 

ampliação de canais que permitam que suas potencialidades possam se 

manifestar em uma esfera pública renovada e democrática. (PERLATTO. 

2012, p. 86). 

Imagem 36: Participação popular na definição das políticas públicas (4) 

 
Fonte: Google Forms 

A consciência de que precisa ser despertada e que foi apontada por alguns 

participantes durante a Partilha Oral enquanto necessidade para se criar espaços 

participativos aparece novamente e em grande quantidade nas respostas ao questionário. 

No exemplo acima (imagem 36), as respostas apontam nesse sentido da consciência 

do poder que deve emergir dos públicos e para que os mesmos possam apresentar as suas 

necessidades e em conjunto pensarem soluções. Outra percepção é que falta engajamento 

apesar de ser considerado fundamental esse envolvimento (imagem 37). 

Imagem 40: Participação popular na definição das políticas públicas (5) 

 
Fonte: Google Forms 
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Essas representações presentes nas falas dos participantes deixa claro o caminho 

para a ampliação dos canais de participação. As memórias dos públicos ainda carrega as 

bases de vivências passadas e nas quais os públicos não tiveram acesso à participação mas 

as vislumbram dentro das perspectivas de alterações sociais atuais. Nossa defesa é que 

então o OP e mais especificamente o PB possam contribuir nesse processo. 

 No seu bairro ou instituição, há levantamento das demandas e necessidades da 

comunidade? – apenas 03 opções: sim; não e não tenho conhecimento (imagem 38).  

Essa questão foi pensada enquanto abertura e preparação para a próxima questão 

do questionário que será aberta e que problematizará se as demandas foram enviadas aos 

poderes políticos municipais e quais os desdobramentos frente a essa demanda. 

Imagem 38: Levantamento de demandas   

 
Fonte: Google Forms 

Das 76 respostas obtidas verificamos que 48,7% dos respondentes alegam 

desconhecer se há algum levantamento de demandas em sua comunidade. Esse número é 

interessante sobretudo ao considerarmos as respostas apresentadas pelos mesmos 

participantes na questão anterior na qual boa parte apresenta a falta de interesse popular 

com um dos argumentos para a baixa representatividade popular. 

Se há a percepção de que é necessário participar por outro lado observamos que a 

efetivação dessa participação passa pela ação direta que, por inúmeros motivos ainda não 

está totalmente desenvolvida em nossa sociedade. 

Por outro lado 26,3% disseram que em suas respectivas comunidades existem o 

levantamento de demandas, número expressivo e que pode representar uma participação 

ativa desse público. Conhecendo suas demandas é possível apresentar propostas mais 

próximas das reais necessidades e que atendam aos interesses dessa população. 
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 Essas demandas foram enviadas ao Executivo e/ou Legislativo? Qual o 

posicionamento desses poderes em relação à pauta apresentada? – questão aberta e 

relevante para captar se há efetividade entre proposição e execução (imagem 39; 40 e 41). 

Imagem 39: Demandas enviadas ao Executivo/Legislativo (1) 

 
Fonte: Google Forms 

Se na questão anterior o intuito foi apenas mensurar e quantificar a existência ou 

não do levantamento de demandas nas comunidades dos públicos respondentes, a ideia 

agora é ouvir esses públicos e captar suas vozes analisando a efetivação dessas demandas, 

sobretudo com olhar para o posicionamento dos poderes constituídos frente a apresentação 

das demandas populares.  

Imagem 40: Demandas enviadas ao Executivo/Legislativo (2) 

 
Fonte: Google Forms 

Não se pretendeu julgar se a resposta dada pelos poderes foi adequada ou não, 

mas sim, ouvir diretamente os públicos e poder analisar suas percepções sobre participação 

e efetivação de suas demandas. Antes ainda dessa efetivação, poderemos perceber se após 

o levantamento das demandas elas foram apresentadas aos agentes políticos. 
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Imagem 41: Demandas enviadas ao Executivo/Legislativo (3) 

 

Fonte: Google Forms 

Foram 50 respostas a essa questão e pudemos verificar pelas imagens acima que 

grande parte dos respondentes afirma desconhecer se as demandas foram apresentadas, 

outra parcela afirma que foram apresentadas e atendidas parcialmente e quando a resposta 

afirmava para o encaminhamento das demandas, a resposta geral é que os pedidos não são 

atendidos. Pode-se ainda verificar que a percepção geral dos respondentes, até mesmo 

pelas respostas curtas, é de que os poderes políticos estão dissonantes das necessidades e 

desejos apontados pelos públicos enquanto prioridades. 

Mas não foi o intuito somente saber se há levantamento de demandas nas 

comunidades ou se essa demanda foi apresentada aos poderes constituídos, o intuito da 

pesquisa é despertar o senso de participação coletiva, na qual todos são membros da 

comunidade com direito e devem apresentar suas reivindicações e contribuições, nisso se 

baseia a próxima pergunta do questionário. 

 Você acredita que poderia contribuir para a construção do Orçamento 

Municipal? Como? – questão aberta (imagem 42; 43 e 44).  

O intuito, como dito anteriormente foi o de compreender o envolvimento desse 

público respondente, apresentando a temática do OP ou projetos similares de abertura de 

espaço à população.  

Assim, ao deixar a questão aberta buscamos ampliar as possibilidades de 

participação desses públicos para que expressem opiniões que permitam expandir o leque 

das representações dos mesmos. 
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Imagem 42: Participação na elaboração do Orçamento Municipal (1) 

 

Fonte: Google Forms 

Imagem 43: Participação na elaboração do Orçamento Municipal (2) 

 Fonte: Google Forms 

Imagem 44: Participação na elaboração do Orçamento Municipal (3) 

 Fonte: Google Forms 
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Foram 59 respostas nessa questão e conseguimos identificar nas respostas que os 

participantes possuem o desejo de participar e além disso, afirmam que poderiam participar 

mais ativamente na apresentação de necessidades. Argumentam também que poderiam 

participar de mais reuniões e conselhos municipais, propor ideias e debate-las em conjunto. 

É indicativo, assim como nas questões anteriores que há nesse público o intuito de 

participar apesar de desconhecer as formas e meios de efetivar essa participação. Há ainda 

a consciência de grupo, pois as respostas apresentadas sugerem uma participação coletiva 

na elaboração dessas reivindicações. 

As respotas chamam atenção para a necessidade de se expandir as possibilidades 

de participação dos diversos públicos, assim como na Partilha Oral foi sugerido a 

utilização de meios diversos nos quais os públicos apresentem suas demandas. Espaços 

online, com “tópicos a serem respondidos” e que direcionem as demandas dos públicos. 

É relevante nesse sentido que a utilização de ambientes virtuais esteja cada vez 

mais presente possibilitando a esses públicos ampliar suas participações, se uma das 

premissas levantadas é que a participação não se efetiva pela pouca abertura de espaço, a 

disponibilização e o uso das tecnlogias seriam aliadas em todo esse processo. 

 

 Você se sente contemplado com as políticas públicas municipais? – questão com 

4 opções de escolha: não me sinto contemplado; pouco contemplado; contemplado e muito 

contemplado (imagem 45). Há nessa questão um erro formal em sua elaboração, pois 

apresentamos duas opções de respostas iguais (pouco contemplado) o que não interfere no 

resultado final que precisará ser somado. 

Imagem 45: Percepção quanto a ser contemplado 

 Fonte: Google Forms 
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Foram 74 respostas e ao analisa-las temos 54,1% dos respondentes afirmando se 

sentirem pouco contemplados pelas políticas públicas municipais, outros 10,8% que não se 

sentem contemplado, ou seja, 65,9% dos respondentes estão descontentes com a resposta 

dada pelo poder público frente as suas demandas. Já 34,1% se sentem de alguma forma 

satisfeitos e contemplados pelas políticas públicas. 

Podemos concluir que a maioria dos participantes anseiam pela participação não 

apenas para sugerir melhorias mas também para que tenham atendidos seus anseios. Se 

consideramos as respostas temos 1/3 de insatisfeitos. 

 Em sua opinião a população, as Associações de Bairro, Entidades e 

ONG’s são ouvidas pelos poderes constituídos? – com 5 opções de escolha: pouco 

ouvidas; ouvidas regularmente; muito ouvidas; apenas em períodos eleitorais; não sei 

opinar (imagem 46). 

Para finalizar o questionário e no intuito de mensurar a participação popular frente 

os mecanismos já organizados e presentes na estrutura das cidades, optamos por uma 

questão que pudesse refletir a participação dos públicos diretamente em suas comunidades. 

Imagem 46: Demandas e execução 

 Fonte: Google Forms 

Ao consideramos as respostas pouco ouvidas e ouvidas apenas em períodos 

eleitorais podemos captar um percentual de 61,3%, percentual este muito próximos ao 

número da questão anterior e que demonstra a percepção desse público de que não apenas 

as demandas individuais são negligenciadas pelo poder público, mas também as demandas 

desses grupos representativos, algo que expressa o descontentamento com o caminhar do 

processo decisório e participativo. 
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Foram 75 respostas obtidas nessa questão e nas quais 28% afirmam que estão 

satisfeitos e que os grupos são ouvidos com regularidade. Número também próximo ao 

observado em questões anteriores e que demonstra a tendência dos respondentes. 

Ao final do questionário online podemos dizer que o levantamento de demandas é 

algo que precisa ser expandido com inclusão dos diversos públicos na elaboração das 

propostas. Nesse processo há a necessidade de realização de um número maior de reuniões, 

encontros, debates e diversificação das formas de participação com uso de mecanismos 

tecnológicos, virtuais e uma resposta mais ágil e efetiva às demandas dos públicos. 

Feitas essas considerações e analises podemos concluir que por óbvio outras e 

diferentes questões poderiam ter sido pensadas e elaboradas para captar não somente as 

representações que se busca obter, bem como para ampliar as falas dos públicos. 

Entretanto, as perguntas apresentadas no questionário visavam captar representações e 

possibilitar uma análise geral. A ideia inicial era atingir e obter 50 respostas para que fosse 

possível uma sistematização das informações. Da abertura ao fechamento tivemos 76 

participações o que superou a expectativa e permitiu expandir o campo analítico. 

Nosso interesse estava explicito na própria propositura do questionário, por si só a 

participação seria um indicativo se a população está realmente disposta e aberta para 

iniciativas nesse sentido. Para além disso, havia o interesse especial nas respostas abertas, 

nas quais os públicos poderiam falar abertamente e sem limites, ponto esse não alcançado e 

nas quais recebemos a maioria das respostas curtas.  

Como mencionado anteriormente o público participante representa o perfil 

populacional de Cianorte quando consideramos a faixa etária, educacional e econômica dos 

respondentes em comparação com os dados analisados tanto do IPARDES quanto do 

IBGE. Essa observação é relevante pois nos faz crer que a amostra de participantes condiz 

com a diversidade de público de Cianorte e assim as representações permitem a ampliação 

das análises ancoradas na realidade da cidade. 

Dos respondentes temos 93,3% dentre os 18 a 60 anos de idade, apesar de ser 

maior que o perfil dos moradores da cidade a faixa etária está dentro da zona de interesse 

para a pesquisa. Quanto a renda os respondentes afirmam renda superior à média apontada 

pelo Senso do IBGE de 2022 no entanto há que se considerar o erro metodológico na 

pesquisa pois ao perguntarmos a renda familiar e não questionarmos a quantidade de 

moradores da residência ficou inviável o cálculo da renda per capita e a comparação com 

os dados oficiais. No terceiro quesito relacionado a escolaridade verifica-se mais da 
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metade dos respondentes com ensino superior (quando considerado completo ou 

incompleto e também a pós graduação).  

Por fim vale considerar que tanto o tópico 2.2 Partilha Oral quanto o tópico 2.3 

Questionários, possuem metodologias ancoradas no direcionamento de ouvir e entender 

como os públicos lidam com as questões de participação, ou seja, quais são suas 

representações. São dois momentos distintos e também complementares, o primeiro, 

presencial, no qual foram convidados todos os Presidentes das Associações de Moradores e 

alguns representantes de ONG’s, Entidades e grupos setorizados e o segundo no qual 

foram disponibilizados questionários e os diversos públicos puderam participar.  

Apresentar a sistematização dessas informações colhidas aliada a reflexão, 

considerando a relação entre os Questionários, a Partilha Oral e as vivências apresentadas 

acima pelos públicos permitiu-nos traçar um panorama interpretativo e potencializador que 

contribuirá para a elaboração da proposta de Plano de Bairro (PB) que apresentaremos no 

próximo capítulo enquanto estrutura de aporte para alternativas de desenvolvimento de 

ações participativas para a administração pública. 

 

 

2.4  Comunicações Públicas  

No quarto momento desse capítulo nossa proposta é apresentar uma análise das 

publicações oficiais, considerando nesse sentido tanto o site do Município de Cianorte bem 

como a parceria com o Grupo de Pesquisa Cultura e Relações de Poder, coordenado pelo 

Professor Doutor Frank Antonio Mezzomo6 que permitiu a análise do acervo do Jornal 

Tribuna de Cianorte entre os anos de 1990 e 2020. 

Esse tópico foi pensado para que se tenha um panorama histórico da participação 

popular no Município de Cianorte ao longo dos anos, identificando ou não a existência de 

iniciativas, propostas e programas com abertura direta à participação popular, se houve ao 

longo dos anos esse direcionamento e quais os motivos ou não de sua descontinuidade. 

Vale ressaltar que esse panorama apresenta, na maioria das vezes, apenas a visão e 

representação dos detentores do poder, visto que são poucos os instantes em que 

encontramos a população presente nos acervos das fontes pesquisadas e disponíveis. 

                                                             
6 O material encontra-se em fase final do trabalho de digitalização pelo referido grupo e estará disponível no 

site do referido grupo https://ppgsed.unespar.edu.br/menu-principal/grupos-de-pesquisa. 
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Por se tratar de um estudo que considera dados já consolidados optou-se por 

elaborá-lo posteriormente ao momento da análise da Partilha Oral, dos Questionários e das 

Entrevistas. Esse será um compilado que visa representar como a participação foi retratada. 

Iniciamos as pesquisas pelo site da Prefeitura de Cianorte (imagem 47):  

Imagem 47: Site da Prefeitura de Cianorte 

 
Fonte: https://www.cianorte.pr.gov.br/site/ 

O site sofreu diversas reformulações durante a gestão de 2021 a 2024 e incorporou 

inclusive a obrigatoriedade de apresentar os dados referentes aos Conselhos Municipais, 

aspecto esse que permite ao cidadão acesso aos representantes cadastrados em cada 

conselho. Isso foi possível graças a Lei Municipal nº5.287 de 10 de setembro de 2021. 

Para ter acesso aos dados relativos aos Conselhos é necessário entrar no link do 

Portal da Transparência http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/1/ (imagem 

48) e encontrar a aba dos Conselhos.  No dia da pesquisa, 10 de março de 2024 eram 24 

Conselhos identificados no site. 

Imagem 48: Portal da Transparência da Prefeitura de Cianorte 

 
Fonte: http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/1/ 

Outro aspecto interessante e que foi incorporado durante essa gestão é o mapa do 

andamento das obras públicas (imagem 49), faz-se esse destaque porém sem detalhar a 

http://ip.cianorte.pr.gov.br:8082/portaltransparencia/1/
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analise, visto que a proposta é analisar aspectos anteriores a 2020 justamente para não cair 

no julgamento do mérito político-eleitoral. 

Imagem 49: Portal de Obras Públicas 

 
Fonte: https://www.engegov.net.br/portal-gevo/dashboard.xhtml?cidade=4709 

Destaca-se ainda que durante a atual gestão foi retomado a preocupação e inclusão 

de alguns conselhos na elaboração e formulação de propostas. Nesse sentido, destaca-se a 

construção articulada entre a Secretaria Municipal de Cultura, por meio de seu Secretário 

Evandro de Castro, o Conselho Municipal de Política Cultural e o Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural que, após inúmeros debates e melhorias na metodologia de trabalho, a 

qual inclui um ativo grupo de WhatsApp, elaborou-se em conjunto com a sociedade e com 

representantes de artistas o Plano Municipal de Cultura de Cianorte (imagem 50), 

apresentado, votado e aprovado pela Câmara Municipal de Cianorte virando a Lei 

Municipal nº 5.652/2024.  

Imagem 50: Plano Municipal de Cultura de Cianorte 

 
Fonte: Instagram do Secretário Municipal de Cultura - Evandro Castro 
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Ou seja, nessa gestão há a retomada de vários debates em conjunto com a 

sociedade, o que pode sinalizar de forma positiva uma possibilidade à implementação tanto 

do OP quanto de diversos PB no município, porém não aprofundaremos esse debate. 

Feitas essas considerações partimos para análise dos dados relativos à participação 

que estão disponíveis tanto no site da Prefeitura quanto nos registros que tivemos acesso 

pelo Jornal Tribuna de Cianorte. A busca levou em consideração palavras-chaves que 

remetem a participação dos diversos públicos.  

Vale destacar que inicialmete a proposta era analisar também as publicações 

presentes no site oficial da Câmara Municipal de Cianorte, metodologia alterada visto que 

grande parte dos documentos disponíveis foram elaboradas após reivindicações da 

população (Requerimentos, Indicações e Projetos de Lei), assim teríamos uma grande 

quantidade de propostas que impediriama a análise no tempo proposto. Em nossa pesquisa 

não tivemos o objetivo de verificar apenas a participção  por meio de sugestões mas sim, 

como ela se organiza e se efetiva sendo que as políticas públicas implementadas pelo 

Executivo permitem essa analise mais consistente. 

É oportuno dizer que a Câmara Municipal permite por meio dos vereadores e 

vereadoras que a população apresente suas demandas e o que pode ser verificado é que isso 

acontece em grande parte de forma individualizada e sem organização ou sistematização 

coleitva. Outro fator a se considerar com relação à Câmara de Vereadores é quanto a 

realização das Audiências Públicas, na maioria das vezes no período analisado as reuniões 

ocorreram em horário comercial e seu público foi formado em grande parte por servidores 

públicos, contando assim com pouca participação da sociedade civil. 

Nossa proposta de Plano de Bairro pretende contribuir no enfrentamento não 

apenas de problemas individualizados e localizados como também na elaboração de uma 

política pública estruturada e planejada com propostas de curto, médio e longo prazo que 

visem atender os municípes nos diversos aspectos e necessidades. É a ampliação dos 

direitos por meio da participação efetiva e consciente. 

Ainda com relação a Câmara Municipal, suas sessões ocorriam em horário 

noturno e possibilitavam o acesso direto do munícipe aos representantes eleitos para 

apresentação de demandas e debates relativos as suas necessidades, entretanto, os registros 

são de poucos presentes nas sessões. Outro elemento interessante é que não há na Lei 

Municipal a possibilidade do cidadão participar e opiniar durante a realização das sessões. 

Esses fatos deixam claro que a Câmara em si pode ser fruto de estudos posteriores na 
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tentativa de captar as diversas representações populares presentes em sua organização e 

funcionamento. 

Dito isso, a pesquisa se desenvolveu então com base em palavras-chave que 

poderiam amplificar a base analisada. Elencamos assim as seguintes palavras para a 

pesquisa realizada no site da Prefetiura de Cianorte: 

1. Participação; 

2. Orçamento participativo; 

3. Democracia participativa;  

4. Representações; 

5. História Pública;  

6. Plano de Bairro.  

Já nas pesquisas realizadas no acervo do Jornal Tribuna de Cianorte limitamos as 

palavras-chaves com intuito de aproximar as buscas aos temas estudados, sendo elas: 

1. Orçamento Participativo; 

2. Democracia Participativa; 

3. Plano de Bairro; 

4. Associação de Bairro (usamos também a variação Associação de Moradores). 

Considerando a necessidade de expandir a pesquisa e melhor captar as 

representações populares e dos governantes presentes nessas fontes, buscamos também 

informações relacionadas aos Conselhos Municipais e às Associações de Bairros. Essa 

metodologia foi adotada pois sabíamos de forma antecipada que Cianorte não implementou 

o OP e dessa forma a busca por informações relativas às Associações de Bairro poderiam 

apresentar um campo amplo de pesquisa e análise. 

Com relação a primeira palavra-chave (Participação), as informações disponíveis 

iniciam em 2013 e vão até 2017, em seguida saltam para 2022 e de forma geral ressaltam 

audiências públicas, convites a eventos, encontros, reuniões e debates que visam cumprir 

obrigações legais e nos quais era possível a participação da população, porém que possuem 

os entraves já destacados anteriormente, sobretudo relacionados aos dias e horários 

comerciais, não favorecendo a participação popular. 

Para exemplificar temos a imagem 51 onde está retratada a Audiência Pública 

convocada em 2013 para debater o saneamento básico no município e os rumos que seriam 

seguidos nos próximos anos. Na foto o Secretário de Administração da época – Clóvis 

Bongiorno discursa ao lado de vereadores e secretários municipais, o público presente era 
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formado em grande parte por secretários, representantes da empresa de saneamento e 

servidores públicos municipais.  

Imagem 51: Audiência Pública para debater o Saneamento Básico no Município 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/1710_Saneamento-basico-e-discutido-em-audiencia-

publica.html 

A matéria jornalística destaca a importância do envolvimento de diversos públicos 

representativos da cidade o que retrata, ao menos no discurso, a preocupação de envolver 

os públicos nos debates. Como resultado posterior há a criação do Conselho Municipal de 

Saneamento Básico de Cianorte, por meio da Lei Municipal 4.465/2014 e para o qual a 

população foi novamente convocada a participar.  

A 6ª Conferência Municipal das Cidades é outro exemplo, no intuito de debater 

problemas dos bairros, sugerir melhorias e ampliar os aspectos da política democrática há a 

convocação da população porém assim como já apresentado nas discussões anterirores a 

iniciativa possibilita mas não efetiva a participação. O horário e a forma de participação 

(exclusivamente presencial) são impeditivos à participação do grande público, como pode 

ser verificado na foto do evento (imagem 52). A conferência foi realizada em um dia, 

seguindo a fórmula de abertura e palestra abordando o tema da conferência pela manhã e 

https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/1710_Saneamento-basico-e-discutido-em-audiencia-publica.html
https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/1710_Saneamento-basico-e-discutido-em-audiencia-publica.html
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no período da tarde, elaboração de propostas, apresentação, aprovação e por fim eleição 

dos delegados que seriam os representantes municipais na fase estadual da Conferência. 

Imagem 52: Público presente na audiência 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/3654_6-Conferencia-Municipal-da-Cidade-acontece-em-

Cianorte.html 

São aspectos que buscamos sanar na proposta do Plano de Bairro possibilitando 

tempo à população para levantar demandas, debater sobre as mesmas, ordenar as 

prioridades e apresentar as propostas de soluções. É fato que a iniciativa de convidar a 

população para o debate foi válida, contudo, vale ressaltar que o debate e proposição de 

melhorias em apenas uma tarde não permite a análise mais detalhada dos problemas, bem 

como das possíveis iniciativas de melhoria. Se o foco é debater os problemas dos bairros, a 

população dos mesmos deve estar presente. 

Em contraponto a revisão do Plano Diretor do Município foi diferente, diversas 

reuniões foram realizadas e a população convidada a participar e opinar. Nesse caso muitas 

dessas reuniões aconteceram no horário noturno fato este que permitiu a participação de 

um maior número de moradores e de especialistas da sociedade civil (imagem 53). As 

discussões se alongaram e a aprovação do Plano Diretor só ocorreu na gestão posterior. 
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Imagem 53: Convite à participação da revisão do Plano Diretor 

 
Fonte https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/4609_noticia.html 

Já a Conferência Municipal de Educação de 2017 (imagem 54), parte integrante 

da Conferência Nacional da Educação seguiu a mesma organização apresentada nas 

demais, ou seja, dia e horário comercial, apresentação de propostas, eleição de delegados, 

debate e plenária tudo no mesmo dia com vistas a atender a demanda do Plano Nacional de 

Educação. 

Imagem 54: Convite ao CONAE – 2017 – Etapa Municipal 

 

Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/4506_noticia.html 

Verificamos que essa prática esta presente na maioria das convocações para 

conferências e pré-conferências municipais do período. Se a divulgação para que a 
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população participe é importante, os dias e horários (quase sempre comercial), a forma de 

participação exclusivamente presencial aliada a falta de preparação do público para esse 

momento, podem ser aspectos catalizadores do baixo envolvimento popular. 

É bem verdade que boa parte do público presente nesses eventos são formados 

também por profissionais da área, muitas vezes servidores públicos que podem e 

representam seus setores mas falta ainda a ampliação da participação ao grande público, as 

associações de bairro, aos moradores, estudantes, enfim dos usúarios do sistema. 

Para as pesquisas com palavras-chaves “Orçamento Participativo”, “História 

Pública” e “Plano de Bairro” não encontramos nenhum item disponível (imagem 55). 

Imagem 55: Pesquisa sobre Orçamento Participativo 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/busca/?q=or%C3%A7amento+participativo 

Para Democracia Participativa (imagem 56) apenas dois itens relacionados nas 

pesquisas realizadas. 

Imagem 56: Pesquisa sobre Democracia Participativa 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/busca/?q=democracia+participativa 

Apesar de poucas publicações encontradas algo chama atenção e corrobora com 

os argumentos já apresentados nessa pesquisa sobre a necessidade de ampliar as 
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possibilidades de participação da população por meio da utilização de novas tecnologias 

disponíveis. O I Encontro Virtual dos Conselheiros Municipais de Direitos e Políticas 

Públicas de Cianorte (imagem 57) organizado pelo Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial de Cianorte. 

Imagem 57: Encontro Virtual em 2020 

 
Fonte https://cianorte.pr.gov.br/noticiasView/6795_noticia.html 

O evento, promovido de forma virtual, pois na época vivíamos a pandemia do 

Covid-19 que impedia encontros presenciais, contou com a participação de cerca de 200 

inscritos segundo as divulgações oficiais da Prefeitura (imagem 57), ampliando o alcance 

do público, o que pode ser indício que ao diversificar as formas de participação será 

possível também atingir um público maior e mais representativo na sociedade, assim como 

já apontado pelos participantes da Partilha Oral. 

Quando buscamos pela palavra-chave “Representações”, apenas um artigo foi 

encontrado (imagem 58). Entretando a publicação se referia a uma noite de talentos da 

terceira idade nos quais havia a menção às representações dos participantes as atividades 

esportivas. Representações no sentido de apresentações que visam representar os diversos 

esportes e não com o intuito de representação de ações populares ou envolvimento dos 

públicos com as políticas públicas. 
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Imagem 58: Representações 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/busca/?q=representa%C3%A7%C3%B5es 

Avançando, quando o assunto pesquisado foi “Associações de Bairro” e 

“Conselhos Municipais”,  diferentemente do esperado o site da Prefeitura apresenta na sua 

grande maioria apenas a realização de Audiências Públicas já descritas e apresentadas 

anteriormente sem enfoque para a participação na elaboração de políticas públicas ou 

participações diretas na sugestão de ações.  

Foram poucas as publicações relativas aos dois tópicos, apenas 06 para 

Associações de Bairro (imagem 59) e 24  para Conselhos Municipais, sendo que dessas 

apenas 10 eram do período base da pesquisa (imagem 60). 

Imagem 59: Associações de Bairro 

 
Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/busca/?q=associa%C3%A7%C3%B5es+de+bairro 

Poucas citações que revelam o quanto é necessário desenvolver a participação e 

integrar esses espaços já consitutidos na rota de discussão para elaboração de ações e das 

políticas públicas. Essa baixa quantidade de matérias vai de encontro com as constatações 
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anteiores de que esses são locais existentes para que se cumpram determinações legais, 

estando ainda distante da população.  

Imagem 60: Conselhos Municipais 

 

Fonte: https://cianorte.pr.gov.br/busca/?q=conselhos+Municipais 

Após essa pesquisa pelo site da Prefeitura nosso esforço foi o de detalhar as 

aparições das palavras-chave no Jornal Tribuna de Cianorte7. O jornal foi por muito anos a 

fonte oficial do Município de Cianorte com matérias relativas à divulgação das ações 

públicas desenvolvidas, aos informes e à prestação de serviços. Nele também encontramos, 

em menor número, matérias que expressam os desejos e as vontades da população, 

caracterizando-se assim como o principal veículo da mídia local. 

Procedeu-se então a pesquisa utilizando o software Foxit PDF Reader para a 

busca por palavras-chaves que indicassem matérias relacionadas ao tema da pesquisa 

(imagem 61). Esse aplicativo possui uma aba específica chamada “procurar” que permite 

buscas por palavras-chave, como será apresentado posteriormente, fazendo a varreduara 

nos arquivos em PDF e encontrando o que fora solicitado, otimizando o tempo da pesquisa 

e chegando ao objetivo proposto. Destaca-se que a pesquisa foi dividida em dois blocos de 

1998 à 2005 e de 2006 à 2020. 

                                                             
7 Como descrito anteriormente, essa analise só foi possível graças a colaboração do Grupo de Pesquisa 

Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão que disponibilizou todo o acervo do jornal que esta 

em sua posse, sendo que o recorte temporal de analise será de 1990 a 2020. O grupo de pesquisa fez toda a 

digitalização de boa parte das edições do jornal, disponibilizou-os para analise divididos em três pendrives, 

sendo que no futuro, tode esse acervo também estará disponível no site oficial do referido grupo para a 

pesquisa do público em geral. 
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Imagem 61: Foxit PDF Editor 

 
Fonte: Victor Hugo Davanço - Aplicativo da Microsoft disponível para microcomputadores 

Para atingirmos então o objetivo proposto, elencamos as seguintes palavras-chave: 

Orçamento Participativo; Democracia Participativa; Plano de Bairro e Associação de 

Bairro. A partir dessas quatro palavras-chave procuramos compreender as narrativas, 

sobretudo as oficiais, e quais as articulações com as necessidades da população, seus 

anseios e vontades. Além disso buscamos identificar a atuação da população nos espaços 

que lhes foram disponibilizados para que assim pudéssemos traçar uma linearidade entre a 

participação, a apresentação de propostas que fossem de encontro com os diversos públicos 

e a sua efetividade (realização daquele projeto).  

Iniciamos a busca pela palavra Orçamento Participativo encontramos pouca 

correspondência ao tema, algo já esperado até mesmo pelo conhecimento prévio de que no 

município não tivemos ainda o desenvolvimento do mesmo.  

Conforme indica a imagem 62, apenas 4 citações ao tema dos anos de 2006 a 

2020 e ainda assim 03 foram da cidade de Cruzeiro do Oeste e 01 da cidade de São Tomé. 

Imagem 62: Pesquisa sendo realizada no acervo do Jornal Tribuna de Cianorte 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Mesmo nos municípios que por algum período trabalharam o OP, as narrativas 

oficiais contidas no acervo analisado não davam tanta ênfase ao programa. São informes de 

ações desenvolvidas e que de certa forma englobavam a participação popular mas não 

retratam a efetivação da participação no debate ou na definição de prioridades no OP.  

Nos exemplos encontrados temos a reportagem a respeito da eleição da nova 

diretoria do OP de São Tomé, ou ainda as ações de ampliação ao atendimento ao idoso na 

cidade de Cruzeiro do Oeste que, segundo a matéria representam a nova fase do OP na 

cidade que quer estar próxima da comunidade, realizando encontros, assembleias e 

definindo prioridades aos diversos públicos (imagem 63). 

Imagem 63: OP em Cruzeiro do Oeste 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

As demais matérias retratam a entrega de um microônibus na cidade de Cruzeiro 

do Oeste mencionando a assembleia do OP realizada na cidade, entretanto o que se vê na 

matéria é a valorização do trabalho do Prefeito, do Deputado e das ações nas quais o 

equipamento adquirido será usado, não há o reforço ao OP e nem mesmo ênfase ao 

trabalho coletivo e/ou participativo. 

Já na matéria seguinte (imagem 64), relata-se o programa de jovens para a 

cidadania valorizando a participação dos jovens na elaboração do OP em Cruzeiro do 

Oeste, a construção coletiva e todo a preocupação de inserção dessa população tanto nas 

discussões quanto na elaboração dos programas e propostas. Nessa matéria explica-se os 

objetivos do programa voltado à juventude com intuito de capacitação e inserção desses 

jovens de forma crítica e ativa na cidade. 
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Imagem 64: OP em Cruzeiro do Oeste – Jovens para a Cidadania 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Nas pesquisas do bloco anterior, entre os anos de 1988 e 2005 outras 4 

publicações continham referências às palavras pesquisadas. Três delas enfatizam o cenário 

político nacional, sendo apenas matérias de caráter opinativo.  

Com destaque para a matéria datada de 15 de dezembro de 1996 (imagem 65) 

com um pequeno resumo da última sessão ordinária da Câmara de Vereadores de Cianorte 

daquele ano, constando as indicações, propostas e projetos de Lei votados, e dentre eles o 

Projeto de Lei nº 152/96 que cria o Conselho Municipal do Orçamento Participativo na 

cidade de Cianorte.  

Imagem 65: Criação do Conselho Municipal do Orçamento Participativo 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Tentamos a busca no site Leis Municipais, site esse que disponibiliza as leis 

votadas e aprovadas em todos os municípios do território nacional e como não econtramos 

fiz a busca na própria Câmara Municipal, onde foi informado que o referido projeto foi de 

autoria do então Vereador Tigrão, lido em plenário em 10 de agosto de 1996, votado em 1º 

e 2º turno e também em redação final no dia 09 de dezembro de 1996. Após isto foi 

enviado ao executivo que vetou a lei em 27 de dezembro de 1996, motivo pelo qual a Lei 

não entrou em validade e não encontramos registros nos sites pesquisados. 

A próxima palavra-chave pesquisada foi “Democracia Participativa”, sobre a qual, 

entre os anos de 1988 e 2005 encontramos apenas 4 citações, todas em artigos de opinião e 

abordando o cenário nacional (imagem 66). 

Imagem 66: Democracia Participativa 

 

Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Já com a palavra-chave “Plano de Bairro” não encontramos nenhum resultado 

correspondente nas pesquisas realizadas (imagem 67). 

Imagem 67: Plano de Bairro 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Quando pesquisamos pela palavra-chave “Associação de Bairro” encontramos 18 

registros (imagem 68) e quando usamos a palavra-chave “Associação de Moradores” 

encontramos outras 75 citações no período entre 1988 e 2005 (imagem 69). Nesse caso, o 
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que chama atenção, assim como veremos adiante é que grande parte dessas publicações são 

propagandas e/ou publicações oficiais de informes municipais.  

Imagem 68: Associação de Bairro - 18 citações 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Imagem 69: Associação de Moradores - 75 citações 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Algumas ações que foram veiculadas demonstram a importância e relevância da 

união comunitária na busca por soluções e mais que isso, o fator determinante da 

comunidade oferecer possíveis soluções aos problemas por elas vivenciados. 

No caso abaixo (imagem 70) nota-se que o envolvimento do público, por meio da 

Associação de Moradores foi responsável por mobilizar o coletivo e sensibilizar a 

administração municipal na realização da obra de limpeza de galerias pluviais. A princípio, 

uma ação simples ao executivo, mas relevante para a comunidade. 



120 

 

Imagem 70: Solicitação comunitária no bairro Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Em outra matéria (imagem 71) o envolvimento coletivo pela reforma do salão 

comunitário no Beatriz Guimarães, onde temos a reivindicação da obra pelos moradores, 

intermediada pela Associação de Moradores e auxiliada pelo executivo com doação de 

materiais e por fim a ação da associação que convidou os moradores, organizando um 

mutirão para a construção do muro de arrimo, demonstrando a força comunitária do bairro.  

Imagem 71: Melhorias por intermédio da Associação de Moradores 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Chama atenção ainda o fato de o bairro noticiado ser o mesmo no qual realizamos 

o questionário e as entrevistas orais na segunda fase da pesquisa, conforme apresentaremos 

adiante e onde queremos sugerir também o desenvolvimento do PB enquanto plano piloto.  

Em outro destaque (imagem 72) temos a notícia da realização de cursos para 

qualificação da mão-de-obra no bairro popularmente conhecido como Seis Conjuntos. A 

região foi povoada nas décadas de 1980 e 1990, a princípio 6 conjuntos habitacionais 

foram implantados no local e por isso e nome popular, porém atualmente são diversos 

bairros que compõem essa região vinculada a essa Associação de Moradores. 

Imagem 72: Associação de Moradores qualifica mão-de-obra 

 

Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Há nesse ponto mais uma ação de parceria participativa entre a Associação de 

Moradores, que viu a demanda da comunidade e a necessidade por qualificar seus 

moradores ao mercado de trabalho junto com o Sindicato das Indústrias e Sindicato das 

Costureiras de Cianorte e a Prefeitura Municipal. A soma de esforços e o engajamento 

renderam frutos aos moradores locais, assim como defendemos a participação dos grupos 

representativos e da própria comunidade aliada a sensibilidade do poder público são molas 

propulsoras para o desenvolvimento social. 
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No terceiro destaque (imagem 73) temos três matérias que apresentam a 

reivindicação do público, no caso moradores da zona 04 que identificaram um problema 

que os atinge, pensaram na solução e chamaram os representantes políticos municipais 

para debaterem a proposta e possíveis soluções.  

Imagem 73: Convites para reunião e reunião na Zona 04 

         

Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Nesse caso, um terreno da Prefeitura, localizado na área destinada à construção da 

Praça Olímpica estava sem uso e várias ruas do bairro ao redor ainda não possuíam a 

pavimentação asfáltica, dessa forma a Associação de Moradores fez o estudo e sugeriu que 

o local sem uso fosse loteado sendo que o dinheiro arrecadado na venda dos terrenos seria 

revertido para pagar os custos da pavimentação asfáltica no bairro, resolvendo o problema 

das ruas sem pavimento e incrementando o desenvolvimento local por meio do novo 

loteamento.  

Apesar de convergirem para que essa ação fosse executada, até hoje o projeto de 

loteamento não saiu do papel e não sairá, no espaço citado foi construído uma UPA 

(Unidade de Pronto Atendimento), um Centro de Eventos (hoje destinado ao esporte) e 

atualmente está sendo construído um Centro de Especialidades Médicas, as ruas foram 

posteriormente asfaltadas com outros recursos. 

Como já informado, muitas das publicações evidenciam apenas aspectos formais 

como eleições e informes para os bairros. As eleições são momentos importantes e que 
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merecem o destaque, convidam os públicos a participar e como são várias associações na 

cidade, diversas matérias foram veiculadas nesse sentido. Para exemplificar apresentamos 

as publicações abaixo (imagem 74). 

Imagem 74: Convocações para eleições das Associações de Moradores 

          
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Nesse contexto cabe observar que por muitas vezes a narrativa do veículo de 

imprensa enaltece obras e ações nos bairros. Como no caso dos Seis Conjuntos, fala-se do 

salão comunitário e da creche (atualmente CMEI) valorizando o trabalho da associação e 

convidando a população para a Assembleia que escolherá a nova diretoria (imagem 75). 

Imagem 75: Convite para Assembleia nos Seis Conjuntos (15/09/1999) 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Algumas Associações porém usaram de diversas estratégias para a concretização 

das ações que julgavam relevantes nos bairros. Um exemplo foi a 1º Festa do Sorvete 

(imagem 76) realizada pela Associação de Moradores do Conjunto Ovídio Luiz Franzoni 

em novembro de 2002 objetivando arrecadar recursos para obras no salão comunitário. 

Imagem 76: 1ª Festa do Sorvete (12/11/2002)   

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

A matéria publicada em 18 de abril de 1999 (imagem 77) retrata 04 ações que 

seriam desenvolvidas pela Caixa Econômica Federal e Pastoral da Criança em parceria 

com a Associação de Moradores Conjunto Cianorte II: construção do Centro de 

Valorização da Vida para o desenvolvimento de ações comunitárias, segurança alimentar e 

geração de renda;  campanhas de saúde; ações de reflorestamento e de fortalecimento 

comunitário. Nas 4 ações planejadas o laço fundamental é a participação e envolvimento 

dos públicos. Isso se aproxima novamente do foco central da pesquisa ao justificarmos que 

as ações desenvolvidas precisam estar correspondetens com as necessidades e expectativas 

dos públicos que serão atingidos por elas. 
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Imagem 77: Ações de parceria 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Por fim, encontramos registros da apresentação de propostas na Câmara de 

Vereadores com demandas da Associação de Moradores do Bairro Sagrada Família 

(imagem 78) solicitando a execução de estacionamento no canteiro central de uma das 

avenidas do bairro, no intuito de incentivar o comércio local. 

Imagem 78: Solicitação da Associação de Moradores do Bairro Sagrada Família 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Na matéria seguinte (imagem 79) a solicitação por diversas melhorias na Zona 04, 

solicitadas pela Associação de Moradores, destacando a necessidade de ampliação dos 

atendimentos de saúde, segundo a matéria, o Vereador proponente da reivindicação cobra a 

execução das ações solicitadas pela Associação de Moradores. 

Imagem 79: Solicitações da Zona 04 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Em ambos os casos é valorizado o associativismo, o trabalho em grupo e 

representativo que a Associação de Moradores desenvolve. Destacamos ainda que nas duas 

matérias (imagens 78 e 79) os vereadores proponentes que foram as vozes da comunidade 

e também enalteceram que as reivindicações vieram no ceio da comunidade e expressam as 

necessidades do dia-a-dia desses públicos. 

A pesquisa com a palavra-chave “Conselho Municipal”, foi a que gerou o maior 

número de resultados. Foram 986 menções em 500 documentos diferentes (imagem 80). 

Essa quantidade de menções despertou ainda mais o interesse de análise para compreender 

os motivos dessa grande quantidade de publicações.  
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Imagem 80: 986 citações em 500 documentos diferentes 

 

Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Ao nos debruçarmos na leitura das matérias, a surpresa foi constatar que a grande 

maioria eram referentes a “propagandas”, sobretudo do Conselho Municipal de 

Entorpecentes de Cianorte que desenvolveu inúmeros informes e campanhas. Essas 

propagandas eram recorrentes e durante algumas semanas ocorreram diariamente, motivo 

que, em parte, explica a quantidade de menções sobre o tema. 

Porém outro fato que chamou a atenção é que pouco depois de encontrarmos essa 

grande quantidade de matérias publicadas pelo Conselho Municipal do Entorpecente, 

encontramos uma publicação em 29 de agosto de 1996 contendo propaganda eleitoral na 

qual o Presidente do Conselho era candidato a Vereador (imagem 81). Entretanto não 

podemos afirmar, por meio da constatação, que houve uso político do conselho.  

Imagem 81: Presidente do Conselho do Entorpecente é candidato a Vereador 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Outra constatação é que o jornal Tribuna de Cianorte foi usado por diversas 

Prefeituras da região durante um longo período de tempo como o jornal responsável pelas 

publicações oficiais, e dessa forma encontramos orçamentos muncipais, gastos executados 

e previstos bem como o diário oficial dos municípios conveniados o que aumentou 

significativamente o número de menções referentes a palavra pesquisada (imagem 82).  

Imagem 82: Conselho Municipal do Meio Ambiente de Jussara 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Nessa fase, nossa pesquisa está direcionada apenas ao município de Cianorte, 

motivo pelo qual desconsideramos as demais menções encontradas referente aos 

municípios da região. Não foi possível fazer esse afunilamente por meio do aplicativo de 

busca utilizado e então o fizemos por meio da leitura do material disponível. 

Quando então conseguimos definir e restringir as matérias, analisando e 

considerando apenas as que se referiam aos Conselhos Municipais de Cianorte verificamos 

diversas publicações que valorizam a organização e as ações desenvolvidas em parceria 

dos Conselhos e do Poder Público, sobretudo ao considerarmos a década de 1990. São 

organização de eventos; acompanhamento de ações do executivo bem com atuação junto a 

ourtas esferas administrativas na busca de recursos e de políticas públicas para o 

Município. Destacamos algumas dessas matérias a fim de exemplificar como essas 

narrativas foram apresentadas e construídas. 

Em 10 de outubro de 1999 encontramos a matéria abaixo (imagem 83) que 

anuncia a realização da Conferência Municipal da Criança. Como já discutido 

anteriormente, as conferências são espaços onde é possível ao cidadão participar 

efetivamente na sugestão de propostas e definição de políticas públicas ao Município 
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dentro de uma aréa específica de atuação. A matéria além de apresentar o intuito da 

conferência, convida a população a participar deixando os caminhos para que possam ser 

apresentadas suas propostas. 

Imagem 83: Conferência Municipal da Criança de 1990 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

E esssa não foi a única publicação nesse sentido. Nas semanas seguintes outras 

matérias em dias consecutivos destacam a realização da Conferência Municipal dos 

Direitos das Crianças e dos Adolescentes e também matérias com informações posteriores 

a realização da conferência, com seus resultados, debates e direcionamentos, destacando a 

quantidade de propostas e moções apresentadas e aprovadas que visam integrar as crianças 

e adolescentes dos bairros em eventos esportivos e culturais próximos as suas residências 

com incentivo ao desenvolvimento cidadão. 

Encontramos outras publicações de anos posteriores que também divulgam a 

organização ou realização de conferências municipais com participação de diversos 

Conselhos Municipais. Ou seja, são divulgações recorrentes nos períodos em que 

determina a legislação, cumprindo assim as obrigações legais do município e aumentando 

o número de menções da palavra-chave. 

Podemos observar que em algumas ações noticiadas no período também há o 

convite para o envolvimento e a participação dos públicos. Como a 1ª Mostra Literária de 

Cianorte ou a 1ª Semana Cultural de Cianorte, ambas promovidas pelo poder executivo 

com apoio e participação ativa do Conselho Municipal de Cultura que também foi ativo na 

época. Encontramos várias publicações com referência a participação desse conselho tanto 
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na divulgação de eventos, quanto noticiando sua organização, convidando os participantes 

e o público em geral para que os prestigiassem. Ressalta-se que assim como no caso das 

Conferências da Criança e Adolescente as publicações foram se repetindo em anos 

diferentes englobando diversas edições dos eventos. 

 Assim como a 1ª Mostra Cultural a 1ª Semana Cultural (imagem 84) foi destaque 

no Jornal Tribuna de Cianorte, na matéria a valorização da abertura de espaço para que os 

artistas locais exponham sua arte e o convite aos públicos para a 2ª Semana Cultural.   

Imagem 84: 1ª Semana Cultural de Cianorte 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Observamos também, como já destacado, o uso do jornal enquanto fonte oficial de 

informações o que pode ser confirmado em diversas publicações que se referem aos 

Conselhos, como alterações na legislação nacional, criação de novos conselhos e 

consequentemente a organização de suas ações e trabalhos. Muitos conselhos 

desempenharam papel relevante no fomento de ações desenvolvidas em suas áreas, mas 

por outro lado temos a constatação da premissa já citada de criação e uso dos conselhos 

para que se cumpra a agenda legal. Defendemos que a agenda esteja em sintonia com as 

realidades e necessidades dos diversos públicos e assim tenhamos o planejamento e o 

desenvolvimento de ações que englobem desejos e vontades desses públicos. 

Como citado anteriormente o COMEN (Conselho Municipal de Entorpecentes) 

foi motivo de diversas matérias no período, algumas delas deram enfase as ações, 
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apresentações e debates que tinham por característica a participação de jovens e o despertar 

da consciência quanto aos males causados pelo uso de entorpecentes.  

A matéria de 24 de fevereiro de 1999 (imagem 85) retrata uma dessas publicações 

na qual jovens foram convidados a prestigiar uma apresentação cultural e puderam ouvir 

uma palestra proferida por um médico da cidade. 

Imagem 85: Ação do Conselho Municipal de Entorpecente 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Já na imagem 86 temos dois destaques em duas matérias jornalísticas que estão 

lado a lado, primeiro a participação de alunos na Semana de Prevenção às Drogas na qual 

o Conselho Estadual do Entorpecente esta envolvido; no outro o Disque Eventos criado 

pelo Conselho Municipal de Cultura no intuito de divulgação das ações culturais da cidade. 

Imagem 86: Conselho Estadual do Entorpecente e Conselho Municipal de Cultura 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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A matéria veiculada em 18 de setembro de 1999 (imagem 87) apresenta as 

comemorações da inauguração da Casa da Cultura, fruto da reivindicação do Conselho 

Municipal de Cultura, mostrando o poder de articulação do conselho. O espaço é a antiga 

estação ferroviária de Cianorte que, conforme discutimos anteriormente, foi recentemente 

demolida. 

Figura 87: Inauguração da Casa da Cultura        

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

No caso da imagem 88 que apresenta a conferência Municipal da Saúde e a 

definição de sua programação. Essa divulgação de 25 setembro de 1999 é importante por 

informar o público a organização e forma de participar. Nela há a descrição do evento e 

nota-se que as atividades foram desenvolvidas durante o horário comercial e com 

cronograma já definido. Essa questão do horário comercial apresentada anteriormente 

como ums impeditivos para a participação popular é relatada também pelos participantes 

da Partilha Oral e esta presente na maioria dos convites à participação dos públicos. 



133 

 

Imagem 88: Programa da Conferência da Saúde 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Verificamos que ao longo dos anos diversas matérias são veiculadas para dar 

ênfase ao trabalho desenvolvido pelos diferentes conselhos, informando a população ou 

apresentando as ações desenvolvidas ou ainda convidando a população à participação. 

Assim como também matérias que noticiam a realização de reuniões envolvendo 

representantes do poder público e os Conselhos da cidade, como no exemplo abaixo 

(imagem 89) publicado em 11 de maio de 2002 que retrata uma reunião no CMEI João e 

Maria envolvendo lideranças, poder público e representantes do Conselho Municipal da 

Criança e do Adolescente. 

Imagem 89: Conselho da Criança reunido com CMEI 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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A reunião foi convocada para debater propostas voltadas à área da criança e 

adolescentes da cidade, dentre elas uma lei para remunerar famílias que optassem pelo 

acolhimento de menores em situação de rua, com posicionamento contrário do conselho, e 

também a construção da Casa de Passagem do Adolescente e a Pousada da Criança. Além 

de informar, essa matéria destaca o envolvimento do conselho no debate com 

representantes e coordenadoras educacionais.   

A Praça Olímpica voltou a ser destaque. Se ao pesquisamos por Associação de 

Moradores, havia a solicitação para que o espaço fosse loteado agora pedem o corte de 

árvores (peroba rosa) que apresentavam risco de queda. Na matéria, baseado em laudos 

tanto da Secretaria Municipal de Agricultura quanto da EMATER o Conselho do Meio 

Ambiente da parecer favorável ao corte, entretanto com a repercussão negativa na cidade o 

caminho foi convidar o público e debater o assunto (imagem 90).  

Imagem 90: Opinião Popular  

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 

Outro exemplo é a elaboração do Plano Emergencial de Combate a Incêndios 

(após o surgimento de vários focos de incêndios na mata que circunda a cidade Parque 

Cinturão Verde) e com participação do Conselho do Meio Ambiente (imagem 91).  

Imagem 91: Plano Emergencial de Combate a Incêndios 

 
Fonte: Grupo de Pesquisa Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão 
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Como já citado, encontramos diversos convites à participação da população nas 

conferências organizadas em diversas áreas como por exemplo na Saúde, Assistência 

Social, Esporte, Educação, Meio Ambiente e Cultura divulgando ações, programas e 

políticas públicas vinculadas às áreas nas quais os conselhos possuem atuação direta. 

Constatamos muitas menções referentes aos Conselhos Municipais, todavia, 

diversas dessas matérias se repetem ou dão ênfase aos mesmos assuntos, divulgando a 

realização de uma conferência, posteriormente a escolha das palestras, cronograma do 

evento e na sequência os resultados dessa conferência, como já mencionados. 

O fato positivo é que a veiculação amplia o alcance das informações aos diversos 

públicos que mesmo não podendo participar ativamente desses encontros é informado de 

sua realização. No entanto, analisando historicamente o acervo disponível do Jornal 

Tribuna de Cianorte não podemos desconsiderar que há intencionalidade na criação das 

narrativas que positivam a gestão municipal e as atividades dos conselhos e que os 

públicos ainda não desempenham papel decisivo e de protagonistas nesses eventos embora, 

cabe ressaltar, em situações pontuais, verificamos que foi retratado os anseios e desejos de 

participação da população em geral. Essas impressões e interpretações podem contribuir 

para a ampliação dessa participação futura e no desenvolvimento do PB que iremos 

apresentar. 

Destacamos também que na época estudada, os meios de comunicação via internet 

davam seus primeiros passos, motivo pelo qual a mídia (jornais, rádios e televisão) ainda 

ocupavam destaque como meios de informação ao cidadão e nesse sentido, tomando por 

base os registros disponíveis para análise, pode-se dizer que a narrativa apresentada era de 

que a população era constantemente convidada e informada a respeito da realização de 

reuniões e demais ações dos conselhos. Não se pode afirmar, entretanto, que esse convite 

era eficaz e nem mesmo que a participação era efetiva nas reuniões, mas sim que havia a 

veiculação de tais informações. 

Nas diversas publicações notamos destaque para dois conselhos. Primeiro o 

Conselho do Meio Ambiente que foi um dos mais antigos a ser instituído na cidade e 

também um dos mais ativos, até mesmo pela grande área verde existente na cidade, os 

inúmeros problemas que ela possuía, os processos de recuperação das áreas, criação e 

consolidação do parque e a preocupação com sua preservação que envolveu técnicos, 

políticos, estudantes, professores e a comunidade em geral com apoio do conselho. 
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Também o Conselho Municipal de Cultura, que por meio das narrativas e 

publicações apresentou uma forte atuação desde o início dos anos 1990, destacando-se a 

criação da Casa de Cultura como tentativa de resgate histórico da constituição da cidade e 

proliferação das artes além de diversas ações desenvolvidas durante aquela década, como 

Mostra Cultural, Mostra de Danças, palestras e shows. Ações em conjuntos com a 

sociedade, as secretarias, instituições de ensino e clubes de serviço da cidade. 

Se não tivemos o instrumento do OP no período analisado, motivada pela nova CF 

e pelos movimentos participativos em todo o Brasil, abriu-se caminhos para que na cidade 

diversos conselhos fossem criados e desempenhassem funções tanto participativas quanto 

fiscalizadoras das ações públicas municipais.  

Essa construção da narrativa encontrada é característica desse contexto histórico 

nacional de reabertura democrática. A cidade de Cianorte, apesar de não apresentar um 

projeto de participação amplo, fato que fica registrado após a análise das publicações 

oficiais bem como nos relatos dos públicos expresso tanto nos questionários quanto na 

Partilha Oral que realizamos, tenta, utilizando dos meios que possui, inserir no imaginário 

coletivo a ideia de participação mesmo que não concretizada. 

Finalizamos essa análise observando que a metodologia de análise das 

reportagens, online ou no Jornal Tribuna de Cianorte em parceria com o Grupo de Pesquisa 

Cultura, Estado e Poder da UNESPAR – Campo Mourão, permitiu-nos verificar que a 

efetivação da participação popular depende ainda da ampliação dos direitos para além dos 

discursos e sua consolidação só se dará com a participação direta dos públicos envolvidos. 

 

 

2.5 OP, apresentações e debates 

Por fim e com o intuito de ampliar o debate sobre o Orçamento Participativo e a 

participação popular, com foco em captar as representações populares, busquei inserir as 

discussões da academia desenvolvidas no Campus da Unespar de Campo Mourão tanto em 

eventos acadêmicos quanto noutros espaços não acadêmicos, mas que se abriram e 

permitiram essa ampliação do debate. 

O objetivo principal não foi captar olhares dos públicos ou analisar a 

receptividade deles, mas sim inserir o debate relativo a História Púbica, pautando o OP e 

incutindo assim ideias relacionadas ao estudo da participação popular. Nesse 

procedimento, além de pensar de forma sistematizada, buscamos e apresentamos um 



137 

 

diálogo simples e acessível aos públicos para que o tema se tornasse próximo as realidades 

dos mesmos.  

Assim, na sequência, serão apresentadas as participações em eventos durante os 

anos de 2022 e 2023 nos quais pude apresentar os objetivos do projeto de pesquisa que 

estava em desenvolvimento. Além de falar sobre o projeto, a seção é importante por 

destacar o diálogo com os diversos públicos ampliando o alcance do projeto de pesquisa. 

Em 2022 foram quatro oportunidades para falar sobre a pesquisa. Primeiramente 

no XIII Encontro Estadual de História da ANPUH-GO: História, Crise Ambiental e 

Vulnerabilidades Sociais; a segunda a participação na Cianorte FM, rádio da cidade na 

qual, entre outros assuntos, pude falar da pesquisa; e posteriormente, o evento 16ª 

Primavera dos Museus coordenado pelo Professor Michel Kubelinsk que resultou na 

elaboração de um painel (fotoperformance) utilizado como divulgação no evento Feira 

Cultural Kombear em Cianorte. Já em 2023 foi possível a apresentação no V Colóquio 

Internacional Museus, Arquivos: Discursivização e Representação Social, Histórica e 

Material do Holocausto em Museus e Memoriais e II Exposição Itinerante Holocausto em 

Cena, evento com participação de forma online, além de diversas participações nas 

reuniões da Câmara Municipal de Cianorte. 

O primeiro evento, organizado pela ANPUH – GO entre os dias 02 e 06 de maio 

de 2022. Participei de forma online como ouvinte em algumas mesas redondas e 

apresentando aos demais participantes o objetivo de se estudar o OP, enquanto instrumento 

de efetivação da participação dos diversos públicos na elaboração de propostas de 

intervenção social que potencializem a transformação de realidades e a construção de 

novos caminhos para atender aos interesses públicos e coletivos. (imagem 92) 

Imagem 92: Certificado - XIII Encontro Estadual de História da ANPUH-GO 

 
Fonte: Acervo próprio - Victor Hugo Davanço 
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Apesar de ainda se encontrar em um estágio inicial da pesquisa, a participação foi 

positiva ao apresentar a discussão e absorver sugestões que ressaltaram a importância do 

envolvimento dos públicos no processo decisório e mais ainda na própria elaboração da 

pesquisa. Afinal, se o foco da pesquisa é a participação dialogal com os públicos a partir da 

proposição do OP, torna-se pré-condição ouvir os públicos e entender as suas 

possibilidades de inserção efetiva nas discussões do tema.  

A percepção dos participantes em relação ao nosso resumo “Orçamento 

Participativo: um espaço social de construção histórico coletiva” é de que o tema amplia a 

construção de uma História Pública onde o protagonismo será dividido entre os detentores 

do poder político e a população em geral que os elegeu.  

O segundo momento foi na Cianorte FM, rádio da cidade de Cianorte, onde, entre 

outros assuntos, abordou-se a participação popular na elaboração de políticas públicas 

(imagem 93). O debate proporcionou a apresentação da História Pública ao grande público 

e aos próprios radialistas que, até então desconheciam esse campo de estudos. 

Imagem 93: Debate na Rádio CiaFM  

 
Fonte: Acervo próprio - Victor Hugo Davanço 

Pude introduzir a temática, pautado nos estudos desenvolvidos durante as aulas do 

mestrado, debatendo os aspectos de reescrita da História por meio de memórias e 
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narrativas dos públicos que muitas vezes não participam dessas construções, mas que 

fazem parte das histórias dos bairros e das cidades e apresentando a importância do 

envolvimento dos públicos na sugestão de melhorias, bem como a necessidade dessa 

participação ser efetivada em espaços estruturados como os Conselhos Setoriais e o OP. 

Essa abordagem foi possível pois o programa no qual participei fazia a análise do 

cenário político eleitoral de 2022 na cidade e os aspectos participativos estavam presentes 

entre os radialistas proponentes dos debates. A população que participou via redes sociais 

ressaltou necessidade do engajamento entre candidatos e as necessidades dos públicos. 

A terceira participação (imagem 94) foi em um evento presencial na cidade de 

Campo Mourão que contou com desdobramentos online. Com o tema “Independência e 

Museus, outros 200, outras histórias” a 16ª Primavera dos Museus foi um evento a nível 

nacional promovido pelo Instituto Brasileiro dos Museus (IBRAM) que visa mobilizar e 

articular os museus brasileiros na organização de eventos que carregassem uma mesma 

temática de apresentação de produções. Sua organização é importante para aumentar o 

público dos museus e assim como propõe a HP, ampliar os debates com diversos públicos. 

Imagem 94: 16ª Primavera dos Museus 

   
Fonte: www.saomateusdosul.pr.gov.br/portal/noticias/0/3/2796/inicia-hoje-a-16-primavera-dos-museus 

No ano de 2022 um dos focos do evento foi debater o papel relevante de 

personagens muitas vezes esquecidos pela história, destacando assim as mulheres 

africanas, sertanejos, povos originários permitindo um novo olhar sobre os fatos históricos 

ampliando-os e diversificando-os. Nossa participação proporcionou debate acerca do OP 
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como exemplo dessa ampliação do debate junto aos presentes. A apresentação ocorreu 

concomitante com outras apresentações tanto de alunos da UNESPAR quanto de demais 

estudiosos e artistas que performaram em diferentes linguagens.  

Como estratégia elaboramos um cartaz que instiga possibilidades participativas 

dos públicos (imagem 95), destacando para tanto itens relevantes do cotidiano do grande 

público como aspectos relacionados a saúde e moradia, ligando-os ao OP, o qual seriam 

possibilidades para o público discutir propostas que os impactariam de forma assertiva. O 

banner além de ser usado nesse evento foi também apresentado na Feira Cultural Kombear. 

Imagem 95: Banner Orçamento Participativo 

 
Fonte: Banner do autor – Victor Hugo Davanço 

A Feira Cultural Kombear (imagem 96) organizada por um bar de Cianorte visava 

promover a economia solidária e o empreendedorismo que aproximasse pessoas. Nesse 

intuito, surgiu o convite para apresentar e dialogar acerca da participação nos espaços 

comunitários com a apresentação da proposta de pesquisa desenvolvida sobre OP.  
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Imagem 96: Feira Cultural Kombear 

 
Fonte: Cartaz de divulgação - Kombear 

No cartaz de divulgação podemos observar a diversidade de temáticas e 

consequentemente de público que estaria presente no evento. Foram duas metodologias 

escolhidas para essa participação, primeiro a distribuição de panfletos (imagem 97). 

Imagem 97: Distribuição de panfletos  

 
Fonte: Acervo próprio – Victor Hugo Davanço 
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E também a apresentação do banner (imagem 98) criado para o evento Primavera 

dos Museus. Em ambos os casos foi possível dialogar com o público presente no evento e 

apresentar a abordagem da pesquisa já com o intuito de ampliação do debate sobre 

participação popular, preparando o ambiente e o público que poderia ser impactado 

posteriormente pela continuidade da pesquisa (questionários online e/ou entrevistas orais). 

Imagem 98: Exposição de Banner – Feira Cultural Kombear 

 
Fonte: Acervo próprio – Victor Hugo Davanço 

Já a participação online no V Colóquio Internacional Museus, Arquivos: 

Discursivização e Representação Social, Histórica e Material do Holocausto em Museus e 

Memoriais e II Exposição Itinerante Holocausto em Cena, realizado em 2023 pela 

Universidade estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO – Campus de Santa Cruz) foi uma 

oportunidade de diálogo com diferentes pesquisadores e que permitiu apresentar o tema e 

debater a participação popular (imagem 99). 
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Além disso, foi possível ouvir os demais pesquisadores que enfatizaram a 

relevância de se dar protagonismo aos públicos na elaboração de propostas participativas 

que visem atender as necessidades dos diversos moradores da cidade.  

Imagem 99: V Colóquio Internacional Museus e Arquivos 

 
Fonte: Acervo próprio – Victor Hugo Davanço 

Além do destaque a essas participações em eventos e debates, vale ressaltar que 

em diversos outros momentos foi possível apresentar e dialogar sobre a importância da 

participação popular e do protagonismo coletivo para que as ações sejam impactantes e 

relevantes às diversas comunidades. Assim, por diversas vezes nas reuniões da Câmara 

Municipal, eventos públicos como feiras livres, datas comemorativas e visitas aos bairros 

esse diálogo era constante. Eles foram importantes pois possibilitaram a prática dialógica 

do ouvir e ser ouvido pela população mesmo que sem qualquer objetivo prático para a 

pesquisa. Foram encontros casuais e informais, mas de aprendizado. 
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3. PLANO DE BAIRRO 

 

Desde o início da elaboração do projeto de pesquisa nosso foco foi a 

sistematização em torno do Orçamento Participativo (OP), estudando seus elementos, 

apresentando sua conceituação, discutindo sua relação com a construção de uma história 

pública que envolvesse os públicos e para além disso, pensar possibilidades que ajudassem 

no processo de implementação do mesmo no Município de Cianorte e/ou que fossem 

alternativas à ampliação da participação popular na política. 

A história que se construiu nesse processo permitiu o estudo de algumas propostas 

já desenvolvidas e implementadas em diversos municípios pelo país. Após esse estudo 

vislumbra-se como uma alternativa possível para a implementação de políticas 

participativas, uma construção coletiva que se inicie nos bairros, ouvindo os públicos e que 

em conjunto com eles possa escrever novos caminhos de intervenções enquanto 

alternativas para essas demandas. Nesse sentido, ouvir e dialogar com os públicos, com 

suas histórias pessoais e comunitárias precisa ser o compromisso para uma elaboração 

propositiva e condizente com os interesses e expectativas de implementação do OP.  

A história demonstra que nas últimas décadas poucos municípios foram capazes 

de desenvolver uma política estruturada que de fato envolvesse os diversos públicos nas 

tomadas de decisões e se aproximasse do OP. São inúmeros os motivos para isso, muitos 

dos quais apresentados pelos participantes que responderam os Questionários Online 

(capítulo 3) indicam desde a falta de divulgação das possibilidades de participação, falta de 

interesse dos públicos, horários de reuniões incompatíveis até o sentimento de estarem 

apenas sendo usados pelos gestores para ratificar decisões.  

Existem alternativas. No nosso caso, durante o momento de Partilha Oral, 

apresentado no capítulo 3, um dos participantes sugeriu que, se a implementação do OP 

está ainda distante da realidade de grande parte dos municípios brasileiros, assim como no 

caso de Cianorte, um outro caminho poderia ser pensado. Para ele uma alternativa seria a 

elaboração de planos de desenvolvimento mais próximos aos públicos e aos bairros que 

pudessem ouvir e analisar as potencialidades de cada território, sistematizando as ações 

necessárias para que o poder público pudesse agir, atendendo às expectativas dos 

moradores e promovendo o desenvolvimento de forma localizada, essa ideia foi por ele 

nomeada de Plano de Bairro - PB. 
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A proposta desse estudo tinha, desde o início, a premissa de pensar uma 

possibilidade de articulação que permitisse aos municípios caminhos para a implantação do 

OP como instrumento para superar dificuldades e obstáculos históricos existentes à 

participação popular. Dessa maneira, a ideia de PB apresentada pelo participante, neste 

caso pensada a partir dos mecanismos administrativos do OP e ancorada nas memórias de 

moradores sobre suas práticas econômicas, culturais e políticas nos bairros, foi incorporada 

como alternativa mais próxima dos públicos e que permitirá a participação efetiva 

considerando a diversidade de públicos e necessidades existentes dentro dos municípios. 

De forma sistematizada o PB é uma possibilidade para a própria comunidade 

interferir e sugerir melhorias nas proximidades de suas residências. Por ser pensada na 

conjuntura do bairro, torna mais próximo o levantamento de demanda, a tomada de 

decisão, a proposição de melhorias e posterior avaliação das ações executadas. É uma 

possibilidade dentre outras que surgiram do encontro e diálogo com os diversos públicos 

presentes na Partilha Oral.  

Apesar de não estar nos objetivos do encontro, ao surgir essa proposta, condizente 

com os objetivos de participação coletiva na construção histórica e que considera as vozes, 

desejos e memórias dos públicos, houve um grande entusiasmo de minha parte, enquanto 

pesquisador, pois se o intuito era fornecer ao final um caminho para a implementações de 

políticas participativas que considerassem os públicos, ouvir a proposta vinda do próprio 

público participante foi além das expectativas. A ideia era fornecer o caminho para a 

implantação de mecanismos participativos que agora surgiu, como diz Langaro (2014), não 

apontando o caminho enquanto historiador mas, no respeito às experiências sociais dos 

próprios sujeitos envolvidos. 

Vale destacar que o projeto de PB, apresentado na Partilha Oral não é em si uma 

inovação, ele já está em operação em alguns municípios brasileiros. No Município de São 

Paulo faz, inclusive, parte do Plano Diretor Municipal e seus membros possuem 

participação efetiva em diversos conselhos e grupos setorizados da política oficial do 

município.  

Nesse capítulo, além de analisar e discorrer sobre experiências já existentes vamos 

explorar a sugestão apresentada no nosso encontro para sistematizar e indicar a sua 

implementação aos Presidentes de Bairro e também aos Poderes Executivo e Legislativo 

do Município de Cianorte, visto que no município o PB e o OP ainda não estão 

contemplados e nem mesmo sendo desenvolvidos.  
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Em São Paulo há o reconhecimento da importância da participação popular, 

sobretudo dos moradores dos bairros na definição de ações do poder público. Essa 

premissa expressa no Plano Diretor apresenta a estrutura descentralizada e parte do micro 

para o macro, sendo que a partir das definições nos bairros é que as Subprefeituras 

elaboraram alguns de seus projetos que, por fim, serão agrupados no planejamento do 

município. A todo instante o documento faz a ressalva, seja na definição do patrimônio 

histórico, na elaboração dos diversos planejamentos (econômicos e estruturais) para que o 

PB seja considerado enquanto instrumento de inclusão social.  

Em seu art. 348 o Plano Diretor da cidade São Paulo afirma que:  

A Prefeitura deverá fomentar a elaboração de Planos de Bairro na cidade, 

a fim de fortalecer o planejamento e controle social local e promover 

melhorias urbanísticas, ambientais, paisagísticas e habitacionais na escala 

local por meio de ações, investimentos e intervenções previamente 

programadas (São Paulo, 2014). 

Ou seja, é o trabalho que se inicia no micro e que respeita a participação dos 

públicos, suas representações e narrativas na construção coletiva do município. Parte-se 

dessa sistematização para a elaboração das políticas municipais abrindo o espaço de 

participação sem deixar de atentar às demandas e necessidades expressas pelos públicos. 

No Município de Curitiba temos também o projeto chamado Fala Curitiba, já 

apresentado no capítulo anterior e que permite a participação dos públicos seja na 

participação direta promovida em encontros programados, seja pela participação por meio 

do site oficial do projeto. Em ambos os casos a população pode inferir e sugerir caminhos, 

propostas e cobrar melhorias de ações pontuais no município, abrangendo desde luzes 

queimadas, buracos nas ruas até construção de escolas ou unidades de saúde. Além disso, 

outro ponto a se destacar na proposta da capital paranaense é o fato de a população poder 

acompanhar pelo site o status da proposta, se ela está ou não sendo executada e quais os 

prazos envolvidos.  

Uma diferença existente entre essa proposta e a da capital paulista é o fato de que 

em Curitiba, até o momento, o projeto é apenas uma ação do mandato vigente e não uma 

política já consolidada no Plano Diretor, o que pode determinar sua descontinuidade no 

futuro próximo com uma troca de poder na administração municipal. 

Como já dito, nosso entendimento é que a participação popular é necessária para 

que haja sintonia entre as necessidades dos públicos e as ações executadas pelos agentes 
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políticos. Para Schreiner (2000) a participação não pode apenas ser premissa para subsidiar 

ações e decisões dos governantes que reproduzem com isso um discurso do trabalho 

excludente de parte da população trabalhadora. Antes, a proposta precisa nascer e vir do 

ceio da população sendo os públicos agentes participantes e ativos não apenas 

expectadores. Sendo assim, o PB poderá aproximar diferentes interesses e minimizar 

rivalidades entre as demandas populares e as ações governamentais.  

Assim como as propostas de São Paulo e Curitiba, destacamos a experiência de 

Toledo, município situado na região Oeste do estado do Paraná que, segundo seu site 

oficial possui atualmente mais de 156.000 habitantes Município e uma economia voltada 

às agroindústrias e ao setor de tecnologia, abrigando grandes empresas do setor 

(https://www.toledo.pr.gov.br/municipio/historia/toledo-em-numeros), sendo atualmente 

destaque no Paraná: 

 1º Lugar em valor bruto da agropecuária (VBP) no Paraná; 

 1º em rebanho suíno; 

 1º lugar em plantel de aves de corte; 

 3º na Piscicultura Comercial (tilápia); 

 9º maior produtor de leite do estado. 

Comparativamente, apesar de estar situado em uma microrregião diferente do 

Município de Cianorte, Toledo apresenta características semelhantes como a micro 

propriedade rural, setor agroindustrial com forte desenvolvimento nas últimas décadas, 

sendo estes elementos importantes na caracterização da renda apesar de, em ambos os 

municípios, segundo os dados dos sites oficiais, ter ocorrido o processo acentuado de 

êxodo rural, sobretudo na década de 1980 quando a incipiente industrialização e a crise no 

campo forçaram grande parte da população a migrar para as cidades. Além disso, a escolha 

da analise na cidade se deve ao fato de, durante as décadas de 1980 e 1990, período de 

redemocratização nacional e abertura de espaços de construção coletiva no brasil, várias 

iniciativas se desenvolverem nesse município com a participação dos diversos públicos. 

No texto “A formação de uma cultura do trabalho cotidiano, trabalho e poder” o 

autor Davi F. Schreiner (1994) salienta que o processo de redemocratização nacional 

ativou na população e nos governos do período (década de 1980), sobretudo aqueles do 

período da transição do Regime Militar à Democracia, o sentimento de participação 

democrática. Assim, nota-se que nesse processo de migração do campo para a cidade há 

https://www.toledo.pr.gov.br/municipio/historia/toledo-em-numeros
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também a tentativa por parte do poder público de inserir essa população nas tomadas de 

decisões, seja de maneira efetiva, seja de maneira retórica. 

Langaro (2014) também faz análise próxima, segundo ele, o processo de 

redemocratização vivido pelo Brasil na década de 1980 permitiu a ascensão de grupos 

setorizados e abriu espaços aos movimentos sociais que reivindicavam melhorias às 

populações, uma “nova forma de fazer política no âmbito oficial, ou seja, incorporando 

demandas dos trabalhadores, trazendo suas lutas para a arena oficial” (2014, p.147) foi 

reivindicada e, em certa medida, implementada. Todavia, conforme demonstra o autor, é 

preciso um olhar processual, histórico e crítico que considere os sujeitos envolvidos como 

historicamente condicionados pelos contornos políticos existentes, afinal, se há a ascensão 

da participação demandada sobretudo por ações de grupos sociais, diversos governantes 

advogam para si essa abertura à participação. Nesse aspecto a participação acaba sendo 

construída e a opinião pública pode adotar contornos de publicidade e não apenas a 

expressão dos desejos reivindicados pelos públicos.  

Para Habermas a eficácia da opinião pública é questionável. Para ele não há um 

comportamento totalmente previsível de comportar-se, podendo ocorrer tanto a partir de 

uma postura crítica quanto manipulável. Há assim uma ficção da opinião pública que pode 

ser levada a pensar diante dos interesses subjetivos que são colocados à disposição, ou seja, 

essa opinião pode ser orientada. Segundo o autor “ela é, toda vez, orientada para esta ou 

aquela direção através de determinadas medidas e acontecimentos” (2003, p. 275). 

Voltando os olhos à experiência de Toledo - PR, Schreiner (1994) destaca que as 

associações de bairros foram criadas na época justamente por incentivo e intermédio do 

executivo, portanto, não nasce de uma iniciativa livre no ceio da comunidade, fazendo com 

que a associação esteja “ligada” aos mandatários do momento o que poderia vincular as 

ações aos interesses desses e não necessariamente à execução de ações que sejam 

necessidades populares. Essa vinculação é ainda mais prejudicial quando as associações 

são usadas apenas para ratificar as decisões e ações do executivo, o que segundo o autor 

gera inclusive conflitos com a câmara municipal que não “teria força” para se opor às 

ações propostas, visto que elas seriam reivindicações vindas das associações, logo 

reivindicações “vindas do povo”. 

Esse jogo de poder e interesse fica ainda mais claro quando se analisa 

detalhadamente o processo de formação de algumas associações em Toledo e como era o 

caminho para a apresentação das propostas. Segundo Schreiner (1994), o auxílio citado do 
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executivo engloba subsídios na formação das associações, inclusive remunerando alguns 

dos seus membros (normalmente os Presidentes), posteriormente apoio na formatação e 

apresentação de propostas (muitas vezes o que acontece são as propostas do executivo 

sendo apresentadas pelos presidentes das associações) e que acabam sendo defendidas 

pelas associações e enviadas à Câmara como se fossem reivindicações surgidas da 

população. Ao chegar na Câmara, vindas das associações, ficava mais difícil para os 

Vereadores se oporem às propostas. Ou seja, ao perceber e descrever esse desenho, 

Schreiner demonstra como o jogo de interesse e poder pode determinar os rumos da 

política comunitária e manipular a opinião pública, como disse Habermas (2003), para 

além das oportunidades e potencialidades dos projetos. 

Foram várias empresas criadas nesse período na cidade de Toledo, caminho que 

vinha ao encontro com a necessidade de ampliação industrial da cidade. Entre as empresas 

uma semelhança importante, o embrião de constituição foi a parceria entre a Faculdade de 

Ciências Humanas Arnaldo Busato (FACITOL), a Associação Comercial e Industrial de 

Toledo (ACIT) e a Prefeitura Municipal de Toledo. Essa articulação permitiu a criação de 

um centro de onde surgia e discutia-se novas ideias para solucionar os problemas de 

geração de emprego e, consequentemente de esvaziamento da cidade. Todas contavam 

com apoio da administração pública e segundo o livro “História das indústrias 

comunitárias de Toledo” editado pela Prefeitura de Toledo (1985), foram formadas 

contando com capital comunitário, por isso então chamadas de indústrias comunitárias. 

Alguns exemplos podem ser citados e são importantes para a analise da 

participação popular na cidade. A primeira delas a King-Cola, empresa de refrigerantes que 

nasce no início da década de 1980 com esse espírito coletivo e que tenta desenvolver um 

novo ramo industrial para a cidade, mas que carrega inúmeros problemas administrativos e 

acaba decretando falência dois anos após sua abertura, gerando um impacto negativo aos 

objetivos da ACIT. 

Entretanto o início negativo deu sustentação para o desenvolvimento ancorado em 

estudos e planejamentos subsidiados por especialistas que resolveram inverter a lógica e 

aproveitar o potencial já instalado das empresas da cidade. Assim surgiu a ideia de 

aproveitar rejeitos do frigorífico da cidade, o FRIGROBRAS para ampliar suas atividades, 

consequentemente aos estudos vislumbrou-se a necessidade de diversas embalagens para 

suprir o frigorífico. Os estudos foram desenvolvidos e diante a falta de matéria prima no 

mercado a ideia da empresa de embalagens foi deixada com opção futura surgindo a 
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Indústria e Comércio de Peles (INCOPESA) em 30/08/1980, que aproveitaria os 

subprodutos do FRIGROBRAS no beneficiamento de peles e que se constituiu na primeira 

indústria comunitária de Toledo. 

Após, diz-se que o sonho de construção de algo comunitário se tornou de fato 

realidade, houve o rompimento da desconfiança deixada pela King-Cola e os resultados 

eram animadores. A Indústria e Comércio de Calçados (INCASA) surge logo em seguida 

(12/04/1982) aproveitando a matéria-prima da INCOPESA na fabricação de seus produtos 

e que contou com 58 acionistas já na sua abertura que aumentaram para 137 quando a 

mesma foi transformada em S/A. Temos ainda o caso da Indústria e Comércio de Artefatos 

de Couro (INDUSCOURO) 28/07/1983 focada na fabricação de bolsas; a Indústria e 

Comércio de Produtos Agropecuários e Fertilizantes do Oeste (FERTIOESTE) em 

08/08/1983; a Indústria e Comércio de Bolas (INCOBOLAS) fundada em 15/08/1983 que 

também aproveitou subprodutos da INCOPESA para a fabricação de bolas. Para fomentar 

o micro agricultor foi pensada e criada em 26/01/1984 a Indústria e Comércio de Carnes e 

Peles de Coelhos (INCOELHOS) que além de fornecer matérias-primas para as demais 

empresas, tinha a função de gerar renda no campo aos pequenos agricultores. Outras 

empresas foram criadas nesse período com o mesmo objetivo. Diante da interligação das 

demandas e das produções na criação de modais de desenvolvimento econômico fundou-se 

em 18/11/1983 uma companhia de participações e investimento chamada TOLEDO S/A 

que funcionou como uma espécie de Banco Comunitário captando recursos locais e 

financiando as ações dos empreendedores locais. 

Durante esse período diz Schreiner (1994), o contexto participativo é forjado pelo 

forte elemento discursivo e de marketing desenvolvido pela ação governamental. Para ele, 

os públicos são envolvidos na criação do discurso de “Toledo, cidade cooperativa e de 

desenvolvimento comunitário”, contando com estudos históricos do passado para dar 

maior credibilidade às ações implementas, as quais incorporaram elementos constitutivos 

da opinião pública e das representações desses públicos. Nessa construção de narrativa são 

apontados aspectos de formação e organização comunitária do município desde seu início, 

a organização comunitária seria a base para a efetivação das associações de bairro, para a 

constituição de empresas comunitárias e a implementação do OP. 

É fato que há essa tentativa dos governantes na criação das narrativas, como 

também podemos verificar que o ambiente e a percepção coletiva, sobretudo na década de 

1980 relata um ambiente de desenvolvimento apoiado em ações estruturadas dos governos 
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e na participação dos públicos, seja na discussão, abertura de empresas ou ainda na sua 

administração. Nosso entendimento é que se há nos discursos dos governantes essa 

tentativa de consolidar uma narrativa oficial de participação, há também o interesse dos 

públicos em fazer parte desse novo processo político e nesse jogo de narrativas e interesses 

as vontades populares encontram caminhos para entrar nas discussões oficiais. 

As experiências participativas de Toledo - PR na criação dessas empresas 

comunitárias são relevantes para nossa pesquisa, pois demonstram experiências onde estão 

presentes a organização enquanto estudo, planejamento e execução de ações, assim como 

defenderemos no PB. Além disso carregam o mais importante elemento por nós defendido, 

a aproximação do poder público aos diversos setores da sociedade e mais relevante ainda, a 

participação dos públicos em geral. 

Contudo, observamos de forma crítica os contornos de uso da opinião pública para 

ratificar discursos (LANGARO, 2014) e não podemos deixar de considerar que o conjunto 

de ações desenvolvidas abre um novo cenário à participação que pode ser expandido. 

Enquanto construção histórica, a participação popular necessita se aproveitar dos espaços 

criados para implementação de seus desejos e vontades. 

Podemos perceber que são variadas as ações participativas e de envolvimento com 

os públicos, algumas visam apenas justificar ou criar narrativas, outras buscam a 

transformação de realidades. Nesse conjunto queremos incluir o PB pensando-o enquanto 

processo de transformação social a partir da participação efetiva. Além do PB, proposto no 

encontro da Partilha Oral e que será melhor apresentado a partir de agora, é possível que se 

tenham outras propostas para a efetivação de políticas participativas, reafirmamos que essa 

é uma proposta que surgiu e que se encaixa com as premissas dessa pesquisa porém outras 

propostas significativas podem ser consideradas e atender aos objetivos de construção 

histórica coletiva. 

 

 

3.1 Questionário sobre o PB 

O intuito, nesse ponto da pesquisa era desenvolver entrevistas orais escolhendo 

um bairro específico da cidade de Cianorte. Ali seria ouvido os públicos e suas relações 

com o bairro, valorizando as memórias, as construções coletivas ocorridas, avaliando assim 

as representações desse público com relação a participação e a efetivação das políticas 

públicas desenvolvidas focadas na resolução das demandas daquele bairro. Esse processo 
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ocorrerá a partir da discussão dos aspectos relacionados à elaboração do Plano de Bairro e 

à construção histórica que valorizou o enraizamento dos públicos na localidade de vida dos 

mesmos. Essa aproximação visa entender ainda mais os modos de vida diversos e propor 

um caminhar no qual essa comunidade possa, por meio do PB sugerir e definir os rumos de 

investimentos públicos segundo as necessidades do bairro. 

Em certa medida, nosso planejamento foi alterado ao longo da pesquisa e se faz 

necessário essa explicação. A pesquisa iniciada em 2022 previa uma série de metodologias 

para ouvir os públicos e permitir aos envolvidos o momento de fala para que em conjunto 

pensassem meios de participação na definição das políticas municipais. Para isso 

promovemos encontros como a Partilha Oral, elaboramos questionários online que 

pudessem ser acessados por todos que assim quisessem, apresentados o tema em feiras 

livres, conferências, estivemos em reuniões de bairro e reuniões da Câmara Municipal de 

Cianorte. Aliado a essas metodologias e tendo em vista a proposta do PB que surgiu 

durante o encontro da Partilha Oral, nosso objetivo foi a escolha de um bairro da cidade 

para a aplicar as entrevistas orais presenciais ampliando e direcionando esse debate. 

Assim sendo, apresentamos a proposta ao CEP – UNESPAR (Comitê de Ética em 

Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – Universidade Estadual do Paraná), solicitando 

autorização para a realização da referida pesquisa oral8.  

Nosso intuito foi ouvir esse púbico por meio de entrevistas orais e, para ampliar 

essas representações optou-se também pela adoção de questionários semiestruturados para 

captar as representações de um público ainda maior. Nesse estágio da pesquisa o objetivo 

principal era mensurar se essa população já está inserida em ações participativas no bairro 

para que assim possam vislumbrar o PB como mecanismo capaz de sistematizar e 

organizar as demandas apresentadas. 

Os questionários, nessa fase da pesquisa foram elaborados para ouvir um público 

específico. Agora já temos um produto que queremos desenvolver, o Plano de Bairro, mas 

antes de sugerir o seu uso queremos ouvir o público que será impactado pelo mesmo para 

entender suas relações com o bairro no qual residem, suas perspectivas de futuro, 

expectativas quanto a participação e se os mesmos conhecem os instrumentos e caminhos 

para participar das políticas públicas do bairro.  

                                                             
8 No Parecer Consubstanciado de nº6.847.575 o CEP solicitou algumas adequações e informações 

complementares, uma delas referente a realização dos questionários descritos no capítulo anterior. Após 

sanar as dúvidas, o CEP autorizou a continuidade da pesquisa e a realização das entrevistas orais que visaram 

captar as falas desse público por meio do Parecer Consubstanciado nº6.933.421 de 05 de julho de 2024. 
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Dessa maneira, escolhemos o bairro Conjunto Beatriz Guimarães (imagem 100) 

para a aplicação do questionário e das entrevistas orais devido suas de ser um bairro 

“familiar” (que carrega o sentimento de união entre os moradores) e no qual diversas ações 

já são promovidas por intermédio da Associação de Moradores. O bairro localizado no 

setor oeste da cidade de Cianorte possui aproximadamente 180 residências e se constitui de 

um bairro predominantemente residencial. Em seu interior existe uma praça central com 

quadras esportivas, parquinho infantil e o salão comunitário onde acontecem os principais 

eventos comunitários e participativos do bairro. 

Imagem 100: Praça Central do Bairro Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Acervo próprio – Victor Hugo Davanço 

A Associação de Moradores desenvolve um trabalho agregador e ativo por meio 

de seu Presidente Sergio Ferreira Dias e conta com perfil no Facebook e grupo de 

WhatsApp que, na data do registro (10/03/2024) estava com 74 membros ativos que usam 

desses recursos para se comunicar com os moradores (imagem 101).  

São várias iniciativas registradas e diversos informes disseminados nas redes 

sociais, como campanhas de vacinação, dias e horários do transporte coletivo, informações 

sobre falta de água, coleta de lixo, troca de lâmpadas, ações no bairro, organização de 

festas comunitárias como no Dia das Crianças, segurança, transeuntes suspeitos, animais 

perdidos, vendas de produtos artesanais, enfim tudo que é de interesse comunitário é 

informado aos moradores. Além disso o grupo do whatsapp do bairro se tornou um lócus 

importante para a troca de informações e agregador da vida comunitária entre seus 

participantes.  
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Imagem 101: Grupo do Whatsapp Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Whatsapp – Grupo do Conjunto Beatriz Guimarães 

Em nossas pesquisas encontramos algumas publicações antigas existentes no 

Facebook da Associação de Moradores convidando-os para que enviem sugestões ao Plano 

de Bairro que estava sendo desenvolvido e assim se assemelhando com a ideia que 

defendemos de construção coletiva do PB. 

Para captar a pluralidade de públicos que pretendíamos a proposta das entrevistas 

orais era ouvir ao menos 5 participantes, um de cada rua do bairro e mais 2 de forma 

aleatória, totalizando 7 participantes. Com a adoção dos questionários a ideia continuou 

sendo de atingir o mesmo número de participantes, porém com outra metodologia para 

chegar até esse público, agora via questionários online divulgados no grupo de WhatsApp 

da Associação de Moradores o que amplia a base da pesquisa, mas que, porém, limita a 

participação aos integrantes do grupo. 

A escolha desse bairro para a aplicação das duas metodologias considerou ainda 

outros dois aspectos. Primeiro pela proximidade que tenho com o bairro e moradores pelo 

fato de ter residido ali por 16 anos e ainda, por estar até hoje no grupo de WhatsApp da 

Associação de Moradores. E segundo, por acompanhar a quantidade de ações já 

desenvolvidas pela Associação de Moradores e ter conhecimento da participação dos 

moradores nas diversas ações do bairro. Esses aspectos poderiam fornecer elementos 

importantes para captar tanto esse sentimento de pertencimento ao bairro quanto para 

expressar o desejo dos públicos na aplicação e desenvolvimento de políticas públicas. 
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Assim, diante do objetivo de permitir a participação por meio das novas 

tecnologias disponíveis foi elaborado o questionário e enviado diretamente no referido 

grupo do WhatsApp da Associação de Moradores, explicando com isso o intuito do 

questionário e deixando o link para a participação conforme segue (imagem 102): 

Imagem 102: Convite para participação nos questionários online 

 
Fonte: Whatsapp – Grupo do Conjunto Beatriz Guimarães 

A ideia foi permitir o acesso e a participação, sem forçar ou obrigar. O 

questionário ficou disponível para receber respostas do dia 08/06/2024 ao dia 16/06/2024, 

pouco mais de uma semana para que tivéssemos tempo hábil de análise e sistematização 

das respostas. Nesse período foi possível atingir quase o dobro do público pretendido, 

totalizando 13 participações de moradores. A amostra de público utilizada é considerável 

dentro do universo pesquisado, são 74 participantes no grupo de WhatsApp e ouvimos 13 

participantes, ou seja, quase 18% desse público participou respondendo o questionário. 

O questionário foi organizado em três grandes grupos de perguntas. O primeiro 

visava qualificar os participantes; o segundo permitiu respostas abertas e a participação 

livre com foco nas vivências e experiências no bairro; e o terceiro, também com respostas 
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abertas, mas mais especificas que direcionavam a coleta de informações sobre a percepção 

do público respondente em relação ao OP e ao PB. 

Destaca-se que para o primeiro grupo de pesquisas usamos questões que 

permitiam as respostas com opções de múltiplas escolhas usando para isso a Escala Likert 

como referência com a qual apresentamos as alternativas de respostas que consideram 

opções positivas, negativas e neutras, na maioria 5 opções de respostas em cada questão. 

Mesmo que alterando a quantidade de opções o intuito foi de classificar os públicos para 

expressar a pluralidade de participantes. 

O questionário seguiu o mesmo planejamento que seria desenvolvido na aplicação 

das entrevistas orais e poderá servir de balizador para futuras pesquisas e abordagens com 

os demais públicos no intuito de apresentar e desenvolver o PB. 

 

1º Grupo de Questões - tem por intuito classificar os participantes quanto a 

idade, sexo, escolaridade e renda.  

A primeira questão no questionário era o nome dos participantes, mesmo não 

sendo obrigatória a resposta todos a responderam, entretanto, preferimos não identificar os 

respondentes. Na segunda e terceira questão, respectivamente perguntamos a idade 

(imagem 103) e o sexo dos participantes (imagem 104). 

Imagem 103: Idade - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Pode-se observar que a maior parte dos participantes se encontra no grupo entre os 

46 a 60 anos e do sexo feminino. Em uma análise mais detalhada vemos que outro grande 

grupo representativo declara ter acima dos 60 anos. Um público respondente mais velho e 

que pode ser representativo da ligação desses moradores com o bairro. Como veremos 
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adiante, alguns desses respondentes residem há 35 anos no bairro, passaram por várias 

experiências e vivências. 

Imagem 114: Sexo - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Na sequência fizemos o questionamento referente à escolaridade (imagem 105). 

Foram 07 alternativas disponíveis contemplando desde a educação fundamental incompleta 

até a pós-graduação no intuito de estabelecer conexão com as falas apresentadas na 

Partilha Oral que afirmavam a importância da formação para a ampliação da participação. 

Segundo os dados do Senso do IBGE de 2022, 98,2% da população de Cianorte é 

alfabetizada. Nas informações coletadas verificamos que grande parte dos respondentes já 

concluíram o ensino superior, e se somarmos aqueles que possuem o Ensino Superior com 

aqueles que concluíram a Pós-Graduação chegamos a 43,2% dos participantes.  

Imagem 105: Escolaridade - Questionário Online Beatriz Guimarães 

Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Na sequência, questionou-se a renda familiar (imagem 106). Foram 05 opções 

disponíveis que levaram em consideração os dados do IBGE (2022) que apresenta em 2021 

uma renda per capita de 2,1 salários-mínimos na cidade.  
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Considerando também a escala Likert apresentou-se uma opção abaixo desse 

valor de referência, uma que se enquadra nela e três opções acima dessa média, isso pois o 

intuito dessa questão foi analisar se a renda interfere no nível de participação dos públicos, 

aliado à escolaridade anteriormente descrito. 

Imagem 106: Renda Familiar - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Segundo as respostas a renda familiar da maioria dos respondentes está superior a 

R$4.000,01 reais, entretanto, após a realização desse segundo questionário notamos um 

erro metodológico. Ao não questionar a quantidade de moradores na residência ficou 

impossível o cálculo da renda per capita e assim comparar com a renda média na cidade.  

Após esse 1º Grupo de Questão verificamos que os respondentes fazem parte de 

um grupo diverso com representações em diferentes níveis de escolaridade, renda e idade, 

sendo que aproximadamente 2/3 são mulheres e a totalidade alfabetizada.  

 

2º Grupo de Questões – após caracterizar a proposta foi verificar como esse 

respondente atua e analisa a participação popular nas ações do bairro. 

Assim, nesse grupo de questões a primeira delas, aparentemente, ainda carrega 

a conotação de caracterizar esses participantes, porém serve como introdução às demais 

questões. Nela pergunta-se há quanto tempo o respondente reside no bairro e permite a 

resposta aberta e espontânea (imagem 107). A variação das respostas oscilou de 7 anos 

até 35 anos morando no bairro. Na grande maioria são moradores que já possuem uma 

relação de pertencimento com o bairro e que construíram ali suas famílias, a média de 

tempo residindo no bairro é de 20 anos e 9 meses. Ou seja, muitos desses viram e 

participaram de diversas ações comunitárias no bairro. 
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Imagem 107: Tempo no Bairro - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  

Não somente o tempo em que o respondente reside no bairro é relevante para 

nossa pesquisa, assim como também a participação ativa desse sujeito nas diversas 

ações desenvolvidas nessa localidade. Isso porque a ideia do PB inserida na perspectiva 

da História Pública visa resgatar a participação e as vivências dos moradores na 

projeção do futuro que se quer para a localidade.  

É fato que as histórias de vida dessa população nem sempre estão representadas 

nas narrativas oficiais como verificamos no capítulo anterior. Elas são carregadas de 

simbolismos para aqueles que as vivenciaram e são características reveladas como 

diferenças desse bairro em relação aos demais. Nesse aspecto o sentimento de 

pertencimento e participação é aflorado. 

Dessa forma resgata-se as memórias das vivências desse público como forma 

de construção histórica singular. Assim questionou-se: Você exerce alguma participação 

nas ações desenvolvidas no bairro? (Imagem 108). 

Imagem 108: Participação nas ações - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  

Nas respostas, 8 participantes afirmaram ter alguma participação nas ações do 

grupo, em uma entrevista oral essa questão poderia ser mais explorada, porém as 

respostas obtidas foram objetivas ao questionamento. 
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Ainda mais representativa das vivências desses moradores e de forma 

complementar do que a questão anterior, foi questionado: “Qual ação/espaço ou 

acontecimento no bairro marcou sua vivência?” (imagem 109), pergunta essa que 

possibilitou aos respondentes valorizar aspectos vivenciados e que são relevantes na 

organização societária local. 

Imagem 109: Vivência marcante - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 

Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  

Pode-se verificar que os fatos relatados de participação dessa população e que 

marcam a vivência no bairro estão fortemente ligados aos aspectos coletivos e tem como 

pano de fundo a Associação de Moradores. Festa do Dia das Crianças, melhorias nos 

espaços públicos coletivos e a organização enquanto comunidade foram os aspectos mais 

lembrados.  

Para complementar, perguntou-se: “O que mais se destaca enquanto 

característica desse bairro com relação aos demais?” (imagem 110). Entre as respostas 

teve destaque novamente a tranquilidade no bairro e as ações coletivas que são 

desenvolvidas. 
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Imagem 110: Característica do Bairro - Questionário Online Beatriz Guimarães 

Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Nesse segundo grupo de questões foi possível verificar que os respondentes se 

identificam pelo tempo que residem no local, suas vivências estão ligadas à participação 

comunitária que se desenvolve em torno da praça central e do salão comunitário. São 

descritas festas e a própria organização do bairro com forte envolvimento dos moradores 

como pontos diferenciais dessa vivência. O sentimento de pertencimento também pode ser 

verificado em algumas respostas que afirmam “nosso bairro” referindo-se a tranquilidade e 

sossego do local. 

Lembramos que a metodologia utilizada disponibilizou a participação apenas aos 

moradores presentes no grupo de whatsapp do bairro. Vale então a ressalva de que essas 

percepções podem não fazer parte do sentimento de novos moradores do bairro ou ainda 

daqueles que não fazem parte do grupo pelo aplicativo. Entretanto percebemos pelas falas 

dos respondentes que há o sentimento de residirem em um ambiente caracterizado pela 

calma e baixos índices de violência ao comparado com a percepção desses moradores aos 

demais bairros da cidade. 

 

3º Grupo de Questões – nesse ponto a ideia foi captar o entendimento dos 

moradores quanto à participação ativa na elaboração das políticas públicas. Como 

sabemos, tínhamos um norte da realidade observada, e agora as perguntas direcionaram-se 

para o planejamento das ações no bairro. Nosso intuito enquanto PB é propor uma proposta 

que dialogue com os públicos e que seja algo construído de forma coletiva, isso justifica o 

grupo de questões anterior, bem como as questões que se seguem. 
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Na primeira pergunta desse grupo, de forma objetiva, o intuito era saber se o 

respondente tinha conhecimento da existência de algum planejamento para o 

desenvolvimento do bairro. A ideia inicial era fornecer apenas as opções sim e não, 

porém optou-se por deixar a resposta livre de forma que aquele que quisesse poderia 

elaborar e discorrer mais em sua resposta. 

Das respostas obtidas (imagem 111), apenas 03 participantes afirmaram que 

sim, existe o planejamento, outros 02 responderam que acreditam que exista, 06 não 

conhecem ou não sabem se existe esse planejamento e ainda outros 2 com respostas que 

o bairro já possui muitas coisas. Nota-se que há um percurso a ser trilhado de inserção 

dessa população no planejamento efetivo das ações de médio e longo prazo que serão 

desenvolvidas no bairro. 

Imagem 111: Planejamento para o Bairro - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 

Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  

Apesar de muitos respondentes afirmarem que não há o Plano de Bairro, como 

vimos anteriormente, a Associação de Moradores desenvolveu sim, um planejamento. 

Talvez a grande questão que surge como proposta desse trabalho seja a necessidade de 

inserir esse público desde a discussão das propostas até a elaboração desse planejamento 

para que de fato o pertencimento seja completo 

Outro ponto importante na elaboração do planejamento das ações é que essas 

sejam atendidas pelo poder público. Dessa forma, questionou-se se os públicos 

percebem a atuação dos governantes para sanar as necessidades da população: “Qual sua 

percepção quanto às necessidades e às ações dos governantes no bairro?” (imagem 112). 

As respostas identificam que esse público na maioria não percebe uma atuação efetiva 

para resolver as demandas da comunidade. 
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Imagem 112: Necessidades x Ações - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 

Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Na próxima questão é considerado tanto a participação na cobrança por melhorias 

quanto a percepção desse público na efetividade dessa cobrança. Ao questionar se o 

público percebe alteração no bairro quando a comunidade cobra por melhorias, dá-se o 

espaço de reflexão da união na elaboração de propostas e também na cobrança de sua 

execução (imagem 113). Dos respondentes 2 disseram desconhecer essas cobranças, porém 

os demais afirmaram que essas cobranças causam efeitos positivos nas ações do bairro. 

Imagem 113: União comunitária - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  
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Se a percepção do público respondente é a de que a participação e a cobrança 

da população podem resultar em melhorias, qual seria a percepção dos mesmos ao 

planejamento de ações no bairro. Diferentemente de uma simples cobrança, a proposta 

do PB será de elaboração de um documento que expresse a realidade do bairro e as 

necessidades para um desenvolvimento segundo os anseios dessa população.  

As respostas obtidas reforçam a necessidade de planejamento, inclusive chama 

a atenção uma resposta que salienta a importância desse planejamento para o 

desenvolvimento do comércio local (imagem 114). 

Imagem 114: Ações e desenvolvimento - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães 

Como apresentaremos adiante, a proposta do PB visa elencar as potencialidades 

do bairro tendo por base o que já se tem implantado e aquilo que se vislumbra para o 

futuro. Isso engloba tanto os equipamentos e mobiliários públicos quanto os privados, 

inseridos nesse contexto os comércios e prestadores de serviços localizados no bairro.  

Por fim, questionou se os participantes conheciam o Orçamento Participativo e o 

Plano de Bairro (imagem 115). A proposta não era discorrer e explicar ambos 

planejamentos, mas sim verificar se esse público os conhecia. Como sugestão propositiva 

queremos apresentar tanto o OP quanto o PB enquanto possibilidades de participação da 

população na elaboração de propostas em conjunto com o poder público. 

Verificamos que 10 dos respondentes afirmam não conhecer esses mecanismos o 

que nos fornece subsídios para pensar caminhos para suas apresentações e elaborações.   
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Imagem 115: OP e PB - Questionário Online Beatriz Guimarães 

 
Fonte: Google Forms – Pequisa Mestrado – Bairro Beatriz Guimarães  

Assim após a aplicação e análise dos questionários verificamos que o público 

respondente expressa a pluralidade de sujeitos residentes no bairro, caracterizando essa 

localidade como um ambiente “tranquilo de se viver” e no qual o convívio comunitário é 

expresso nos eventos sociais. Apesar de termos grande parte dos participantes com alto 

nível educacional, verifica-se que isso não reflete na participação e organização quanto ao 

planejamento das ações do bairro, função essa que fica a cargo da Associação de 

Moradores e seus representantes. 

Outro ponto a se destacar é que mesmo não exercendo essa participação na 

elaboração de propostas, os participantes avaliam como positiva a união tanto na 

elaboração quanto na cobrança por melhorias no bairro. 

O fato de a grande maioria dos respondentes não conhecer o OP e o PB 

potencializa a apresentação da nossa proposta de PB e o desenvolvimento do mesmo como 

mecanismo de efetivação da participação popular no bairro. Essa metodologia será 

proposta à Associação de Moradores após a realização da pesquisa contento o 

planejamento para a elaboração do PB pautado nos pressupostos de participação e 

envolvimento dos públicos envolvidos. 

 

 

3.2 Entrevistas Orais – PB 

Com a aplicação dos questionários online foi possível ouvir moradores do 

Conjunto Beatriz Guimarães e assim analisar um pouco mais a percepção desse público 
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quanto à participação popular na política. Assim nossa próxima metodologia proposta 

nessa pesquisa, as entrevistas orais, buscou aprofundar ainda mais essa percepção e focou 

em ouvir essa população salientando seus conhecimentos em relação ao OP e o PB.  

Dessa forma, nossa função enquanto pesquisador é analisar criticamente as 

representações desse público respondente, considerando suas percepções e memórias sobre 

os fatos históricos e às vivências no bairro. O uso da história oral torna-se então um 

elemento primordial para irmos de encontro ao público e ouvir suas representações, suas 

vozes. 

Não podemos esquecer que a história oral está intimamente relacionada à 

memória e sua relação com as vivências, como afirma Moscovici (2007) “nós percebemos 

o mundo tal como ele é e todas nossas percepções, ideias e atribuições são respostas a 

estímulos do ambiente físico ou quase físico, em que vivemos” (p. 30). Não há portanto 

representação sem a vivência e influência do meio social. 

A memória enquanto elemento de constituição da história oral cria também um 

paradoxo, como afirma Portelli (1996), pois as fontes nesse caso são as próprias pessoas 

inseridas nos contextos dialógicos e assim implícitas de significados e motivações, ou seja, 

há nesse processo participativo de resposta a interpretação individual das situações 

vivenciadas. Mais que isso, há uma dimensão que vincula a relação entrevistador e 

entrevistado onde o “eu” escapa ao momento da entrevista, uma vez que essa prática por 

um lado retoma narrativas historicamente constituídas, mutáveis; e por outro, o 

entendimento do entrevistador e entrevistado de que suas narrativas serão lidas e/ou 

ouvidas por terceiros. O “eu” pode determinar e influenciar os rumos da pesquisa. 

 Mais que memórias coletivas, Portelli (1996) apresenta o conceito de memórias 

compartilhadas, e entre elas as memórias divididas. Assim, indica como a metodologia da 

História Oral encaminha a pesquisa não para a atenção exclusiva às dicotomias, mas aos 

compartilhamentos a partir da sua construção processual e histórica. 

Com esse discernimento sobre elementos de análise do passado e baseados na 

valorização e análise de memórias e percepções dos públicos saímos a campo entendendo a 

possibilidade de encontrarmos diversas visões sobre o passado e sobre as condicionantes 

particulares do bairro. Como afirma Sarlo “é evidente que o campo da memória é um 

campo de conflitos” (2007, p. 20). Isso nos leva a crer que as narrativas dos públicos, 

necessárias para o desenvolvimento do PB e para a construção histórica em conjunto com 

os diversos públicos necessita da participação ativa do Historiador Público na condução 
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dialógica e propositiva desse processo, sendo essa uma atividade complementar que não 

visa retirar o protagonismo dos públicos, mas sim auxiliar criticamente em tal construção 

coletiva. 

Assim, primeiramente submetemos a proposta de realização das entrevistas orais 

ao CEP – UNESPAR (Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos – 

Universidade Estadual do Paraná). Conforme defendido, essa proposta metodológica visa 

valorizar a construção da história pública por meio das falas dos diferentes públicos, suas 

histórias de vida, suas memórias e representações. Para tanto, o roteiro das perguntas 

permitiu que os participantes apontassem fatos, eventos, locais e acontecimentos que 

marcaram suas vivências, os meios de relacionamento entre a comunidade e o poder 

público além de, diante de suas percepções, comentarem a respeito dos conceitos básicos 

da pesquisa que sejam a participação, o OP e o PB.  

No primeiro momento nosso intuito era entender o sentimento de pertencimento 

dos entrevistados em relação ao bairro e suas relações de participação comunitária. 

Langaro (2014) ao entrevistar moradores de Toledo e o processo de formação das 

associações de moradores, além de considerar as subjetividades dos participantes, soube 

descrever como os elementos de constituição da identidade e da representação estavam 

alinhados com a história que o sujeito queria apresentar. A subjetividade está presente 

nesse contexto, cabendo ao pesquisador sua interpretação. Assim, Langaro (2014) destaca 

ainda que embora as narrativas contidas nas falas dos públicos tenham sofrido ação das 

narrativas oficiais, não se pode negar a luta por direitos desenvolvida pelos moradores e a 

busca por cidadania. 

Portanto, nosso objetivo com as entrevistas orais foi de proporcionar momentos de 

pesquisa participativa assim como sugere Krohling Peruzzo (2017) permitindo contato com 

o público no sentido de construção coletiva da proposta do PB e dessa forma contou com a 

interação junto aos entrevistados enquanto historiador público. As perguntas (nove no 

total) foram pensadas de forma sistematizada com questões estruturadas, porém 

conduzidas de forma aberta permitindo a fala livre aos envolvidos. Adotamos um tipo de 

História Oral Temática sugerida por Carlos Sebe Meyhe (2011), na qual o tema da 

pesquisa, políticas populares nos bairros, ganhou destaque frente a demais potencialidades 

da História Oral. 

Feitas essas considerações dividimos as perguntas em dois grupos. Primeiro com 

o intuito das entrevistas orais em captar o real sentimento desse público, suas percepções e 
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suas vivências diárias, salientando que os aspectos estudados estão diretamente 

relacionados a atuação política de tomada de decisões e implementação de ações além de 

garantir o protagonismo aos públicos envolvidos apresentamos as seguintes questões: 

1. Qual sua relação e há quanto tempo reside no bairro? 

2. Você exerce alguma participação nas ações do bairro? 

3. Qual ação/espaço ou acontecimento no bairro marcou sua vivência? 

4. O que mais se destaca enquanto característica desse bairro com relação aos demais? 

Como fica claro, o objetivo primário foi valorizar as vivências e experiências dos 

entrevistados no bairro em que residem. Esse direcionamento intencional, além de 

valorizar as memórias dos entrevistados serve também para abrir o diálogo a respeito do 

planejamento do OP e do PB. Fica evidente nas respostas dos entrevistados que, como 

aponta Pollak (1992) apesar de ser uma construção de diferentes pontos de vista e 

vivências, as memórias convergem para pontos coletivos e sociais, para os acontecimentos 

do bairro. 

Nesse sentido, a delimitação das entrevistas orais em apenas um bairro da cidade 

contribuiu para que assim pudesse ser ouvido moradores de uma mesma localidade 

considerando a premissa de que por residirem em mesmo espaço geográfico seria possível 

captar percepções de suas vivências conduzidas por uma pluralidade de experiências 

compartilhadas. Assim, o bairro escolhido foi o mesmo da realização dos questionários 

online apresentados no tópico anterior desse capítulo e no qual, posterior a pesquisa, 

iremos sugerir o desenvolvimento do PB. 

Será possível identificar nas falas dos moradores, o reconhecimento de 

pertencimento ao local e das atividades desenvolvidas tanto pela Associação de Moradores 

quanto pelo poder público. Essa participação, supostamente forjada nas décadas de 1980 e 

1990, como adverte Langaro (2014) faz com que algumas reivindicações dos públicos 

sejam atendidas sem que se tenha a alteração no projeto de desenvolvimento social que 

reduza desigualdades do bairro como iremos propor no PB. 

Foram entrevistados 07 moradores no dia 13 de julho de 20249 sendo que 05 são 

moradores do bairro e outros 02 são moradores do entorno, mas que convivem diariamente 

no bairro e com seus moradores (ambos residem em bairros vizinhos, separados por uma 

rua). Todos os participantes foram escolhidos de forma aleatória pelo bairro, sem 

                                                             
9 A realização das entrevistas orais aconteceu após aprovação pelo CEP UNESPAR por meio do Parecer 

Consubstanciado 6.933.421 de 05 de julho de 2024. 
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direcionamento ou contato prévio, sendo 03 mulheres e 04 homens, todos acima dos 40 

anos de idade e dois deles comerciantes locais. Apesar da autorização para uso de imagem 

dos participantes, iremos, quando necessário, identificá-los apenas pelo primeiro nome. 

Na imagem a seguir (imagem 116) indicamos o local de residência dos 

entrevistados nessa pesquisa. A linha em azul claro delimita o bairro Conjunto Beatriz 

Guimarães e como pode ser notado os 02 participantes residentes no entorno estão 

praticamente dentro do bairro e inseridos nas dinâmicas do mesmo, tanto pela localização 

quanto pelas ações, memórias e sobretudo por suas vivências, fato que será destacado 

adiante na apresentação das entrevistas. O intuito foi de envolver os moradores e aqueles 

que possuem relação direta e diária com o bairro para que assim pudessem compartilhar 

suas experiências e memórias coletivas sobre o local. 

Imagem 116: Residências dos entrevistados  

 
Fonte: cianorte.pr.gov.br/uploads/publicação/Mapa-Cianorte-03-07-2024.pdf 

Antes de analisar as entrevistas é necessário pontuar o receio de alguns dos 

respondentes. Isso se justifica pela proximidade do período eleitoral e a visão de que a 

pesquisa poderia ser intencional e/ou direcionada à campanha eleitoral, fato amenizado 

após a explicação dos objetivos acadêmicos e a forma neutra no tratamento dado aos 

entrevistados na condução das perguntas. Em nenhum momento foi abordado a conotação 

política partidária ou eleitoral e sim de valorização dos aspectos e conceitos da pesquisa. 
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Assim, as entrevistas orais nesse momento da pesquisa visam possibilitar aos 

públicos falarem e apresentarem suas percepções, valorizando a história de vida singular e 

abrindo espaço para a análise de como o público se relacionou com os acontecimentos da 

comunidade em que residem. Segundo Sharpe, esse tipo de “história oral tem sido muito 

usada pelos historiadores que tentam estudar a experiência das pessoas comuns” (1992, p. 

48) pois ela permite a fala livre desse público. 

Não obstante essa coleta de dados focou em saber se o público em questão 

conhecia o mecanismo do Orçamento Participativo e se possui atuação nas ações do bairro 

em que reside. Além disso reforçou a ideia de que é preciso a aproximação dos públicos 

para que se consiga desenvolver um planejamento coletivo destinado ao orçamento 

público. Essa realidade participativa, como veremos, por mais que esteja impregnada nos 

diversos discursos políticos, ainda não é realidade no cotidiano da população. 

Nossos entrevistados possuem forte conhecimento e acompanharam várias fases 

de desenvolvimento do bairro, residindo entre 15 e 42 anos no bairro. Notadamente, o fato 

de residirem há anos no bairro permitiu-lhes a observância e o aflorar do sentimento de 

pertencimento ao local.  

Nas falas dos entrevistados foi destacado como característica do bairro a 

tranquilidade tanto sobre a moradia quanto sobre as poucas notícias de crimes quando 

comparado aos demais bairro da cidade, mantendo ainda o “ar de tranquilidade”, essa 

percepção pode ser algo constatado pelos moradores devido ao tempo em que residem no 

bairro. A metodologia adotada e os moradores entrevistados são residentes há muitos anos 

no bairro, essa noção e percepção pode não estar estabelecida nos moradores mais recentes 

do bairro, contudo não tivemos a oportunidade de entrevistá-los. 

Uma das entrevistadas, Dona Olivia enaltece justamente que o bairro carrega essa 

nostalgia, para ela “o que marca é a molecada brincando na rua, minhas filhas brincaram, 

os filhos das vizinhas, agora meus netos” brincando livremente nas ruas. Ou seja, várias 

gerações puderam desfrutar dessa realidade que não se alterou ao longo dos anos e que 

para ela é uma característica única do bairro. 

 Assim a primeira pergunta da entrevista foi usada para que o entrevistado 

pudesse, enquanto relembrava há quantos anos residia no bairro, se reconhecer enquanto 

participante desse ambiente. Já na segunda pergunta questionou-se se os entrevistados 

exerciam alguma participação nas ações do bairro e a maioria respondeu que não, com 
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pequenas variações informando que ajudam em um evento ou ação específica que 

acontece, como no caso das festas comunitárias (Festa do Dia das Crianças, religiosas). 

Ao questionar qual a ação/espaço ou acontecimento marcou essa vivência no 

bairro, o fator de reconhecer esse espaço como familiar e coletivo esteve presente em todas 

as respostas que valorizaram as atividades coletivas desempenhadas e organizadas a partir 

da Associação de Moradores como as festas no salão comunitário e sobretudo a Festa do 

Dia das Crianças organizada inicialmente pela Associação em parceria com os moradores e 

comerciantes da redondeza e que hoje conta com apoio e organização compartilhada com o 

Rotary Clube. O comerciante Marco que reside no bairro ao lado do Beatriz Guimarães, 

mas que possui comércio e vários clientes do bairro enfatizou “no bairro a gente tem 

sempre dia 12/10 a festa do dia das crianças, no início a gente fazia doação eu doava um 

pouco de pão, carne moída, depois salsicha e com o tempo o Rotary assumiu essa parte”. 

Foi relatado ainda as reformas no salão comunitário do bairro com melhorias, 

colocação inclusive do ar-condicionado e a revitalização da praça central. Para o 

comerciante Edson que reside e possui seu comercio no bairro “as benfeitorias recentes 

melhoraram bem o bairro, o campo, o salão com ar-condicionado e o que falta é 

sinalização nas ruas porque os carros trafegam com velocidade não condizente com as vias 

então necessita de mais sinalização e em último caso até redutor de velocidade”. Nota-se 

nessa resposta que há no participante a percepção da atuação governamental nas melhorias 

do bairro mas que ainda falta uma aproximação maior com os moradores para captar suas 

necessidades de melhorias, esse caso será ainda abordado em outra questão. 

De modo geral, segundo os respondentes as ações foram realizadas pela Prefeitura 

e com intermédio da Associação de Moradores. Esses aspectos reforçam o clima 

comunitário do bairro, o sentimento de pertencimento, Dona Irani afirmou inclusive que, 

após a reforma da praça a comunidade passou a frequentar mais: “Ficou bonito o Beatriz 

Guimarães, para todos poderem jogar bola, molecada e o professor vem. Pra nós é um 

incentivo. A praça fica toda iluminada. Nóis aprova o que é bom”, interessante pois mesmo 

eles não usando do espaço disseram que aprovam o que é bom pensando no uso coletivo do 

espaço.  

A moradora Elza afirma que o grande diferencial do bairro, além dos aspectos já 

mencionado de participação comunitária, estão relacionados à sensação de calmaria no 

bairro, segundo ela a “tranquilidade, a paz, a segurança, me sinto bem segura no bairro. 

Impressão de que é um condomínio”. Já a moradora Irani afirma que em relação a outros 
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bairros o Beatriz é muito calmo: “não tem muita coisa, agora tem bairro aí que a gente 

escuta na tv, é diferente, é pra pior, agora aqui você nunca houve falar nada”. Essas falas 

apresentam aspectos positivos, não que inexistam problemas contudo, ao comparar, os 

aspectos positivos são valorizados. De certa forma, mais que apresentar queixas sobre o 

bairro os entrevistados, grosso modo, procuraram positivá-lo, inclusive ao estabelecerem 

comparativos com outros bairros da cidade. Assim, se apresentam como sujeitos com 

autoridade frente ao debate sobre políticas públicas naquele lugar, mesmo admitido, 

destacaremos adiante, não atuarem assiduamente nas políticas de bairro. 

Ou seja, observa-se a construção da memória coletiva e mais que isso o conceito 

de vida pública presente nessas respostas, como afirma Schittino (2016) no sentido de um 

espaço comum e de relações e participação desses moradores. Um espaço relacional 

diferente do contexto da vida privada ou como afirma Arendt (2019) um espaço de 

pluralidade e aparências necessário para a vida humana moderna. Os respondentes relatam 

e valorizam aspectos positivos do bairro, silenciando ou ocultando em suas falas pontos 

negativos. 

Esse espaço de relacionamentos no bairro preservado e valorizado pelos 

entrevistados simboliza a manutenção da esfera pública na qual os desiguais operam em 

nível de igualdade em suas relações o que, em certa medida, contrabalanceia os aspectos da 

vida moderna e contemporânea e a perca desse envolvimento público. 

Após esse agrupamento de respostas, no segundo grupo as perguntas que 

seguiram direcionaram para compreender as questões relativas ao planejamento e 

desenvolvimento do bairro sob a ótica do entrevistado, perguntou-se então: 

5. Você sabe se existe algum planejamento para o desenvolvimento do bairro? 

6. Qual sua percepção quanto às necessidades e às ações dos governantes no bairro? 

7. Você percebe alguma alteração no bairro quando a comunidade cobra melhorias? 

8. Você acredita que um plano de desenvolvimento do bairro pode auxiliar no 

desenvolvimento? Por quê? 

9. Já ouviu falar de Orçamento Participativo? E Plano de Bairro? 

Durante as entrevistas, ao perceber que o entrevistado sentia dificuldade de 

compreender o intuito da questão explicou-se o teor da pergunta remetendo-se a conversa 

às questões de participação e da vivência do mesmo no bairro. 
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Nas respostas identifica-se que os participantes desconhecem a existência de 

planejamento no bairro. Em alguns casos afirmaram e apontaram melhorias pontuais que 

ocorrem ao longo dos anos, como reformas e manutenções, contudo, desconhecendo a 

existência de um planejamento contendo as necessidades, prazos e metas de execução de 

forma estruturada para serem atingidas. Uma das entrevistadas, dona Elza afirmou que não 

sabe sobre o planejamento das ações no bairro pois está em tratamento de saúde, 

entretanto, “sei que tem pessoas com planos, mas não sei quais são”. 

Quanto à percepção da atuação governamental no bairro, a resposta geral foi de 

que há agilidade para resolver as demandas pontuais que são apresentadas como troca de 

lâmpadas e limpeza nas ruas, mas que alguns pontos ainda podem ser melhorados. Luciano 

afirma que: “comparada com outros locais, quando há necessidade é rápido”; já Claudio 

diz que por meio da associação de Moradores e do seu Presidente: “melhorou coisas no 

bairro, limpeza, cercamento do campo”, pensamento complementado por Olivia que diz 

“quando tem sujeira já vem pegar”.   

São medidas pontuais, mas que demonstram sintonia entre a atuação da 

Associação de Moradores e o Poder Executivo para resolução de pequenos problemas de 

infraestrutura do bairro e que acabam indo ao encontro das necessidades da vida diária dos 

moradores, aflorando o sentimento de pertencimento e também de resolução das 

necessidades dos moradores. 

Um dos entrevistados pontuou a necessidade de melhorias relacionadas ao 

trânsito, já citadas acima. Para ele há a necessidade de pinturas das vias, melhorar a 

sinalização, implementar redutores de velocidade entre outras ações, pensando no bem-

estar de moradores e também dos animais. Disse “eu já apresentei o projeto pronto de 

redutor de velocidade, sinalização e mão única nas ruas, até porque tem falta de respeito, 

animais já foram atropelados, entreguei o projeto a um vereador e estou aguardando a 

resposta, até agora nada”. 

 Muitas vezes, segundo os entrevistados, essas ações de melhorias ocorrem por 

intermédio da Associação de Moradores que articula a resolução dos problemas junto ao 

poder público, em outros casos, como na situação das melhorias de trânsito, percebemos 

que a ação acontece por iniciativa própria dos moradores. 

Fato é que os respondentes expressam que grande parte das necessidades locais 

são supridas pelo poder público e apesar de não participarem ativamente das ações do 

bairro e da Associação de Moradores, afirmam a importância da organização coletiva e que 
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isso é fator positivo tanto na hora de cobrar quanto para que se tenham resultados na 

resolução dos problemas, “quando há necessidade, se une vai lá e faz” afirmou Marcos. 

Encontramos ainda nas respostas frases como: “o desenvolvimento não pode 

parar” (Edson), “quando a comunidade se une, tem mais força” (Marcos) ou ainda “sempre 

tem coisas para ser feito, sempre tem melhorias” (Edson). O sentimento captado nessas 

falas é de que apesar de não existir nenhum planejamento estruturado no bairro, há 

articulação da associação junto ao poder público, e como sempre existem demandas a 

serem cumpridas, essa articulação, organização e planejamento são fundamentais para que 

se articule as ações de forma organizada e coletiva pensando no desenvolvimento futuro 

que seja contínuo e duradouro, se aproximando da ideia de PB que queremos desenvolver. 

Nesse sentido, Luciano diz que para ele é necessário “planejamento para ajustar 

questões quanto a aparência, trânsito, saneamento” e mesmo não participando Edson 

também salienta a importância da organização para cobrar e ser atendido no bairro: “eu não 

participo das reuniões trabalho até a noite, o horário do meu comercio é mais noturno, 

então as melhorias que o presidente está cobrando eu acredito que foi feito”. 

Por fim, quando questionado sobre o conhecimento dos participantes acerca do 

Orçamento Participativo e o Plano de Bairro, dos 7 entrevistados 3 afirmam que “já ouvi 

falar, mas nunca me inteirei de saber o que é, mas já ouvi falar” (Marcos), ou “eu escuto 

falar do OP direto na tv mas não sei o que significa, não sei falar o que é” (Irani) já 

Luciano disse “eu residia no RS e ouvia falar de Porto Alegre que tinha participação 

popular quando tinham os projetos, muitas vezes quando era debatido, tinha 3 opções e 

chamava a população para participar e votar”, lembrou da música que era tema do OP e 

continuou “depois outras cidades começaram a copiar, e era bom”. 

Quanto ao PB nenhum dos participantes tinham conhecimentos sobre o que seria. 

Em todos os casos e para fechar a entrevista foi então explicado sobre os dois mecanismos 

enfocando suas possibilidades de desenvolvimento comunitário, salientando o PB como 

algo mais próximos das realidades e necessidades do bairro e como instrumento que se 

quer desenvolver posteriormente enquanto projeto piloto no bairro. 

A percepção e análise com relação as entrevistas revela que o público participante 

está inserido no contexto participativo e principalmente afetivo do bairro, sobretudo 

quando se relaciona as festividades comunitárias visualizando e descrevendo o local onde 

residem como acolhedor e tranquilo. Apesar de não desempenharem funções de liderança 
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na associação de moradores, a reconhecem como o lócus de organização e participação que 

irradia as necessidades comunitárias para os governantes. 

A organização na cobrança por melhorias é valorizada e a falta do conhecimento 

de um planejamento estruturado e até mesmo o desconhecimento em relação ao OP é a 

porta de entrada para o desenvolvimento e aplicação do PB no local. Se há a consciência 

da necessidade de organização e se o público já reconhece esse espaço como participativo 

e colaborativo, os pilares para a construção coletiva de uma nova perspectiva de futuro 

estão com o caminho aberto.  

Não conclusiva, a análise das entrevistas orais ratifica os pressupostos já 

elencados pela pesquisa nos quais ainda há a falta de engajamento da população que muitas 

vezes não conhece os caminhos e as possibilidades para efetivar suas reivindicações e 

necessidades, mas que ainda assim enaltecem a participação como essencial para que suas 

necessidades sejam atendidas. 

Dessa forma, as entrevistas orais complementaram as demais estratégias 

metodológicas abrindo espaço para as falas dos públicos diversos e mais que isso, 

possibilitaram ouvir um público que não esteve presente nas demais abordagens realizadas. 

As contribuições foram no mesmo sentido daquilo que já fora captado anteriormente e 

expôs a participação como necessária tanto para que os públicos possam experienciar 

formas de contribuição nas estratégias de desenvolvimento local quanto para que se amplie 

o sentimento já presente nos entrevistados de pertencimento ao local. 

O PB surge como alternativa participativa no qual queremos assentar o 

compromisso dos diversos públicos se fazerem representados e assim associar-se as ações 

comunitárias e coletivas do bairro. Como dito por Elza “sei que tem pessoas com planos 

mas não sei quais são”, assim pode ser que exista o Plano de Bairro, porém ele ainda não 

está inserido na realidade desse público o que nos leva a crer que caso exista não 

envolveram o grande público da forma como defenderemos no PB.  

A “semente está lançada” e assim também apresentamos no próximo tópico o 

embrião do projeto participativo que pretende superar algumas das dificuldades 

participativas até aqui elencadas e que foi batizado por um participante da partilha oral de 

Plano de Bairro. 
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3.3 Plano de Bairro – Uma possibilidade 

A participação popular na elaboração das propostas é importante, isso todos 

reconhecem, porém encontrar caminhos para sua efetivação é que se coloca como desafio 

aos gestores e aos representantes de bairro que buscam desenvolver uma gestão 

participativa e coletiva. Nosso intuito é que o Plano de Bairro (PB) seja um dos caminhos 

possíveis para essa ação coletiva.  

Nossa proposta de Plano de Bairro talvez difira dos demais planos existentes e em 

execução pelo país pela forma em que foi pensado, isso porque ele representa o somatório 

das expectativas apresentadas e debatidas pelos públicos presentes no encontro de Partilha 

Oral, bem como o resultado da análise sistêmica realizada sobre os questionários presentes 

nessa pesquisa. Além disso, converge nas expectativas em atender as reivindicações desses 

públicos considerando a realidade atual de participação do município de Cianorte – PR.  

Sabendo que o OP possui como característica ouvir as demandas e apresentar 

propostas dos públicos para que possam ser debatidos e implementados pelos governantes, 

a proposta de PB aqui desenvolvida é fruto da elaboração coletiva após a constatação da 

necessidade de ampliação da participação popular e de ações mais próximas aos públicos 

considerando sobretudo as potencialidades e a vocação de cada bairro e/ou localidade. 

Se, como já citado anteriormente, o caminho de abertura e participação popular já 

está se ampliando no Brasil desde o início da década de 1980, momento em que o país 

caminha para a transição e volta ao regime democrático é verdade também que a ampliação 

dessa participação não se efetiva igualitariamente em todos os municípios. Pelos relatos 

contidos nos questionários dessa pesquisa a população sente a necessidade constante de 

participar seja reivindicando, seja apontando caminhos. Não apenas uma necessidade de 

participação, mas também uma vontade de se inserir e opinar que foi amplificada 

atualmente por meio das diversas redes sociais existentes.  

Nesse contexto, a ideia do Plano de Bairro seria um dos possíveis caminhos de 

efetivação dessa premissa participativa e que permite também conhecer as memórias dos 

moradores e suas histórias enraizadas no bairro. Portanto, dessa forma, permite descortinar 

a própria história do bairro apresentando assim seu processo de formação e transformação 

e possíveis demandas políticas, econômicas, sociais e culturais por meio das falas dos 

próprios públicos envolvidos. 
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Esse olhar, que reinterpreta a construção de sentido local por meio das memórias 

dos públicos, onde os próprios são as fontes, permite a problematização dos aspectos de 

participação ao longo dos tempos no bairro com um olhar focal aos problemas vivenciados 

diretamente por essa população. Segundo o professor Langaro (2014) ao analisar essa 

mobilização recorrendo às fontes orais e às memórias dos públicos, é possível ainda 

analisar como são (re)construídos esses momentos e esses discursos dentro do bairro e 

assim ter o contraponto ao discurso oficial e institucionalizado dos poderes públicos. 

Dessa forma, uma primeira etapa para a elaboração (efetivação) do PB reside na 

própria consideração da organização histórica da sociedade e também da estruturação 

administrativa, pois há a necessidade preliminar de estudos sobre as potencialidades e as 

necessidades de desenvolvimento dessa localidade para que posteriormente possa se pensar 

nas propostas que serão apresentadas. Ou seja, é necessário a consideração dos públicos 

enquanto construtores históricos locais de suas próprias narrativas e para tanto é preciso 

ouvir e também é preciso quem ouça, isso pois, assim como afirma Cauvin consideramos 

que “a história pública não funciona apenas para o público, mas também com ele” (p. 24, 

2020), ou ainda só funcione com ele. 

 À primeira vista surge-nos então dois caminhos possíveis, o primeiro que passa 

pelo poder público constituído no trabalho de estudo e sistematização das informações, 

utilizando a estrutura administrativa e financeira disponível, já o outro que demandaria 

organização na própria Associação de Bairro ou Grupo Setorizado. Nesse segundo caso o 

PB sairia do ceio da população como um primeiro passo dessa construção coletiva.  

Temos já nesse ponto uma problemática a ser pensada: é notório que o agente 

político, a gestão de momento precisa de fato encampar a ideia de participação para que 

tenhamos um caminho “mais tranquilo” para a elaboração das propostas de políticas 

públicas participativas, até porque, o intuito é que se tenha a participação e não a 

substituição do aparato político legal. Por óbvio que as propostas podem surgir do ceio da 

comunidade e serem estruturadas a partir dos públicos, contudo, a realidade que temos no 

país demonstra que essas ações são mais isoladas e com mais dificuldades de chegarem à 

execução final, enquanto as iniciativas que convergem desde o início os interesses dos 

públicos com a atuação política tendem a se efetivarem em “maior número”. 

Assim, cientes da importância de consideração das memórias dos públicos e das 

potencialidades e vocação dos bairros, quais seriam os passos para se pensar e formular o 

PB? De forma didática cabe-nos apresentar o caminho pensado para que se tenha a 
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implementação de uma política pública localizada no bairro que represente os interesses 

dos públicos para a efetivação das políticas públicas. 

 

a) Levantamento de potencialidades do Bairro 

Em primeiro lugar, como dito acima, é necessário um estudo sistematizado que 

faça o levantamento das prioridades do bairro considerando as potencialidades e os anseios 

particulares dessa população. 

Esse estudo deverá considerar o que já se tem estruturado e organizado no local e 

arredores para que se pense ações políticas que potencializem essas estruturas, planejando 

a ampliação que supra necessidades indiretas e/ou futuras. Sendo ainda necessário incluir 

as representações dos públicos conforme suas necessidades. Não somente levantando o que 

se tem de positivo como também os principais gargalos e dificuldades encontradas pela 

população daquela localidade. 

Essa etapa poderá ocorrer por iniciativa do poder público e/ou da Associação de 

Bairro ou ainda de algum grupo setorizado presente e ativo no bairro. Como é o primeiro 

passo, o grupo que se organizar e iniciar os trabalhos provavelmente será também o 

organizador do grupo de trabalho posterior. O prazo para essa etapa pode variar 

dependendo do tamanho do bairro, da equipe disponível e dos meios de coleta dos dados. 

 

b) Diálogos em Rede  

O segundo passo pensado para o PB seria o da análise das potencialidades e das 

reivindicações populares. O Diálogo em Rede seria o momento de reunir o público local 

(comunidade do bairro, moradores e representantes) para que possam em conjunto analisar 

o que o bairro oferta e assim definir quais ações futuras precisam ser desenvolvidas frente 

ao horizonte que se pretende chegar. 

Nesse passo, duas ações são importantes, primeiro a análise das informações e a 

sua enumeração em ordem de necessidade e prioridade e o segundo a criação de objetivos 

claros de desenvolvimento para o bairro, ainda em caráter preliminar, mas que apresente 

um horizonte de expectativas a serem atingidas no desenvolvimento do projeto de PB. 

Esse ponto de elaboração, ainda inicial do PB é também crucial para sua 

continuidade e para sua efetivação. Quando se trata de grupos focais, e como aqui o 

trabalho está sendo desenvolvido com um bairro para que se construa propostas coletivas, 
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os coordenadores precisam, como afirma Trad (2009) ter a “sensibilidade e bom senso” na 

condução do grupo que está reunido e dialogando para que possa manter a união e 

sobretudo o foco nos interesses do encontro, respeitando as divergências de opiniões sem 

negar a possibilidade de se expressarem espontaneamente durante os debates. 

São dois passos indissociáveis, o horizonte que se pretende atingir dependerá das 

ações e prioridades que serão elencadas, e tal correlação será fundamental para que se 

tenha sucesso nas demais ações e mais que isso, para que se caminhe no sentido de 

melhorias coletivas. Ações que visem apenas a melhoria singular precisam ficar mais no 

final da fila das prioridades e nesse aspecto o diálogo e a participação do maior número 

possível de pessoas serão o determinante para sua elaboração e organização. 

Por fim, durante o Diálogo em Rede é necessário que se escolham representantes 

para a elaboração da proposta de documento final. Sugere-se que se tenha no mínimo um 

Presidente da Comissão, um Secretário com poderes para substituir o Presidente na sua 

ausência e mais três Conselheiros. São poucos membros para que se tenha a facilidade de 

comunicação e agilidade na execução da próxima etapa. 

Essa etapa poderá ocorrer em um encontro presencial, preferencialmente em um 

final de semana ou durante à noite, conforme deliberação e possibilidade de participação 

da maioria dos públicos da comunidade. Diante da necessidade pode-se organizar essa 

etapa em dois encontros. 

 

c) Elaboração da proposta 

Após o processo de análise e discussão entraria o momento mais burocrático do 

PB, é hora do grupo de trabalho escolhido elaborar o documento contendo as demandas, 

propostas e prazos para sua execução, sempre pensando de forma estruturada e com ordem 

de prioridade para implementação das ações. A comissão terá única e exclusivamente a 

função de sistematizar as propostas em forma de documento. 

Estima-se um prazo de 15 a 30 dias após o encontro do Diálogo em Rede para a 

apresentação das propostas. Nesse ponto as histórias individuais dos públicos e suas 

memórias estarão em cena para elaboração da proposta do bairro. Provável que os 

escolhidos não tenham e não levem em consideração as condicionantes históricas, de 

valorização das memórias individuais e compartilhadas, do entrecruzamento das opiniões, 

todavia cabe-nos destacar o aspecto científico por meio dessa construção. 
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O PB terá essa oportunidade ao considerar as necessidades dos públicos que 

carregam em si inúmeras subjetividades ligadas as suas histórias de vida e as suas 

memórias. Nesse aspecto “a história pública pode ajudar a conciliar história e memória. 

Delas práticas participativas proporcionam espaço para memórias individuais e coletivas 

na elaboração de narrativas históricas” (CAUVIN, p. 33, 2020). 

E mais que isso, há a possiblidade de que essas narrativas sejam ouvidas. O PB ao 

potencializar a participação e nesse ponto sistematizar as informações coletadas em forma 

de propostas de ações considerará a opinião dos públicos como intrínseca e divergentes da 

dominação política (HABERMAS, 2003).  

Como afirma Cauvin (2020), a História Pública se materializa nessa construção 

coletiva onde há colaboração inclusive de autoridade entre os participantes, o que se busca 

nessa reescrita administrativa é, portanto, que os espaços de fala sejam respeitados ao 

ponto de elaborarem e compartilharem a responsabilidade sobre as propostas apresentadas 

e os rumos administrativo do bairro. Nesse aspecto a elaboração da proposta de PB 

potencializa o trabalho em conjunto e aproxima as narrativas dos moradores aos interesses 

de desenvolvimento local e de implementação de ações pela gestão municipal.  

Assim como a metáfora da árvore utilizada por Cauvin (2020), o PB também se 

faz na interligação entre as pessoas e na sua interdependência, se a árvore possui sua 

estrutura com raízes, tronco, galhos e folhas o PB dependerá da articulação de suas etapas 

e, para que as ações sejam efetivadas será necessário que os atores envolvidos e os 

processos de elaboração do mesmo estejam em sintonia. 

Há, nesse aspecto, a tentativa de desconstrução de estruturas que privilegiam 

apenas aqueles que ocupam os espaços decisórios, pois o intuito, segundo Santos (2021) é 

a construção coletiva, criando vínculos, ouvindo os públicos em colaboração com eles, 

valorizando seus modos de vida, suas ações comunitárias e os modos de sobrevivência dos 

povos subalternizados, cooperando para a construção de uma sociedade mais justa, com 

equidade de tratamento, oportunidades e contra opressões. 

São inúmeras as possibilidades que essa aproximação com os personagens do 

bairro permitirá, pois, ao ser produzido pelos próprios moradores, a proposta que será 

encaminhada estará carregada das memórias, perspectivas e expectativas desses públicos 

fortalecendo o caráter dinâmico e ativo que pretendemos com o PB, compreendendo e 

respondendo as inquietações dos mesmos. 
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d) Assembleia para apresentação do Plano de Bairro 

Com base nas etapas a) e b) a Comissão de Representantes Eleita irá apresentar o 

documento contendo as propostas em uma assembleia com os moradores do bairro, 

comerciantes e até mesmo representantes políticos que queiram participar. O documento 

precisará ser lido na íntegra e alterado conforme deliberação da assembleia reunida. 

É fundamental ainda que a Comissão disponibilize e envie o documento com 

antecedência aos moradores para que os mesmos possam avaliar e até mesmo comparar o 

que foi debatido com o que foi escrito. 

Após a leitura e ajustes, se houver, faz-se a votação e aprovação do documento 

coletando a assinatura dos presentes no encontro. 

 

e) Envio de propostas  

Após a aprovação na assembleia do bairro, a comissão de representantes ficará 

encarregada da entrega do Plano de Bairro aos representantes eleitos. Nessa etapa e 

pensando na isonomia do trabalho sugere-se que o PB seja entregue em duas etapas: 

primeiro aos Vereadores e posteriormente ao Prefeito e Vice-Prefeito. O objetivo é que se 

evite o aparelhamento do PB e/ou a entrega direcionada a apenas um político. Assim, é 

crucial nessa etapa clareza da comissão avisando os participantes das etapas anteriores as 

datas de entrega e que seja oportunizado a participação aos demais membros, mesmo não 

sendo eles membros da comissão. 

Cabe ressaltar que a princípio a ideia de PB aqui pensada não possui caráter 

obrigatório de implementação ao poder público mas sim enquanto sugestão de efetivação 

de uma política participativa, assim essa etapa é fundamental para que se obtenha sucesso 

nos objetivos traçados. É necessário que haja a explanação dos objetivos e das 

necessidades do bairro, apresentando o diagnóstico dos problemas e as potencialidades que 

os moradores elencaram enquanto prioridades de investimento e desenvolvimento. 

 

f) Avaliação trimestral   

Três meses após e entrega do documento na Câmara de Vereadores e na Prefeitura 

será necessário a realização de um primeiro encontro para debater os andamentos dos 
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trabalhos. Na realidade, nessa etapa será analisado qual ação já começou a ser 

desenvolvida e quais estão no planejamento. 

Essa etapa é necessária para que o documento entregue não seja esquecido pelos 

poderes constituídos e para que a organização da sociedade se mantenha ativa na busca 

pela melhoria coletiva. A construção dessa história coletiva dos públicos será fruto do 

envolvimento e participação. 

Sugere-se que essa etapa seja realizada no próprio bairro convidando toda a 

população e os políticos da cidade. O grande ponto é ouvir a respeito de em quais 

demandas apresentadas os vereadores estão trabalhando e quais foram executadas ou estão 

no radar para serem executadas pela Prefeitura. Provavelmente nessa etapa poucos 

resultados concretos tenham sido alcançados, todavia, a etapa vale mais como manutenção 

dos objetivos coletivos do grupo. Fica sob responsabilidade do Secretário da Comissão a 

elaboração de um Ata contendo o andamento dos trabalhos de forma didática e que deverá 

ser disponibilizada aos públicos envolvidos em no máximo 15 dias. 

 

g) Avaliação Semestral 

Idêntica a etapa anterior, o intuito é reunir a Comissão de Representantes, a 

população em geral e os políticos municipais após seis meses da entrega do PB para que 

possam em conjunto debater o andamento dos trabalhos. 

Note que as etapas f) e g) são idênticas, alterando apenas o prazo de realização das 

mesmas, dessa forma, a partir do segundo ano a etapa f) pode ser suprimida, realizando-se 

apenas a etapa g). Essa decisão ficará a cargo da Assembleia do Bairro e será utilizada para 

otimizar tempo e trabalho. Fica sob responsabilidade do Secretário da Comissão a 

elaboração de um Ata contendo o andamento dos trabalhos de forma didática e que deverá 

ser disponibilizada aos públicos envolvidos em no máximo 15 dias. 

 

h) Pré - Conferência do Bairro  

O trabalho do PB não pode ser finalizado após a apresentação das demandas, 

provavelmente esse será um trabalho que nunca vai acabar, pois novas demandas, 

potencialidades e necessidades surgirão a todo instante, assim sugere-se que o trabalho de 

PB ocorra de forma contínua na comunidade. Dessa forma, 10 meses após a entrega do 

documento de PB é necessário reiniciar os trabalhos para a atualização do planejamento. 
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Nota-se que não será elaborado outro Plano de Bairro, a ideia é que sejam feitas 

atualizações conforme as novas necessidades, pode-se até mesmo ao final do processo 

apresentar um novo documento, contudo, ele precisará ser construído como evolução do 

PB que já fora discutido anteriormente, contendo melhorias possíveis e mantendo aquilo 

que ainda está em planejamento e/ou execução. 

Essa etapa pode ser realizada em apenas um encontro ou ainda em duas etapas 

inicialmente por meio das redes sociais utilizando formulários para coleta de informações e 

dados; e posteriormente com o encontro presencial que fundamentalmente debaterá as 

ações já executadas até o momento e iniciará os trabalhos de levantamento das 

necessidades e prioridades para o próximo ano. Sugere-se que se faça a escolha da 

Comissão de Representantes, composta, assim como na etapa b) por 05 membros 

responsáveis pela reelaboração do documento que será apresentado na Conferência do 

Plano de Bairro. 

 

i) Reelaboração do documento de potencialidades 

Continuando a etapa anterior, essa etapa será mais burocrática e nela, tendo em 

mãos o documento contendo as potencialidades do bairro (apresentada na etapa b), o PB 

entregue aos poderes constituídos (etapa e), as Atas de Avaliações (etapas f e g) e com 

base nas informações levantadas na etapa h) a Comissão terá o prazo de dois meses para a 

reelaboração do PB contendo o histórico do andamento dos trabalhos, as novas propostas e 

necessidades que porventura apareceram. 

Um fato a considerar é que, passados quase um ano do início dos trabalhos e 

pensando-se sempre na efetivação da construção de uma abordagem histórica coletiva que 

considere os diversos públicos e que aconteça no encontro desses, o PB pode ser 

sistematizado em caderno de potencialidade e a própria Associação de Bairro poderá 

liderar o processo desde o início das ações. 

 

j) Conferência do Plano de Bairro 

Contando com ampla divulgação, pretende-se que nessa etapa seja apresentado, 

debatido e aprovado o documento com a atualização do PB. Esse documento deverá seguir 

as etapas anteriores, sendo entregue novamente aos vereadores, Prefeito e Vice-prefeito.  
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Com base nas etapas anteriores a Comissão de Representantes eleita ou a 

comissão da Associação de Bairro irá apresentar o novo documento contendo as propostas 

em uma assembleia com os moradores do bairro, comerciantes e até mesmo representantes 

políticos que queiram participar. O documento precisará ser lido na íntegra e alterado 

conforme deliberação da assembleia reunida. 

É fundamental ainda que a Comissão disponibilize e envie o documento com 

antecedência aos moradores para que eles possam avaliar o que foi debatido e que foi 

escrito. 

Após a leitura e ajustes, isso se houver, faz-se a votação e aprovação do 

documento coletando a assinatura dos presentes no encontro. 

Novamente as potencialidades da História Pública, ao manter a articulação com os 

públicos permitirá a reescrita de todo o processo do PB, não apenas analisando o passado 

já efetivado, mas sim, baseado em observações, representações, memórias do passado que 

considerará as expectativas para o futuro próximo, as quais serão revistas e reescritas em 

forma de ações. Ainda mais, será o trabalho que poderá ser desenvolvido com o 

profissional de História Público e que feito pelos diversos públicos convidados a participar, 

interagir e interferir a todo instante nos rumos e direcionamento que os trabalhos tomarão. 

É, parafraseando Langaro (2014), uma nova forma de se fazer política, uma ruptura com 

modelos centralizadores e que permite abertura aos movimentos sociais e as camadas mais 

periféricas do poder. 

O planejamento apresentado acima para o PB visa organizar a sua elaboração, tem 

por objetivo três princípios básicos, quais sejam, a coleta de informação, a sistematização 

dos dados e a avaliação constante. Nessas etapas é fundamental a participação dos públicos 

não apenas como organização formal, mas de forma efetiva. 

Como dito, não se pretende a apresentação de uma fórmula acabada, perfeita e 

eficaz, mas sim a apresentação de uma possibilidade surgida diante da constatação da 

necessidade de maior participação popular na elaboração do planejamento e execução das 

demandas dos bairros. A proposta de Plano de Bairro apresentada resume-se, portanto, 

nessa sistematização que partiu da sugestão dos públicos no encontro de Partilha Oral, foi 

lapidada considerando ainda os formulários e entrevistas que indicam a falta de 

oportunidades de participação e as possibilidades atuais que as tecnologias da informação 

nos permitem.  
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É possível nesse percurso a incorporação de novas etapas e caminhos. A criação 

de um Núcleo Técnico não foi descrita como etapa ao Plano de Bairro, mas pode ser eficaz 

para avaliar a viabilidade das propostas pensadas articulando e subsidiando as propostas e 

fazendo a ponte entre os grupos temáticos e o poder público.  

É evidente que os caminhos e delineamentos posteriores ainda são desconhecidos, 

esperamos que possa ser a abertura para novas pesquisas e mais que isso, que possibilite a 

participação efetiva dos diversos públicos nas tomadas de decisões e nos caminhos da 

cidade com vistas às principais necessidades da população.  

Como aporte para a delimitação e aplicação do PB, na sequência apresentaremos 

duas atividades propositivas restantes da pesquisa que ora tratamos, quais sejam: um guia 

sobre o OP e PB, pensado a partir de uma linguagem composta por narrativa voltada para o 

público amplo, portanto, não direcionada especificamente para especialistas; e um Projeto 

de Lei (PL) que cria e regulamenta ações do PB no município de Cianorte - PR.  

O primeiro deles, um Guia para implementação do PB nos municípios visa 

subsidiar o público em geral e agentes políticos e associações de moradores dos caminhos 

a serem seguidos para o desenvolvimento e implementação desse mecanismo participativo 

Assim como sugerimos que o PB seja apresentado aos vereadores, Prefeito e Vice esse 

documento será também entregue para esses representantes políticos e aos Presidentes de 

Bairro da cidade de Cianorte - PR. 

Nosso intuito foi criar, de forma didática e acessível, os passos que 

necessariamente devem estar inseridos para que se mantenham a participação dos diversos 

públicos aliada ao direcionamento e articulação de um historiador público. Não se cria 

nesse caminho obstáculos e sim uma sistematização possível que considere os principais 

elementos da proposta por nós elaborada. 

Esse material propositivo considera o levantamento de demandas locais, pensadas 

a partir das principais necessidades e potencialidades do bairro e o debate intenso entre os 

públicos, os representantes políticos e técnicos. Dessa articulação espera a organização e o 

planejamento voltado a suprir as necessidades locais e que sejam integradas em um 

planejamento de desenvolvimento local. 

A proposta é que se tenha um PB formulado entre os cidadãos locais, sendo 

necessário o envolvimento dos diversos públicos no debate, construção, planejamento e 

avaliação das ações elencadas. Dessa maneira, questionamos a construção de um plano 
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para o bairro, formulado por detentores do poder ou apenas representantes que, sequer 

buscam ouvir os públicos ao definirem aquilo que será executado. 

O PB, ancorado na esfera micro, ao visar a valorização da participação popular e 

garantir ações para sua efetivação, associa-se ao potencial político do mecanismo do OP. 

Além disso, o Guia contém ainda subsídios técnicos legais e embasamento teórico 

que possibilita outros caminhos e abordagens àqueles que queiram aprofundar suas 

pesquisas e discussões. Apresenta também a conceituação de Orçamento Participativo em 

um breve resumo e os conceitos-chaves dessa pesquisa. 

Tudo isso somado ao intuito de garantir subsídios mínimos e didáticos que sejam 

de fácil entendimento ao público em geral, mas que preserve o rigor e o carinho com que 

desenvolvemos e apresentamos essa pesquisa. 

Essa proposta pode ser complementada com o Projeto de Lei (PL) por nós 

idealizado. A ideia é que os subsídios desta pesquisa sejam ampliados para política pública 

permanente, independente do governo que esteja à frente da administração municipal. 

Pensando nisso, formatamos um PL que possibilite a inserção do PB no Plano 

Diretor Municipal e assim garanta na forma da lei a participação popular e os recursos 

necessários para a execução das propostas elencadas pelos diversos públicos. 

A proposta possui forte embasamento em minha experiência pessoal enquanto 

vereador e na organização político-administrativa da cidade de Cianorte. Alertamos que a 

implementação de um PL precisará passar por reelaborações e adaptações nos diferentes 

municípios, entretanto, o que propomos é um caminho possível para que se iniciem os 

debates e se chegue ao melhor projeto considerando as especificidades de cada localidade. 

Ele precisará ainda ser debatidos nas Câmaras Municipais. 

Enquanto ideia, as propostas não carregam nenhum vínculo obrigatório, até 

porque isso seria contraditório ao pensarmos na pesquisa desenvolvida e nos argumentos 

apresentados e defendidos no que tange à participação na elaboração de inciativas e de 

programas, todas elas ancoradas no compartilhamento de poder para elaboração das 

demandas. 

O PL que institui o PB garante ainda o protagonismo aos públicos e as 

associações e/ou entidades representativas enquanto interlocutores no planejamento das 

ações. Nele está contido as diretrizes e etapas para sua elaboração e execução. Garantirá 

também a transparência em todo o processo, inclusive na prestação de contas.  
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Por fim, tanto no caso do guia quanto do PL temos o protagonismo da abordagem 

histórica e processual, necessária para a valorização de memórias e experiências dos 

moradores dos lugares estuados. Nesse sentido, procuramos valorizar e indicar a 

importância da atuação de profissionais com notório saber na pesquisa histórica, bem como 

na proposição de ações como estas defendias nesta pesquisa, cabe ressaltar, ancorada na 

História Pública. 

Ambas as atividades estão contempladas na íntegra nos apêndices desse trabalho e 

foram pensadas enquanto complementares à pesquisa realizada para que além de 

argumentos teóricos, da pesquisa oral e da construção histórica pública, tenhamos a 

possibilidade de implementação de ação e com isso seja possível contribuir com a 

ampliação da cidadania. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao discutir a relação da História Pública com o Orçamento Participativo e o 

Plano de Bairro, considerando o caminho percorrido durante a pesquisa foi possível 

vislumbrar as contribuições desses mecanismos na construção de uma sociedade que 

oportunize, sobretudo às populações que mais precisam de atenção do poder público, um 

espaço de reivindicações e de efetivação dos anseios populares. 

Foi possível ainda, por meio das metodologias adotadas como a Partilha Oral, 

Entrevistas e Vivências verificar que a população anseia por participar, sugerir, discutir e 

interferir nos caminhos da cidade e em suas próprias histórias, agindo como protagonistas 

das mesmas, sendo importante nesse processo a abertura para que a participação realmente 

se efetive. Isso pôde ser constatado, por exemplo, pela contribuição apresentada no 

capítulo anterior de criação do Plano de Bairro que abre caminho para que nossos estudos e 

elaborações possam avaliar e comprovar sua validade. O futuro poderá lapidar essa 

sugestão tornando-a um espaço social de apresentação de demandas e nos quais os 

públicos estejam presentes opinando e escrevendo um novo futuro. 

Se a história pública, enquanto espaço que permite a construção de uma história 

que envolva os públicos, como apresentado por Santhiago (2016), prioriza esse caminhar 

que seja feito pelos públicos e para os públicos, pode-se constatar que o OP forja esse 

espaço e amplia as possibilidades de participação. Sua efetivação ainda não tomou corpo 

em todo o Brasil, devido inúmeras condicionantes que dificultam esse processo, porém, ao 

pensarmos na política participativa esse será um caminho sem volta. 

As novas tecnologias, a facilidade do acesso a informação, a conscientização 

popular são aspectos que se somam e contribuem para elaborações que se liguem aos 

interesses populares. Além disso, o advento da tecnologia aproximou os sujeitos do 

processo e permitirá um novo ciclo para incrementar a participação. 

Ao propor o caminho do PB queremos justamente aproximar ainda mais os 

aspectos participativos das realidades dos diversos públicos. É bem verdade que nos 

últimos anos o município estudado tem apresentado uma preocupação de algumas áreas em 

ouvir as demandas e potencializar a participação setorizada, entretanto problemas 

recorrentes como os dias e horários de reuniões ainda são empecilhos que atrapalham a 

ampliação desse direito de participar. 
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Muito mais que apresentar os conhecimentos aos diversos públicos, a preocupação 

da HP está no constante trabalho de articular a cientificidade aos saberes diversos da 

sociedade, nesse contato com diferentes formas de interpretar e apresentar as nuances dos 

fatos históricos.  

Não distante, queremos salientar a importância da leitura social diante das 

condicionantes que o OP permite à sociedade, avaliando e interpretando as representações 

que os públicos fazem sobre a participação social, momento em que há a necessidade 

interpretativa de falas que nem sempre estão presentes nos documentos oficiais. Nesse 

intuito, há aqui a preocupação de ouvir falas subalternas e compreender sua importância, 

bem como a relevância da compreensão das representações dos públicos. 

Além das fontes que se tornam o referencial teórico da pesquisa, tomamos como 

central a leitura e análise das fontes oficiais do Município de Cianorte, cito nesse quesito o 

site oficial tanto da Câmara Municipal de Cianorte quanto da Prefeitura Municipal de 

Cianorte os quais foram fontes para pesquisas e buscas específicas durante o 

desenvolvimento da pesquisa.  

A interpretação das publicações do Jornal Tribuna de Cianorte que foram fontes 

de pesquisa importantes nas quais pudemos observar ao longo dos anos como estavam 

presentes as representações dos governantes e em certa medida dos diversos públicos a 

respeito da participação popular e as definições político-administrativas no Município de 

Cianorte. Essa fonte foi tão rica em possibilidades que dedicamos um tópico do capítulo 2 

a ele, chamado de Comunicações Públicas e que só foi possível graças a parceria com o 

Grupo de Pesquisa Cultura e Relações de Poder coordenado pelo Prof. Dr. Frank Antonio 

Mezzomo da UNESPAR – Campus de Campo Mourão10. São essas fontes primárias de 

análise e que corroboram a compreensão das diversas possibilidade que o OP oferece à 

participação popular na construção de uma história pública que respeite e englobe os 

públicos em todos os seus processos e etapas. 

Por fim, ao sugerir e apresentar uma proposta de elaboração do PB no capítulo 

anterior pretendemos facilitar esse procedimento para que os gestores possam, com suas 

equipes, avaliar estratégias que se encaixem dentro dos objetivos de suas plataformas de 

                                                             
10 O grupo de pesquisa possui site específico (http://culturaepoder.unespar.edu.br/) e se dedica a debater 

relações de poder que envolvem aspectos culturais, econômicos e sociais de forma interdisciplinar e 

valorizando a integração entre alunos, pesquisadores e demais colaboradores com um campo específico e 

dedicado aos estudos dos acervos documentais e no qual tivemos acesso aos registros do jornal Tribuna de 

Cianorte do ano de 1988 a 2000.  

 

http://culturaepoder.unespar.edu.br/
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governo e ao mesmo tempo contribuam com essa construção história onde a população 

tenha protagonismo. 

Nesse intuito também apresentamos em anexo uma cartilha contendo o passo-a-

passo dos procedimentos para início da implementação do Plano de Bairro e uma proposta 

de Projeto de Lei. Procedimentos esses que visam auxiliar governantes e estudiosos do 

tema que porventura queiram desenvolvê-lo. 

A pesquisa apresentou assim assuntos participativos, destacando o OP e o PB, 

com a premissa de sugerir caminhos de debates que necessitam ser ampliados e 

melhorados. Espera-se ainda que sejam alterados nesse percurso para melhor atender aos 

objetivos coletivos das diversas comunidades. A participação será o caminho para que as 

ações dos governantes se efetivem em serviços públicos de qualidade e que atendam as 

necessidades dessa comunidade, ampliando e garantindo direitos. 
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ANEXOS/APÊNDICES: 

 

Por fim, como anexos dessa pesquisa, apresentamos os resultados do trabalho 

desenvolvido ao longo desses anos. 

O primeiro anexo é o Guia – Plano de Bairro como base para pesquisadores e 

administradores pensarem a implementação do Plano de Bairro apresentado no capítulo 3. 

São tópicos que apresentam de maneira clara e objetiva quais os percursos para colocar em 

prática esse instrumento participativo. 

Posteriormente temos o Projeto de Lei no qual apresentamos uma possibilidade 

para se efetivar a política participativa dentro dos caminhos legais, é bem verdade que a 

adoção da Lei precisa ser analisada dentro da conjuntura de cada município entretanto o 

que propomos não é um fim mas sim um caminho para que se iniciem as discussões em 

torno do tema. 

Por fim ainda os pareceres consubstanciados do CEP – UNESPAR de nº 

6.847.575 e nº 6.933.421 que autorizaram a pesquisa com seres humanos. 
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Anexo I - Guia - Plano de Bairro 
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A engrenagem política se efetiva na participação popular e essa proposta do Plano 

de Bairro (PB) pauta-se na articulação entre os sujeitos de uma localidade no esforço de 

consolidação da Política Participativa. Assim, o planejamento visa promover debates no 

intuito de elencar as demandas e prioridades do bairro, construindo um mecanismo 

significativo para as políticas comunitárias e à ação administrativa, diante de uma nova 

ação histórica pautada no envolvimento e na participação. 
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A proposta de implementação do PB prevê ciclos contínuos de levantamento de 

demandas, elaboração de propostas e avaliação das ações. Nesse processo a população e as 

necessidades do bairro ficam sempre no centro focal das ações tanto para irradiar os 

debates quanto para pensar nas suas soluções. 

Para isso a articulação entre os públicos diversos e a administração pública será 

necessária pois ao se pensar na formulação de propostas e sua execução é necessário o 

envolvimento político-administrativo elencando as prioridades do bairro dentro do 

orçamento municipal. Além disso a proposta quer unir e permitir o trabalho conjunto e não 

uma disputa de poder entre os envolvidos. Por fim, ao considerar essa articulação o 

horizonte de expectativas traçado será mais palpável e aplicável. 

Diante disso a proposta para o desenvolvimento do PB prevê etapas sequenciadas e 

dependentes uma das outras que podem se alterar dentro de cada realidade mas que não 

devem fugir do tripé formado pelo levantamento de demandas, proposição de ações e 

avaliação de sua efetividade. Nesse processo alguns elementos são balizares.  

O PB nunca deverá ser elaborado por um técnico ou de forma individualizada por 

um representante do bairro ou de associação representativa (Presidente). É necessário o 

envolvimento da comunidade local no debate e proposição de ideias que serão 

contempladas no planejamento final. 

O PB precisa ser um documento aberto, com início e cronograma definido, 

contudo, deve ser contínuo, de maneira que cada etapa possibilite a formulação de novos 

planos e ações, logo, será um planejamento ativo. Seus projetos e ações precisam de datas 

para início e fim entretanto, após sua execução, outros projetos devem ser apresentados, 

fortalecendo e desenvolvendo de forma contínua as potencialidades locais. 

Indicamos no mínimo dois ciclos (anos) para que se tenha um PB orgânico e 

enraizado. Esse prazo é sugerido tanto para que os públicos entendam o seu lócus de 

debate e a forma do PB se desenvolver quanto para que o poder público possa gerir os 

recursos, investir e avaliar o seu desenvolvimento. Ademais, após o levantamento das 

potencialidades que é o primeiro passo na efetivação do PB, tem-se os rumos para os 

projetos que serão elaborados em conjunto com a comunidade e o caminhar será 

fundamental para a efetivação e consolidação do planejamento. 

Dessa forma, sugere-se: 
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1º CICLO (Ano 1) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A proposta sugere 1) como marco inicial o Levantamento de Potencialidades do 

bairro e as demandas necessárias para fortalecer as vocações já instaladas. Feito esse 

estudo inicial que subsidiará o primeiro ciclo do Plano de Bairro partimos para os 2) 

Diálogos em Rede convidando o maior número de moradores possíveis no qual apresentar-

se-á as potencialidades e serão debatidas as demandas pensando na elaboração de 

propostas que visem suprir essas necessidades. Após 3) na fase de Elaboração das 

Propostas, um grupo, escolhido durante a etapa anterior e com prazo estipulado deverá 

elaborar as propostas que serão apresentadas na 4) Assembleia do Bairro para debate e 

aprovação dos moradores, essas propostas serão 5) Enviadas ao Executivo e Legislativo 
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com intuito de entrarem no LOA. Três meses após o envio das propostas propõe-se a 6) 

Avaliação Trimestral par acompanhar as discussões das propostas enviadas e passados 

mais três meses a 7) Avaliação Semestral. Nessas duas etapas (6 e 7) o que se busca é que 

os públicos acompanhem o desenvolvimento das ações elencadas e tenham parâmetros 

para cobrar dos agentes políticos o desenvolvimento daquilo que fora traçado. Passados 

mais 02 meses propõe-se uma 8) Pré-Conferência com envolvimento dos diversos 

públicos e também dos agentes políticos envolvidos no desenvolvimento das propostas, 

onde serão debatidos tudo que foi apresentado na etapa 3 e também as necessidades para 

efetivação, com isso inicia-se a 9) Reelaboração do PB que será analisado e aprovado pela 

população na 10) Conferência do PB, local aberto e democrático onde a população poderá 

participar ativamente sendo avaliado a execução e planejando as próximas etapas. 

 

 

2º CICLO (Ano 2) 
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A proposta do PB sugere um caminho a ser seguido por aqueles que pretendem 

desenvolver um planejamento articulado entre a sociedade, os potenciais instalados, as 

necessidades e os objetivos que se pretendem alcançar por meio das políticas públicas. 

Nesse contexto é pautando o debate com os diversos públicos pensando na 

construção histórica que valorize os saberes populares, traga suas expectativas e memórias 

que se desenvolverá uma nova história pública local. A interferência direta dos públicos 

será então fundamental nessa elaboração em todos os processos descritos acima. 

Como apresenta Sarlo (2007) são várias as visões do passado que esses públicos 

carregam de suas vivências, isso é algo que não pode ser eliminado e deve ser considerado 

na construção desse novo momento histórico para aquela comunidade, valorizando o 

vivido e traçando os rumos futuros. 

É ampliar e ressignificar a concepção da história pública descrita por Santhiago 

(2016) como uma construção com os públicos e para os públicos em uma noção de história 

pública de valorização desses públicos seja pela lembrança do seu passado seja pela 

reescrita do seu futuro. 

A construção coletiva do PB e sua execução precisam considerar as realidades 

presentes em cada localidade. Assim são pontos cruciais para que a ideia central não se 

perca, o levantamento das potencialidades, para que se tenha uma visão clara e objetiva do 

estágio atual daquele bairro, o diálogo comunitário em rede que ouça os diversos públicos 

e a partir do qual sejam formulados os projetos que serão apresentados e por fim a 

constante avaliação da execução das propostas.  

Além disso é necessário que em todo instante o direito a voz seja respeito, ouvir 

os públicos é o único propósito de se construir um PB, fora disso teremos a replicação de 

métodos fechados onde apenas um dirigente ou uma empresa contratada elabora todo o 

estudo e apresenta as demandas técnicas que muitas vezes não respeitam as memórias, 

histórias de vida, desejos e vivências dos públicos que serão impactados pelas mesmas. É 

necessário que se coloque essa população como protagonistas e que seu envolvimento seja 

a mola propulsora dessa engrenagem. 

O PB, pensado e inserido na perspectiva de valorização de participação 

comunitária no contexto do Orçamento Participativo (OP) é antes de mais nada uma 

proposta de conferir aos públicos os rumos das políticas públicas locais que irão atingir 

suas vidas no presente e futuro, valorizando seu passado e conferindo-lhes o direito de 

participação ativa no processo. 



205 

 

Orçamento Participativo 

 

A Constituição Federal de 1988 (CF 88) alterou significativamente as relações 

sociais no Brasil tanto que ficou conhecida como Constituição Cidadão ao permitir a 

incorporação de inúmeros dispositivos que abrem espaço à participação popular. Em seu 

artigo 29, inciso XII a CF 88 deixa expresso a necessidade da participação popular na 

elaboração do planejamento municipal abrindo espaço à criação do Orçamento 

Participativo (OP) ao indicar que os Municípios deverão reger-se pelo princípio da 

“cooperação das associações representativas no planejamento municipal”.  

O OP é assim entendido como uma dessas possibilidades de cooperação na 

elaboração das políticas públicas enquanto um instrumento da estrutura política 

democrática e também como ferramenta que permite dialogar e compreender as 

representações dos diversos públicos quanto a participação e o engajamento nas definições 

das políticas públicas permeado pelo diálogo com os públicos envolvidos, suas 

necessidades e realidades.  

Mais que isso, o OP na forma como o entendemos se constitui como um espaço de 

relações sociais e construção histórica no qual é possível aos diversos públicos avaliar 

ações do passado e projetar um futuro esperado. É nesse encontro com os demais que os 

públicos podem, por meio desse mecanismo e com base em relações dialógicas estabelecer 

as bases que promovam a mudança de suas próprias realidades e satisfação de necessidades 

até então negligenciadas pela ação do poder público. Isso só é possível pois o OP inverte a 

lógica das prioridades administrativas colocando em rota as obras e ações elencadas pela 

própria população.  

Nesse contexto, “o OP é uma forma de rebalancear a articulação entre a 

democracia representativa e a democracia participativa” (AVRITZER, 2003, p. 03), isso 

significa dizer que a democracia onde apenas se delega o poder a alguém para que o 

mesmo tome todas as decisões e direcione a administração pode ser alterada para uma 

forma democrática de participação, onde o próprio cidadão assume certa responsabilidade 

na participação efetiva, indicando, definindo prioridades da administração e 

acompanhando os resultados alcançados.  

Assim, por mais que seja relevante a ação dos representantes de bairro e das 

associações, a transformação significativa será possível apenas com o engajamento da 

população junto a esses personagens locais. Isso não significa, entretanto, a transferência 
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total de responsabilidades ao cidadão mas sim, a ampliação de suas possibilidades 

participativas que poderão ser ampliadas na adoção do planejamento local como o PB 

Há que se considerar que a elaboração do OP e a possibilidade de ouvir as 

demandas populares abrem espaço para uma política democrática próxima as camadas 

mais populares que por um longo período foram negligenciadas pelo olhar público. Bodart 

chama atenção pois o “OP, de acordo com seus objetivos, caracteriza-se como um 

instrumento utilizado para a realização de política distributiva, buscando atender as áreas 

mais carentes de infraestrutura” (2010, p. 307) e dessa forma possibilitando aos públicos a 

resolução de problemas que os afetam por anos.   

OP enquanto instrumento que permite reavaliar os rumos administrativos da 

política local abre então espaço à participação popular com a finalidade de auxiliar gestões 

atuais na elaboração de propostas que se aproximam das aspirações populares, otimizando 

a aplicação do recurso público e seguindo orientações da própria comunidade envolvida no 

processo de escolha. Assim, o OP potencializa a elaboração das políticas públicas do 

município em ações diversas de abertura de espaço para o envolvimento da população na 

definição e organização da administração pública. 

Segundo Avritzer, o OP “tem suscitado um conjunto de questões no interior de 

diferentes debates teóricos: o debate entre sociedade civil e democracia, o debate sobre o 

aprofundamento da democracia e o debate sobre o desenho institucional” (2003, p. 02) 

debates que se articulam e que não ficam apenas no campo teórico pois ensejam a 

aplicação das discussões e propostas. 

A inserção da população nesses debates permite um novo olhar social com 

abertura e possibilidade de satisfação das necessidades populares, sobretudo das camadas 

que mais necessitam de atenção e de serviços do poder público.  

Desde a promulgação da CF de 1988 alguns municípios brasileiros tiveram 

experiências exitosas com o OP, em destaque Porto Alegre no Rio Grande do Sul e Vitória 

da Conquista na Bahia e ações com outros formatos e nomes como o caso do Fala Curitiba 

que acontece na Capital Paranaense.  

Sua aplicação requer o envolvimento da sociedade e o pensar coletivo da cidade 

para a concretização dos projetos apresentados e a constante avaliação de sua execução 

para que se possa pensar nas próximas etapas. A grande diferença entre o mecanismo do 

OP e do PB está na abrangência de suas ações, enquanto o OP pensa no município como 

um todo o PB estará focado no micro, no bairro, buscando propostas ainda mais próximas 
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da população. Ambos os caminhos permitem ao cidadão participar sendo que dentro de um 

OP pode estar contido vários PB daquele município. 

É como se pensássemos o Orçamento Participativo (OP) como um rio e os 

diversos Plano de Bairro (PB) da cidade como os seus afluentes. Quanto mais 

participações, envolvimento e propostas elaboradas pelos bairros mais robusto e complexo 

ficará o rio (OP). Seus afluentes (PB), cada um com uma história e necessidades 

particulares farão parte do conjunto orgânico do rio e juntos percorrerão seu ciclo.  As 

curvas e desvios são os momentos de reavaliação dos rumos seguidos e nos quais abrem-se 

novas possiblidade de escrita e de construção dos novos caminhos. Nesse pensamento os 

públicos estão unidos como suas águas e seguirão seu curso sendo a ação humana 

necessária para ressignificar sua rota. 

E assim, nossa proposta de PB, inserida no viés do OP permite ao cidadão 

participar ativamente da política municipal inserindo as necessidades comunitárias nos 

debates sobre os rumos da cidade. Se a engrenagem do PB precisa ser lubrificada pela 

participação dos públicos, da mesma forma o rio do OP precisa de seus afluentes para se 

manter perene. 

 

 

Conceitos Chaves 

 

A aproximação com os públicos é o cerne de toda elaboração participativa, seja o 

OP ou o PB eles dependem dessa articulação que valorize as vivências dos públicos, suas 

memórias e os anseios por um futuro modificado. Essa perspectiva de valorizar as 

memórias e por consequência as vozes desses sujeitos é o compromisso da história pública 

ao oportunizar outros modos de construção e/ou reconstrução da história e ao permitir que 

vozes silenciadas tenham a oportunidade de apresentar suas perspectivas. 

As vozes silenciadas, apresentadas por Perlatto (2012) precisam de espaço para 

apresentarem suas representações, é nesse processo que se elabora o compromisso de 

futuro do bairro. O primeiro ponto que vai da elaboração de um estudo que aponte as 

potencialidades do bairro se mistura com as propostas para o futuro que além de permitir 

elevar o estágio de desenvolvimento, consiga englobar tanto as memórias desses públicos 

quanto suas expectativas futuras. 



208 

 

Ao se admitir a ideia de “públicos” consideramos a diversidade de moradores 

envolvidos em determinada localidade e o compromisso em incentivar sua participação de 

forma direta e efetiva na elaboração das políticas públicas daquela localidade. Por se 

trabalhar o mecanismo do PB a ideia é que os moradores atingidos também sejam os 

proponentes das ações.   

O envolvimento, incentivado e efetivado de diversas formas fortalecerá a 

construção de propostas enraizadas nas necessidades e vontades populares. O debate na 

elaboração e a avaliação constante formarão um conjunto interdependente de ações 

coletivas que superará discursos e narrativas oficiais permitindo que as demais narrativas 

ocupem lugar ao lado. 

Não se pretende propor a alternância de narrativas mas sim que haja igualdade de 

importância tanto das narrativas oficiais conduzidas pelos detentores de poder quanto das 

narrativas dos públicos para a construção de oportunidades e novos caminhos. 

O diálogo, assim como sugere Morin (2010) é elemento fundamental no PB e que 

permite uma reelaboração das ideias dos participantes, para que juntos se funde uma nova 

perspectiva interpretativa para os problemas existente e que assim possa-se vislumbrar um 

futuro modificado e de novas possibilidades. Não há nesse contexto uma forma correta de 

propor as soluções mas sim a abertura para que no diálogo se desenvolva o olhar 

colaborativo. 

Esse encontro no diálogo é fundamental para que se possa articular os saberes dos 

diferentes participantes, se o PB pretende abrir espaço de participação de diversos públicos 

isso implica pensar tanto naqueles residentes no bairro em questão como também dos 

agentes políticos que são representantes legais bem como dos agentes técnicos sejam eles 

parte da administração e que estarão ao lado para auxiliar na elaboração do PB e/ou no 

desenvolvimento das etapas do mesmo e ainda possíveis técnicos como estudiosos, 

historiadores e/ou cientistas sociais contratados para esse fim específico de elaboração de 

estudos em conjunto com esses públicos. 
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Maratona do PB - guia de implantação 

 

O PB apresentado e suas etapas foram pensados enquanto uma possibilidade 

dentre outras tantas que permita aos públicos caminhos palpáveis de efetivação de seus 

anseios, valorizando as condicionantes históricas já identificadas em cada localidade e 

construindo um futuro permeado de expectativas e participação. 

Sua implantação requer uma construção participante e que carece de tempo para 

se efetivar. Assim como percorrer uma maratona, a consolidação do PB será um processo 

contínuo em que inúmeras etapas precisarão ser vencidas e cada qual contribuirá para o 

objetivo final.  

Nesse caminhar de construção histórica, que requer a integração dos públicos e o 

apoio dos agentes políticos e técnicos, sugere-se o uso de metodologias ligadas à História 

Pública que permitam um olhar voltado as condicionantes históricas do processo e também 

às perspectivas dos públicos, motivo pelo qual é de extrema importância parcerias com 

instituições de ensino ou até mesmo a contratação de profissionais especializados para 

elaborar e desenvolver esses estudos. Essa abordagem das memórias e representações 

requer um rigor científico que considere as condicionantes históricas desses públicos visto 

que, conforme afirma Tosh (2008) a interpretação dos fatos históricos do passado 

perpassam pela análise e interpretação do contexto envolvido em sua construção. 

Para que se tenham um direcionamento fundamentado dessa elaboração, o uso de 

questionários e as entrevistas orais poderão fornecer elementos de analise ao PB tanto na 

perspectiva de entender o bairro foco dos estudos, como se constituiu a organização 

comunitária do mesmo, bem como o planejamento dos melhores projetos que atendam aos 

interesses dessa população.  

Cada bairro possui uma dinâmica singular diante do qual os estudos preliminares 

para levantar as potencialidades do bairro aliado aos diálogos em rede permitirão conhecer 

esse histórico da construção e abrir o diálogo com seus moradores permitindo conhecer, 

por meio de suas falas, memórias e histórias de vida as relações existentes na esfera micro 

e que caracterizam essa dinâmica social. 

Os questionários semiestruturado, possibilitam tanto classificar esse público por 

grupos, seja de idade e renda, escolaridade ou sexo quanto permite ouvir seus anseios por 

meio de perguntas abertas é uma das metodologias que pode ser empregada e gerará 

diversidade de dados para análise. Assim também as entrevistas orais, que no contato 
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direto com os públicos amplia o poder de fala desse sujeito para que além das respostas aos 

questionamentos possa rememorar suas vivências e apresentar singularmente suas 

opiniões. Essas metodologias sugeridas efetivam a participação e valorizam os sujeitos que 

além de sofrerem a interferência do PB poderão interferir em sua elaboração. 

Pensamos que a efetivação do PB será mais que um projeto, é o próprio caminhar 

da sociedade que vendo suas limitações reelabora seus projetos e fornece os caminhos para 

sua concretização. Nesse caminho o olhar técnico, seja de acadêmicos, estudiosos, técnicos 

ou até mesmo a experiência de outros sujeitos são os balizadores da elaboração que será 

composta de coletividade. 

Desse modo, assim como percorrer uma maratona que exige preparação, 

planejamento e dedicação, o PB só será efetivado com o tempo de maturação exigido. Não 

é possível elaborar o PB em apenas um dia, assim como não é possível percorrer os 42 km 

sem preparação prévia. O PB impõe a necessidade do envolvimento, discussão e constante 

avaliação e esse percurso precisa ser percorrido etapa por etapa, quilômetro por 

quilômetro.  
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Anexo II – Projeto de Lei 

PROJETO DE LEI Nº XXX, DE XX DE XXXXX DE XXX 
 

 

Institui o Programa de Plano de Bairro no âmbito do 

Município de XXXX. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE XXXXXXX, Estado do XXXX, aprovou e eu, PREFEITO 

DO MUNICÍPIO, sanciono a seguinte LEI: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Plano de Bairro no Município de XXXXXXXXX, com 

o objetivo de que fomentar a política democrática participativa, garantindo o bem-estar da 

população e a participação na elaboração do planejamento municipal conforme preconiza o 

artigo 29 inciso XII e o artigo 182 da Constituição Federal de 1988. 

 

I – O Plano de Bairro deverá ser conduzido pela administração pública em parceria com a 

Associação de Moradores e/ou entidade representativa da comunidade que a substituir no 

intuito de elaboração de estudos e planejamento das ações a serem desenvolvidas 

localmente. 

 

II – A Associação de Moradores e seu respectivo representante deverão estar cadastrados 

junto a Prefeitura Municipal e informar a comunidade a qual representam da realização do 

planejamento e das reuniões para a elaboração do Plano de Bairro. 

 

 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Planejamento será a responsável pelo acompanhamento 

e subsídio técnico na elaboração dos projetos. 
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Parágrafo único: O executivo municipal poderá indicar outras Secretarias ou nomear 

membros para formação de uma Comissão Técnica de Análise e Acompanhamento para 

elaboração do Plano de Bairro. 

 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BAIRRO 

 

 

Art. 3º O Plano de Bairro será conduzido preferencialmente pela Associação de Moradores 

de referência do bairro ou por entidade representativa da comunidade que venha a 

substituí-la. 

 

 

Art. 4º O Plano de Bairro deverá seguir obrigatoriamente os seguintes passos: 

 

I. Elaboração de estudos preliminares das potencialidades do bairro; 

II. Diálogos em Rede para apresentação das potencialidades e escolha do grupo de 

trabalho para a elaboração das propostas; 

III. Elaboração de propostas; 

IV. Assembleia do Bairro na qual serão apresentadas e votadas as propostas elaboradas 

pelo grupo de trabalho; 

V. Envio e aprovação das propostas ao Executivo Municipal; 

VI. Avaliação Trimestral e Semestral da execução do planejamento; 

VII. Pré-conferência do Bairro com a participação popular, onde serão apresentados 

os resultados e preparado possíveis alterações; 

VIII. Reelaboração do Plano de Bairro; 

IX. Conferência do Plano de Bairro com toda comunidade e comissão do executivo 

para avaliação do ano de desenvolvimento do Plano de Bairro e reelaboração 

das próximas etapas. 
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CAPÍTULO III 

DA PARTICIPAÇÃO  

 

 

Art. 5º Ficam impedidos de participar como coordenadores e representantes dos bairros na 

elaboração do Plano de Bairro aqueles que porventura ocupem ou pleiteiem cargos 

político-eletivos.  

 

Art. 6º Serão membros do processo de planejamento todos os moradores representados 

pela Associação de Moradores, todos os secretários municipais, Vereadores(as), o(a) 

Prefeito(a) Municipal e o(a) Vice. 

 

Art. 7º Poderão participar representantes de classes, ong, entidades, universidades, escolas 

e demais organizações que assim desejarem, desde que formalizem sua intenção de 

participação e a mesma seja aprovada pela Associação de Moradores. 

 

 

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 8º O Plano de Bairro terá validade de 01 (um) ano, respeitando o exercício financeiro 

e podendo ser renovado anualmente. 

 

 Art. 9º A participação na equipe de planejamento da Associação de Moradores não gera 

qualquer vínculo entre esses e a Administração Pública Municipal. 

 

Art. 10 Em atendimento ao princípio da publicidade o Poder Executivo manterá em seu 

sítio eletrônico a relação de todos os Planos de Bairro elaborados no município, bem com a 

andamento das obras e ações planejadas. 
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 Art. 11 Para suporte das despesas decorrentes do Programa de Plano de Bairro fica o 

Poder Executivo autorizado a destinar 3% da arrecadação municipal com o Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) ao programa. 

 

Art. 12 O Chefe do Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, a contar de sua vigência. 

  

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

XXXXX, XX de Dezembro de 2024 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

VEREADOR   


